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RESUMO  

 

Trata-se de projeto de intervenção para sistematizar o cuidado de enfermagem à criança na 
atenção primária em uma unidade básica de saúde por meio da implantação de um protocolo já 
validado, o qual foi adaptado à realidade local durante a fase de intervenção. Objetivo: 
implantar em uma unidade básica de saúde o Protocolo de Enfermagem na Atenção Primária à 
Saúde Módulo 4 — Atenção à Saúde da Criança, elaborado pelo Conselho Regional de 
Enfermagem do Paraná. Método: pesquisa metodológica, de produção tecnológica, 
desenvolvida em cinco fases: diagnóstico situacional; fase exploratória; definição do 
instrumento tecnológico; implantação e avaliação. O cenário da pesquisa é uma unidade básica 
de saúde, composta por quatro equipes de estratégia de saúde da família. A implantação e 
adaptação foram desenvolvidas com a equipe de enfermagem que proporciona cuidado à 
criança, utilizando-se oficinas temáticas e observação participante. As oficinas aconteceram de 
forma presencial e remota, além de discussões pelo aplicativo WhatsApp, no qual foram 
compartilhadas vídeo aulas inéditas sobre cada capítulo do protocolo, seguido da implantação 
e adaptação. A análise dos dados seguiu os seis passos de John W. Creswell. Como resultados, 
implantou-se o protocolo de saúde da criança em uma unidade, por meio das Consultas de 
Enfermagem à criança, e concomitante a implantação, a equipe de enfermagem, liderada pela 
pesquisadora, fez a adaptação para a realidade do cuidado prestado às crianças atendidas nesta 
unidade básica de saúde. O processo de implantação e adaptação, corroborou com a 
disseminação do conhecimento; promoveu a comunicação profissional, a sistematização do 
cuidado; colaborou para proporcionar maior segurança aos profissionais bem como aos usuários 
quanto ao cuidado recebido; reduziu a variabilidade de ações de cuidado e colaborou na 
organização da rede materno-infantil. Este estudo é viável e poderá ser replicado para outros 
temas e outras áreas do conhecimento, pois possibilita a criação de inovações tecnológicas 
relacionadas à pesquisa e educação para o cuidado de enfermagem em puericultura. Traz como 
produto o protocolo de saúde da criança na atenção primária à saúde.  
 
Agência do registro: Câmara Brasileira do Livro. 
Número do produto: ISBN 978-65-00-57042-7 DA-2022-028416 
 
Palavras-chave: atenção primária à saúde; saúde da criança; cuidados de enfermagem; 
protocolos. 

 
  



 

ABSTRACT 
 
 

The project addresses the mediation in a primary healthcare unit to systematize nursing care for 
children using an existing validated protocol modified to the local reality throughout the 
intervention phase. Objective: to implement the Nursing Protocol for Primary Healthcare 
Module 4 — Child Health Care, prepared by the Regional Nursing Council of Paraná, in a 
primary healthcare unit.  Method: Technological production study that follows a 
methodological framework with five stages: situational diagnostic, exploratory phase, 
technological instrument definition, implementation, and assessment. The research scenario 
constitutes a healthcare unit with four family-health strategy teams. The project was 
implemented and adapted using thematic workshops and participant observation in partnership 
with the nursing team that provided childcare. The workshops took place in person and 
remotely, in addition to discussions via WhatsApp, when exclusive video classes were shared 
for each protocol chapter, followed by implementation and adaptation. Data analysis followed 
John W. Creswell's six steps. As a result, nursing appointments implemented the child 
healthcare protocol; concomitantly to the implementation, the nursing team, led by the 
researcher, adapted the protocol to the healthcare reality at this unit. The protocol 
implementation and adaptation collaborated with the dissemination of knowledge; promoted 
professional communication and the systematization of child’s healthcare; worked to give both 
professionals and users more security regarding the care provided and received; decreased the 
inconsistency of care actions, and helped organize the mother-child network. This study is 
feasible and can be replicated for other issues and areas of knowledge as it enables the creation 
of technological innovations related to research and education for nursing in childcare. It also 
results in a product, the child healthcare protocol in primary healthcare.  
 
Agency of registration: Brazilian Book Chamber 
Product number: 978-65-00-57042-7 DA-2022-028416 
 
Keywords: primary health care; child health; nursing care; protocols. 
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APROXIMAÇÃO COM O TEMA ESTUDADO 

O tema adotado neste projeto, Saúde da Criança, vai ao encontro da necessidade 

vivenciada na prática do cuidado diário, nas consultas de enfermagem (CE) realizadas nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Ji-Paraná, município em que atuo, desde 2007. 

Dessa maneira, o profissional Enfermeiro está em constante transformação e, essa 

peculiaridade torna-se explícita por meio do cenário atual, por razão da pandemia, grande 

movimento na busca por valorização, reconhecimento da prática no ambiente em que está 

inserido. 

Entre os cuidados de enfermagem desenvolvidos, durante minha trajetória, em 

atividades hospitalares e atenção primária à saúde (APS), tanto no setor privado quanto público, 

o tema saúde da criança persuadiu-me, se tornando uma experiência relevante e estimulante, 

além de suscitar reflexões pertencentes à minha prática na APS, tornando-se nosso objeto de 

estudo. Não obstante, essa busca por reconhecimento e valorização profissional vai ao encontro 

da admissão no mestrado profissional, em outubro de 2020.  

Além disso, para que a reflexão teórica a respeito do tema proposto tenha relevância e 

adesão pelos profissionais, na tentativa de melhorar as condutas no cuidado, além de 

proporcionar reconhecimento, organizar os cuidados, na tentativa de reduzir os riscos de 

negligências e imprudência necessitamos manter o comprometimento com o cuidado prestado 

às crianças. 

Em suma, Ji-Paraná, cidade central do estado de Rondônia, experencia uma fragilidade 

na assistência da saúde da criança, pela ausência de um protocolo para conduzir as consultas 

dos enfermeiros, no atendimento às crianças, além de proporcionar a esses profissionais, 

respaldo e fundamentação cientifica para uma pratica sistematizada. 

Mediante o exposto, é importante destacar que o município, desde maio de 2017, passa 

por processo de planificação e reorganização da saúde Materno-Infantil na APS. Por isso, a 

Saúde Materna já conta com protocolo ampliado a todos os profissionais, respaldando as 

condutas.  

No entanto, a saúde da criança oferecia atendimento fragilizado, talvez pela ausência 

de protocolo. Assim, espera-se que com a implantação de protocolo de cuidado à saúde da 

criança, na APS do Conselho Regional de Enfermagem do Paraná esses cuidados possam 

desenvolver uma nova condição no intuito de aperfeiçoar, respaldar e qualificar o trabalho do 

cuidado prestado pelos enfermeiros na APS das UBS de Ji-Paraná. 
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1 INTRODUÇÃO 

Inicialmente, as crianças pertencem a grupos de vulnerabilidade biológica e social, 

expressam-se majoritariamente em nível populacional e ocupam um lugar importante na agenda 

pública do país. Consequentemente, a singularidade da criança é permeada por movimentos 

históricos e sociais (BRASIL, 1990, 2011, 2018b; HOCKENBERRY et al., 2014; KAHL et al., 

2019; PEREZ; PASSONE, 2010). 

De fato, o foco na criança na Atenção Primária à saúde (APS) se consolida na adoção 

de evidências clínicas para nortear a prática amparada em políticas governamentais, diretrizes, 

protocolos e cadernos ministeriais, bem como na ampliação de funções e ações, como principal 

alicerce que demonstra seu potencial para melhorar a qualidade e eficiência dos sistemas de 

saúde (BRASIL, 1990, 2010b, 2011, 2018b; KAHL et al., 2019; PEREZ; PASSONE, 2010). 

O sistema público, no campo da infância, tem se estabelecido em diretrizes, visando 

atender necessidades prioritárias, ao longo dos anos, por meio do desenvolvimento de 

propostas, parâmetros e estratégias, na melhoria dos indicadores da infância, abordando a 

qualidade da assistência e os direitos dos usuários, suas respectivas famílias, período importante 

na formação do caráter e da personalidade humana (BRASIL, 2010b, 2018b). 

A base legal para a proteção de menores se baseia na Constituição Federal (CF) de 

1988 para garantir a proteção integral dos menores, bem como na lei 8.069/90 de 13 de julho 

de 1990. Nesses documentos, estão os fundamentos básicos que garantem o direito da criança 

à saúde e à educação (BRASIL, 2011, 2012, 2018b; HOCKENBERRY et al., 2014). 

Dessa forma, as organizações surgiram conforme o contexto social, econômico e 

político do país e, sobretudo, em função de longo trabalho coletivo, de debate técnico e 

articulações interfederativas, passando por discussões e aprovação no Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e no Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

culminando com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) 

(BRASIL, 1990, 2015, 2018b; PEREZ; PASSONE, 2010; PINTO et al., 2016). 

No Brasil, resultados positivos foram alcançados com a expansão da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF), modelo implantado pelo Ministério da Saúde (MS), na tentativa de 

reorganizar a APS, com destaque para a diminuição da Mortalidade Infantil (MI), das 

internações por condições específicas e da mortalidade por doenças cardiovasculares (BRASIL, 

2015; GIOVANELLA et al., 2021; PINTO et al., 2016). 

Starfield (1994) definiu a atenção primária à saúde como o primeiro nível de contato 

com o sistema de saúde para promoção da saúde prevenção de doenças, tratamento de doenças 
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usuais e problemas crônicos de saúde. Com cuidados contínuos, abrangentes e coordenados 

prestados aos usuários indiferenciados, a APS é, portanto, a espinha dorsal de qualquer sistema 

de saúde eficaz (STARFIELD,1994). 

A ESF se consolidou, a partir dos anos 2000, como a principal política de APS no país, 

fortemente ancorada nos atributos essenciais, derivados e nos princípios de participação social, 

intersetorialidade e multidisciplinaridade, alinhados aos princípios de universalidade, 

integralidade e equidade do Sistema Único de Saúde (SUS) (STARFIELD,1994; BRASIL, 

2015; GIOVANELLA et al., 2021). 

Por certo, os sistemas de saúde orientados por uma APS apontam resultados positivos, 

por meio de um modelo centrado nas pessoas e comunidades e capaz de responder às diferentes 

necessidades de saúde dos grupos populacionais. Usuários com uma ou mais condições de 

cronicidade, em países com forte estrutura de APS, apresentam melhor autopercepção de saúde, 

com continuidade e oferta de serviços em sistemas públicos (BRASIL, 2015; GIOVANELLA 

et al., 2021; PINTO et al., 2016). 

A implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) na APS, 

colabora para uma assistência padronizada, trazendo benefícios, resolutividade e segurança. 

Contribui na qualificação do exercício profissional, possibilitando melhoria na qualidade do 

cuidado prestado e organização do trabalho em equipe, além de trazer autonomia para os 

enfermeiros (PAZ et al., 2018; PIMENTA et al., 2015). 

Adotar o eixo da sistematização é uma forma de instituir a prática específica como 

demonstra o instrumento de Atenção Integral às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI), 

adotado pelo MS, em 1997, que propicia ao enfermeiro realizar diagnósticos e prescrever 

medicamentos, cumprindo os protocolos de cuidado às crianças (BRASIL, 2017b; GERA et al., 

2016; TOSO; FILIPPON; GIOVANELLA, 2016). 

A Resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) nº 358/2009 dispõe sobre 

a SAE e implantação do Processo de Enfermagem (PE) em âmbitos públicos ou privados de 

atuação do profissional de enfermagem. É uma ferramenta de gestão do cuidado, provendo 

amparo à organização método, pessoal e instrumentos, possibilitando a aplicabilidade do PE. O 

PE é uma ferramenta para assistir na tomada de decisões, predizer e avaliar consequências 

(COFEN, 2019; HANZEN et al., 2014; ZANOTELLI; ZANATTA, 2019; NEVES, 2020; 

SANTOS et al., 2016). 

No entanto, a operacionalização da CE na APS continua sendo um desafio na saúde 

da criança e o foco não está apenas no tratamento da doença, mas também nos determinantes 

dessa situação de saúde. Para qualificar o trabalho dos enfermeiros na APS é importante que 
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eles sejam capazes de analisar o conhecimento e as ferramentas que utilizam. A CE é 

fundamental para a prática da enfermagem na APS e tem potencial para estimular um cuidado 

mais amplo e efetivo (BRASIL, 2015, 2018b; GIOVANELLA et al., 2021; LEDERHANS, 

2019). 

Compreende-se, a experiência, mediante a utilização dos protocolos, na CE, sendo 

eficiente quanto à forma e ao conteúdo, visto que esses possibilitam um olhar ampliado do 

processo saúde-doença, além de facilitar a atuação e a abordagem integral da criança e seus 

cuidadores. Além disso, ações de demandas espontâneas, ou programadas, atendimentos 

domiciliares, ações de prevenção e promoção da saúde e vigilância em saúde do território, 

constituem importante espaço de atuação do enfermeiro (BRASIL, 2015, 2018b; 

GIOVANELLA et al., 2021; LEDERHANS, 2019; PINTO et al., 2016). 

A CE contribui para a implementação dos princípios de universalidade, igualdade, 

resolutividade e integridade das ações de saúde, proporcionando a avaliação da condição de 

saúde do indivíduo durante o ciclo vital, com a finalidade de controlar a evolução de 

determinadas patologias (BRASIL, 2015, 2018b; COFEN, 2019). 

O protocolo de enfermagem descreve uma situação de cuidado específica, inclui o 

mecanismo e definição do que, quem e como é feito, além de orientar e apoiar os profissionais 

em suas condutas para prevenir, recuperar ou restaurar a saúde (PIMENTA et al., 2015). 

A aplicação de protocolos promove maior segurança para usuários e profissionais, 

estabelece limites para atuação e colaboração entre os envolvidos, reduz a variabilidade do 

atendimento, orienta os profissionais na tomada de decisões, incorpora novas tecnologias, 

subsidia ações judiciais, proporciona maior transparência e controle de custos. SAE presume 

cuidados amparados pela ciência, atentando para protocolos, práticos, embasados nas melhores 

evidências em saúde. (PIMENTA et al., 2015). 

Na prática clínica, a adoção de um protocolo direcionado à criança, permite ao 

profissional planejar o cuidado, visando ao progresso de oportunidades para discorrê-lo das 

capacidades intelectuais, emocionais, sociais e físicas, identificando, precocemente, os sinais 

de alerta, orientando a família e favorecendo o vínculo entre os cuidadores e a criança (COSTA 

et al., 2018; HOCKENBERRY et al., 2014; PAZ et al., 2018). 

Na atenção à saúde, o acompanhamento realizado pela equipe de enfermagem deve 

contar com as ferramentas adequadas no acompanhamento do desenvolvimento da criança a 

fim de informar e proporcionar à família o empoderamento da comunicação com o serviço aos 

quais a criança participa (BRASIL, 2018b). 
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Assim, infere-se que o enfermeiro ao utilizar protocolos como ferramenta na gestão do 

cuidado conseguirá organizar, aprimorar e ampliar a assistência de enfermagem, promover a 

SAE, por meio de protocolos de pré-tratamento (PAZ et al., 2018). 

Também aumenta o engajamento, o apoio e a segurança no trabalho diante das CE de 

saúde da criança. Isso possibilita o raciocínio técnico para o desenvolvimento de uma prática 

clínica efetiva. Isso permite melhorias significativos no potencial da APS em termos de 

cobertura nacional 

Diante das reflexões iniciais, surge a seguinte questão norteadora: como fortalecer a 

sistematização do cuidado de enfermagem à criança na APS? 

Portanto, na busca contínua da qualidade assistencial e atenção humanizada materno-

infantil, por meio do processo de planificação e por não haver um protocolo fundamentado nas 

boas práticas CE à saúde da criança implantado, elencamos como objetivo, desta pesquisa: 

implantar o Protocolo de Enfermagem na Atenção Primária À Saúde Módulo 4 — Atenção à 

Saúde da Criança em uma unidade de saúde do município de Ji-Paraná.  
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROBLEMÁTICA COM A LITERATURA  

A contextualização da problemática com a literatura foi descrita utilizando-se como 

base os atributos da Revisão Narrativa de Literatura (RNL) (BRUM et al., 2017), buscando-se 

produções relevantes e atuais sobre o tema.  

Dessa forma, este capítulo foi desenvolvido considerando-se a pergunta de pesquisa e 

o que contribui para a fundamentação teórica dos trabalhos científicos. Utilizou-se resultados 

de pesquisas e excepcionalmente fontes secundárias, possibilitando ao pesquisador 

aproximação ao tema, observando-se lacunas na produção e interpretações mais amplas que 

propiciaram breve atualização do tema estudado (BRUM et al., 2017; MOREIRA et al., 2021). 

A contextualização parte da questão norteadora deste estudo, seguindo para a 

identificação das palavras chaves, e o levantamento de diferentes fontes bibliográficas como as 

Políticas e Diretrizes Governamentais, os Protocolos Governamentais, as Resoluções 

relacionadas ao objeto de pesquisa. A busca se deu em artigos científicos de revistas indexadas 

atuais dos últimos cinco anos ou mais antigos se relevantes para desenvolvimento desta revisão. 

Foram designados os Descritores em Ciências da Saúde/ Medical Subject Headings 

(DeSC/MeSH): "Atenção Primária à Saúde" ("Primary Health Care"), "Cuidados de 

Enfermagem" ("Nursing Care"), "Criança" ("Child"). Utilizaram-se os descritores controlados 

"Atenção Primária à Saúde" ("Primary Health Care"). Protocolos (“Protocols”) associado ao 

operador booleano AND. 

Em face do exposto, o levantamento da literatura ocorreu entre outubro de 2020 a julho 

de 2021, utilizando as bases de dados BVS, MEDLINE, PUBMED e SCOPUS. 

Assim, a RNL desta pesquisa busca descrever o desenvolvimento das políticas 

públicas no contexto da saúde da criança, como a prática assistencial está relacionada ao seu 

desenvolvimento, e como se desenvolvem as CE na APS mediante utilização de protocolo.  

E, ainda, mediante a RNL buscou-se delinear os conhecimentos publicados na 

literatura científica sobre os fatores que determinam os cuidados de enfermagem à criança e, 

dessa forma, fornecer subsídios para fortalecer a SAE relacionada às melhores práticas. 

Descreveu-se, ainda, de forma generalizada sobre o protocolo “Protocolo de Enfermagem na 

Atenção Primária À Saúde Módulo 4” elaborado pelo Conselho Regional de Enfermagem do 

Paraná, definido para implementação nesta pesquisa, que se encontra disponível na íntegra no 

Anexo 1. 
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2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À SAÚDE DA CRIANÇA 

A história da criança, é apontada, mundialmente, por episódios de abandono, elevado 

nível de mortalidade infantil, cuidados negligenciados por parte da família e do Estado. No 

entanto ao compararmos com a atualidade, tornam-se visíveis as mudanças transcorridas 

relacionadas às políticas públicas de saúde a criança (ARAUJO et al., 2014; PINTO et al., 

2016). 

O contexto histórico e social, a partir dos quais emergiram as políticas de atenção à 

saúde da criança,  e de como elas estão constituídas na atualidade,  torna-se indispensável fazer 

uma pontuação no que se refere a evolução das políticas públicas no Brasil, partindo dos 

movimentos sociais, na década de 1970, tornando-se concretizável a CF em 1988 e, assim, a 

criação do SUS, garantido o direito Universal, igualitário e serviços para a promoção, proteção 

e recuperação à saúde do brasileiro (ARAUJO et al., 2014; BRASIL, 1988; HOCKENBERRY 

et al., 2014; PINTO et al., 2016). 

Segundo Teixeira et al. (2020), as diretrizes e princípios norteadores de ação do poder 

público se institui por meio de conexões e comprometimento entre a sociedade e o Estado. 

Assim, designa demandas, amplia e efetiva direitos, estabelecendo modelos de assistência à 

saúde resolutivos e eficientes, gestados nas lutas sociais pensando a ser reconhecidos 

institucionalmente (BRASIL, 2010a, 2018b; PINTO et al., 2016). 

Quanto à saúde da criança, o MS consolidou os conhecimentos acerca da organização 

da Rede de Atenção à Saúde infantil (RAS), de igual forma na atual conjuntura política e social 

instituindo a PNAISC mediante a Portaria nº 1.130 de 2015 (BRASIL, 2015). Em conformidade 

com a PNAISC, sua finalidade é promover, proteger a saúde da criança e o aleitamento materno, 

mediante a atenção e cuidados integrais e integrados da gestação aos nove anos de vida, com 

especial atenção à primeira infância e às populações de maior vulnerabilidade, reduzindo a 

morbimortalidade e um ambiente facilitador à vida com condições dignas de existência e pleno 

desenvolvimento pretende reunir conjuntos de ações programáticas e estratégicas do 

desenvolvimento integral à criança (BRASIL, 2015; PINTO et al., 2016). 

A organização de um sistema de saúde está em constante construção, não é estática e 

deve analisar as necessidades e mudanças sociais e culturais da sociedade, tais transformações 

necessitam prover ações de saúde garantindo acesso, direito e qualidade (ARAUJO et al., 2014; 

HOCKENBERRY et al., 2014). 

Para orientar e qualificar as ações estratégicas, foram formulados sete eixos de serviços 

e saúde em todo território nacional (Quadro 1) (BRASIL, 2018b). 
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QUADRO 1 - EIXOS NORTEADORES DA PNAISC 
Eixo Ações 

Atenção humanizada e qualificada à 
gestação, ao parto, ao nascimento e ao 
recém-nascido (RN). 

Prevenção da transmissão vertical do HIV e da sífilis Atenção 
humanizada ao parto e ao recém-nascido (RN) com capacitação dos 
profissionais; 
Atenção humanizada ao RN de baixo peso por meio do “Método 
Canguru”; 
Qualificação com especial atenção aos RNs graves ou 
potencialmente graves; 
Conjunto de ações oferecidas à mãe e ao bebê após alta da 
maternidade;  
Segmento do RN de alto risco após alta de forma compartilhada 
Atenção Especializada e APS Triagens neonatais universais. 

Aleitamento materno e alimentação 
complementar saudável. 

Iniciativa do Hospital Amigo da Criança (IHAC);  
Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB); 
Projeto Mulher Trabalhadora que amamenta; 
A rede brasileira de bancos de leite humano; 
A implantação da Norma brasileira de comercialização de alimentos 
para lactentes, para crianças de primeira infância, bicos, chupetas e 
mamadeiras; 
Mobilização social em aleitamento materno. 

Promoção e acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento 
integral 

Disponibilização da Caderneta de Saúde da Criança atualizada 
Acompanhamento e desenvolvimento da primeira infância pela APS 
O Comitê de Especialistas e de Mobilização Social para o 
Desenvolvimento Integral da Primeira Infância  
Apoio à implementação do Plano Nacional pela Primeira Infância 

Atenção integral a crianças com 
agravos prevalentes na infância e com 
doenças crônicas. 

Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI)  
Construção de diretrizes de atenção e linhas de cuidado  
Fomento da atenção e internação domiciliar 

Atenção integral à criança em situação 
de violências, prevenção de acidentes e 
promoção da cultura de paz. 

Organização e qualificação dos serviços especializados para atenção 
integral à criança e suas famílias em situação de violência sexual;  
Implantação da “Linha de cuidado para a atenção integral à saúde da 
criança, adolescentes e suas famílias em situação de violência” 
Articulação de ações intra e intersetoriais de prevenção de acidentes 
e promoção da cultura e paz; 
Apoio à implementação de protocolos e outros compromissos que 
compõem o Sistema de Garantia de Direitos 

Atenção à saúde de crianças com 
deficiências ou em situações 
específicas e de vulnerabilidade. 

Intensificação de ações de inclusão de crianças com deficiências, 
indígenas, negras, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, 
e em situações de rua, nas redes temáticas; 
Apoio à implementação do protocolo nacional para proteção integral 
de crianças e adolescentes em situação de riscos e desastres; 
O apoio à implementação das diretrizes para atenção integral à saúde 
de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil. 

Vigilância e prevenção do óbito 
infantil, fetal e materno. 

Organização de comitês de vigilância e prevenção do óbito infantil, 
fetal e materno. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2018b). 

 

A responsabilidade dessa política é das três esferas de governo, em comum acordo, 

por pactuações colegiadas da gestão do SUS. Além disso, é necessária a avaliação da 

efetividade e desempenho nos serviços de saúde em conformidade com cumprimento dos sete 

eixos voltados à criança (PINTO et al., 2016; VIEIRA et al., 2018). 

A PNAISC está organizada a partir da RAS e de seus eixos estratégicos, mediante a 

articulação das ações e serviços de saúde disponíveis nas redes temáticas, em especial aquelas 
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desenvolvidas na rede de saúde materna neonatal e infantil e na APS, esta como coordenadora 

do cuidado no território, para a qualificação da atenção, gestão e do cuidado em saúde, com a 

organização de redes integradas e regionalizadas de atenção à saúde (Figura 1) (PINTO et al., 

2016; VIEIRA et al., 2018). 

De acordo com Brasil (2010a), conceitua-se RAS como “arranjos organizativos de 

ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de 

sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado”. 

 
FIGURA 1 - REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE - RAS 

 
Fonte: Adaptado de Brasil (2010a). 

O objetivo da RAS é promover a integração sistêmica, de ações e serviços de saúde 
com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável e humanizada, 
bem como incrementar o desempenho do Sistema, em termos de acesso, equidade, 
eficácia clínica e sanitária; e eficiência econômica (BRASIL, 2010a). 

Considerando a complexidade e o porte dos desafios que afetam a morbimortalidade e 

o pleno desenvolvimento das crianças, a implantação da PNAISC se faz obrigatória, para que 

se aumente a chance de o estado brasileiro superá-los. Para tal, requer, em âmbito nacional, o 

compromisso e a determinação não apenas do poder público, mas também de toda sociedade, 

devendo a comunidade científica e universitária, especialistas, serem apoiadores e tornando 

realidade em todos os territórios (KAHL et al., 2019; PINTO et al., 2016; VIEIRA et al., 2018). 

2.2 ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA APS 

A APS tem importância primordial como coordenadora do cuidado e ordenadora do 

acesso dos usuários por ser a porta de entrada no SUS, organizando os fluxos para concretização 
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do atendimento integral aos usuários (Figura 2). Ainda destacam, na APS, as características de 

ações em saúde individuais, familiares, coletivas com propósito na promoção, prevenção, 

proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução dos danos, cuidados paliativos e 

vigilância em saúde. Devendo ser desenvolvida mediante ações de práticas integradas 

sanitárias, gerenciamento qualificado, equipe multiprofissional, território definido o qual as 

ESF assumem responsabilidade (BRASIL, 2017a; THUMÉ et al., 2018). 

 
FIGURA 2 - ORGANIZAÇÃO HIERÁRQUICA DO SUS 

 
Fonte: Adaptado de Brasil (2018b). 

 

A consolidação da APS com a ESF tem grande potencial de resolutividade nos 

atendimentos, com critério primacial na organização da APS. Quando vinculadas, às ESF, têm 

seu atendimento fortalecido mediante apoio dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), pois 

estes proporcionam maior proximidade às famílias, tornando-se um elo poderoso, quanto à 

longitudinalidade e singularidade dos usuários (BRASIL, 2017a; THUMÉ et al., 2018). 

Em países com sistemas universais de saúde, como a Inglaterra, observa-se a 

ampliação da atuação do enfermeiro na APS, desde 1990. Com isso, os enfermeiros da APS 

passaram a atuar no tratamento de usuários com doenças de menor gravidade e 

acompanhamento de condições crônicas como asma, diabetes e cardiopatias, por exemplo, 

guiadas por protocolos de cuidados (TOSO; FILIPPON; GIOVANELLA, 2016). 

Pereira e Oliveira (2018) afirmam que na prática profissional da enfermeira da APS, a 

autonomia é exercida em espaços regulados por dispositivos legais, dentre eles a Política 

ALTA
COMPLEXIDADE

MÉDIA COMPLEXIDADE

ATENÇÃO BÁSICA (AB)
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Nacional de Atenção Básica (PNAB), os protocolos assistenciais do MS, como os Cadernos de 

AB. A avaliação do crescimento e do desenvolvimento é uma das atribuições dos enfermeiros 

na ESF e parte integrante essencial na CE à criança (KAHL et al., 2019). 

A CE é privativa do enfermeiro fazendo parte do processo prático como instrumento 

metodológico norteador na assistência profissional. Portanto, a experiência na utilização dos 

instrumentos na CE demonstra serem eficientes quanto à forma e ao conteúdo, possibilitando 

um olhar ampliado no processo, facilitando a atuação na abordagem integral do usuário (KAHL 

et al., 2019; SOBRAL et al., 2018). 

No âmbito da APS, o enfermeiro é responsável pelos cuidados, suporte humanizado à 

criança e sua família (BRASIL, 2012; FERREIRA; PÉRICO; DIAS, 2018). Os avanços 

tecnológicos e científicos na área da saúde ao longo de décadas, como a habilidade 

indispensável no desenvolvimento de suas atribuições assistenciais, ampliando sua 

responsabilidade, qualificando a assistência oferecida ao usuário, por desempenharem funções 

ordenadoras dentro das RAS, e a prática clínica incide na superação de uma lógica curativa para 

atuar, sobre atitudes clínicas multiprofissionais junto à comunidade (KAHL et al., 2019; 

THUMÉ et al., 2018). 

Nesse sentido, Santos et al. (2016, p. 12) afirma: 

A enfermagem compreende um componente próprio de conhecimentos científicos e 
técnicos, construído e reproduzido por um conjunto de práticas sociais, éticas e 
políticas que se processa pelo ensino, pesquisa e assistência. Realiza-se na prestação 
de serviços à pessoa, família e coletividade, no seu contexto e circunstâncias de vida. 

Desse modo, o enfermeiro é membro essencial na APS, por meio da ESF. Suas 

atribuições são complexas, demandam conhecimento científico acerca das principais 

atribuições privativas, resgatando o seu papel e competências quanto à consulta, diagnóstico e 

prescrição de enfermagem. Nessa conformidade, a efetivação do seu papel estabelece 

primordial e único para implementação da assistência à saúde, com foco no indivíduo 

enquadrado familiar colaborando para o fortalecimento e consolidação da APS e qualificação 

contínua, solidificação do modelo de saúde no SUS (KAHL et al., 2019; THUMÉ et al., 2018). 

Um estudo realizado na Inglaterra descreveu as atribuições dos enfermeiros na APS 

como exercendo variadas atividades clínicas e não clínicas, com competências profissionais 

ampliadas e ênfase no manejo de casos clínicos, principalmente de condições crônicas e 

prescrição de medicamentos (TOSO; FILIPPON; GIOVANELLA, 2016). 
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A prática do gerenciamento de casos na APS inglesa é guiada pelo uso de protocolos 

de cuidado baseados em evidências diagnósticas, procedimentos, tratamento medicamentoso, 

orientações para mudanças no estilo de vida e monitoramento individual (THUMÉ et al., 2018). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) destaca a necessidade da formação de 

enfermeiros generalistas, humanistas, críticos e reflexivos, dinâmicos e ativos diante das 

demandas do mercado de trabalho, aptos a “aprender a aprender” (PEREIRA; OLIVEIRA, 

2018; SANTOS et al., 2016; THUMÉ et al., 2018). 

Enfermeiros qualificados, no rigor científico, intelectual e pautado em princípios 

éticos, capazes de avaliar e intervir sobre os problemas e circunstâncias mais prevalentes no 

perfil epidemiológico no território de desempenho, agem como promotores da saúde integral 

do ser humano, responsabilidade social, compromisso com a cidadania, cabendo-lhe a 

coordenação do processo de cuidar em enfermagem nos diferentes âmbitos de atuação, mas 

também na adoção de tecnologias e instrumentos que estabeleçam diretrizes em suas práticas 

(PEREIRA; OLIVEIRA, 2018; SANTOS et al., 2016; THUMÉ et al., 2018). 

Países europeus, legislaram, definindo autoridade aos enfermeiros para prescreverem 

medicamentos, como parte das estratégias nacionais na melhoria da segurança e eficiência ao 

acesso dos medicamentos prescritos, em ambientes da APS. Mediante tal experiência, outros 

países consideram fazê-lo. Exemplo é o Reino Unido, que desde 1992, permite ao enfermeiro 

com formação específica, prescrever medicamentos. Em 2006, a atribuição foi legalmente 

ampliada, buscando aumentar a eficiência dos serviços ofertados a partir da flexibilização da 

divisão de trabalho entre médicos e enfermeiros (DRENNAN; GRANT; HARRIS, 2014). 

Enfatizamos, no âmbito da APS, os enfermeiros registrados na África do Sul podem 

prescrever, mas apenas para algumas classes de medicamentos, enquanto na Austrália apenas 

aqueles com qualificações prescrevem uma lista aprovada pelo estado ou território dentro de 

seu escopo de prática (DRENNAN; GRANT; HARRIS, 2014). 

Dessa maneira, o apoio dessa assistência, baseado em protocolos para a CE constituem 

uma ferramenta essencial, que somada à capacidade dos profissionais, organizam o trabalho, 

viabilizam os processos em educação permanente e na contribuição contínua da melhoria do 

acesso e da qualidade no cuidado às crianças no âmbito da RAS (COFEN, 2018; 

HOCKENBERRY et al., 2014). 

Ademais, um protocolo bem elaborado caracteriza-se como a descrição de uma 

situação específica de assistência e cuidado à saúde da criança, contendo a operacionalização e 

a especificação sobre o que, quem e como se faz, orientando e respaldando enfermeiros em suas 
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condutas para a prevenção, recuperação ou reabilitação da saúde (COFEN, 2018; VIEIRA et 

al., 2018). 

2.3 SISTEMATIZAÇÃO DO CUIDADO À SAÚDE DA CRIANÇA  

Muito se discute, a importância da SAE, assim, além de organizar a assistência, 

confere o saber científico ao cuidado da saúde da criança, garantindo amparo legal no exercício 

profissional, traduzindo segurança ao profissional e a quem recebe a assistência (COFEN, 2018; 

PEREIRA; OLIVEIRA, 2018). Santos et al. (2016, p. 10), enfatiza “os Enfermeiros devem 

possuir competências técnicas, científicas, éticas, políticas e sócio educativas que lhes 

permitam desenvolver”. 

O enfermeiro é capaz de fornecer informações para uma avaliação de acesso e 

qualidade por ser o coordenador da ESF, é capaz de analisar o contexto relacionados aos 

distintos métodos e instrumentos utilizados na SAE, bem como para o dimensionamento 

pessoal de forma adequada às necessidades de saúde da comunidade pela equipe (NEVES, 

2020). 

A SAE é uma ferramenta de gerência o cuidado fornecendo subsídios como aquela 

que ‘organiza o trabalho profissional quanto ao método, pessoal e instrumentos, tornando 

possível a operacionalização do Processo de Enfermagem’ e PE como o ‘instrumento 

metodológico que orienta o cuidado profissional de Enfermagem e a documentação da prática 

profissional’ (NEVES, 2020; OLIVEIRA et al., 2015). 

O PE foi introduzido por Wanda de Aguiar Horta, na década de 70, possui etapas que 

estão inter-relacionadas e, por isso, uma depende da outra, se sobrepondo, considerando que o 

PE é contínuo.  

Logo a seguir, demonstramos o fluxo da SAE (Figura 3) (PEREIRA; OLIVEIRA, 

2018; SANTOS et al., 2016). 
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FIGURA 3 - SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM - SAE 

 
Fonte: Adaptado de Santos et al. (2016). 

 

A prática do enfermeiro deve estar fundamentada na SAE, para viabilizar a 

aplicabilidade do PE e suas respectivas etapas. Assim, torna-se necessária a sua valorização, 

desde a formação acadêmica, após a formação, por meio da educação continuada, cursos de 

aperfeiçoamento, visando à garantia de sua aplicabilidade, proporcionando ao enfermeiro o 

desenvolvimento do cuidado baseado em evidências científicas (KAHL et al., 2019; NEVES, 

2020; PAZ et al., 2018). 

A implantação da SAE e do PE tem proporcionado várias potencialidades para o 

profissional, para a ciência da enfermagem e para a qualidade da assistência à pessoa, à família 

e à comunidade. Com isso, o cuidado prestado, tornar-se-á qualificado, otimizado, 

possibilitando a garantia de uma assistência humanizada, integral, holística, reduzindo riscos 

de imprudência, durante o atendimento aos usuários, especialmente à criança (SANTOS et al., 

2016). 

Na APS, a implementação da SAE, fundamentada nas literaturas, mostra-se incipiente 

por fragilidade no conhecimento na prática diária. Um estudo descreve a experiência ao realizar 

o levantamento bibliográfico, identificando a escassez de artigos na temática da APS, sendo a 

predominante em ambientes hospitalares. Identificou-se a amostra de 120 dissertações e teses 

que abrangiam aspecto da SAE e do PE, apenas 5% estava conexa à APS (RIBEIRO; 

PADOVEZE, 2018). 
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Como descrito por Ribeiro e Padoveze (2018), a SAE e o PE são considerados 

importantes no processo de melhorias da qualidade de assistência pela equipe de enfermagem. 

Porém, existe a necessidade de engajamento institucional por meio de desenvolvimento de 

educação continuada, elaboração de protocolos específicos, visando à minimização de barreiras 

e às potencialidades de facilitadores do processo.  

De fato, a implantação da SAE na assistência dos cuidados à criança, baseado em boas 

práticas e evidências científicas, torna-se melhor, por meio de programas educacionais 

simplificados, uso de protocolos atualizados, adaptáveis aos ambientes locais (BRASIL, 2016; 

KAHL et al., 2019). 

A primeira infância é definida pela faixa etária que compreende de zero a 72 meses 

completos, a qual deve ter acompanhamento priorizado, visando ao acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento pela equipe de saúde nas condições do contexto no território, 

inclusive com as articulações intersetoriais, necessárias para o projeto terapêutico de cada 

criança/família/cuidadores/responsáveis, especialmente em países de baixa e média renda que 

concentram a maioria dos desfavorecidos (BRASIL, 2016; FERNALD et al., 2017; 

VENANCIO et al., 2021). 

Durante a CE, os enfermeiros realizam o histórico de enfermagem, incluindo a história 

alimentar e familiar, além do acompanhamento do crescimento, por meio da avaliação 

antropométrica, identificando, assim, aquelas em risco de baixo ou as que já estão com 

sobrepeso e obesidade, efetivando os registros na caderneta de saúde da criança e no prontuário 

eletrônico (FERREIRA et al., 2019; VENANCIO et al., 2021). 

Quanto aos controles dos fatores humanos mediante levantamento do histórico 

alimentar da criança, os enfermeiros, orientam os familiares/cuidadores visando à promoção do 

aleitamento materno exclusivo até os seis meses e da alimentação saudável na infância, sendo 

este um requisito necessário para o autocuidado da família na promoção do crescimento e 

desenvolvimento da criança (FERREIRA et al., 2019; GAÍVA; ALVES; MONTESCHIO, 

2019). 

A puericultura é fundamental para a promoção da saúde da criança e se desenvolvida 

de forma adequada pelo enfermeiro, visa à prevenção das doenças e agravos à saúde infantil. 

Assim, as ações de cuidado do enfermeiro, perpassa pelo incentivo ao aleitamento materno 

exclusivo (AME), instruções para a introdução de alimentos complementares, além do mais, 

este, deve demostrar o apoio à mãe e à família para essa prática (GAÍVA; ALVES; 

MONTESCHIO, 2019). 
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Na concepção científica atual, a obtenção de impacto positivo no desenvolvimento 

humano, na primeira infância, o cuidado e a preservação devem fazer parte do projeto de 

desenvolvimento de uma nação (YAKUWA; NEILL; MELLO, 2018). Um estudo revela que, 

aproximadamente, 250 milhões de crianças menores de cinco anos, em todo o mundo não 

atingirão seu potencial de desenvolvimento, decorrente da pobreza e da baixa estatura, além de 

sua exposição à violência, abuso, negligência ou abandono (SONIA et al., 2021). 

Convém elucidar a elaboração de diretrizes para cuidados essenciais à RN centralizado 

em intervenções básicas, como ressuscitação ao nascer, aleitamento materno precoce e 

exclusivo, manutenção da temperatura normal, higiene e prevenção de infecções, é eficaz, pois 

o cuidado a crianças menores de cinco anos, envolve ações em saúde diretamente relacionadas 

à assistência, como a realização de exame físico, coleta de material para exames e imunização, 

e outras que dizem respeito ao aleitamento materno, alimentação infantil e orientações acerca 

da prevenção de acidentes (FURTADO et al., 2018; SONIA et al., 2021). 

Além disso, as informações coletadas na APS devem ser efetivadas, favorecendo as 

práticas desenvolvidas pelo enfermeiro e equipe, e umas das ferramentas utilizadas atualmente, 

é, o prontuário eletrônico do cidadão (PEC), seguindo o modelo SOAP (subjetivo, objetivo, 

avaliação e plano) (Quadro 2), a fim de garantir a comunicação e, consequentemente, 

proporcionando a continuidade da assistência de forma segura (FURTADO et al., 2018; GÓES 

et al., 2018). 

 
QUADRO 2 - MODELO SOAP 

 
Fonte: O autor (2021). 
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Com isso, enfatizamos, a importância, do enfermeiro, ao se apropriar da CE em 

puericultura, este é capaz de monitorar, avaliar e intervir no processo de saúde-doença das 

crianças e suas famílias, baseando-se nos componentes interacionais e educativos (GÓES et al., 

2018). 

2.4 PROTOCOLO DE ENFERMAGEM DA SAÚDE DA CRIANÇA NA APS 

Os protocolos assistenciais são tecnologias integrantes da organização do trabalho, 

além de consolidar o gerenciamento em saúde, contribuindo para a excelência dos serviços, 

bem como para a segurança dos profissionais e usuários (NEVES, 2020; QUADRADO; 

TRONCHIN, 2012; SANTOS et al., 2016; TOSO; FILIPPON; GIOVANELLA, 2020). 

O termo tecnologia nos remete a um aparatado tecnológico, aparelhos sofisticados e 

complexos. Assim, ao introduzirmos a ideia de tecnologias do cuidado em saúde como 

ferramentas no aprimoramento e a favor do cuidado, reconhecendo no modelo ofertado a forma 

eficaz e eficiente na capacitação de recursos humanos para a utilização, com propriedade, das 

tecnologias em saúde e no desenvolvimento de estudos que aprimorem essas ferramentas 

(CARVALHO et al., 2018; NIETSCHE et al., 2012). 

De acordo com Nietsche et al. (2012, p. 186), o termo tecnologia tem uma ampla 

conotação e refere-se às “técnicas, métodos, procedimentos, ferramentas, um ou vários produtos 

além de implicar no fazer, por que, para quem e no fazer como fazer”.  

Assim, no processo produtivo em saúde, as tecnologias são categorizadas três, a saber: 

leves, leve-duras e duras. Nessa perspectiva, a tecnologia dura, é representada pelo material 

como equipamentos, mobiliários; já a tecnologia leve-dura, inclui os saberes científicos 

estruturados nas disciplinas que atuam na área de saúde, fundamentais no conhecimento da 

pessoa; enquanto a leve insere-se no processo de produção da comunicação e das relações 

(CARVALHO et al., 2018). 

As tecnologias leves são apontadas como acolhimento, vínculo e busca de autonomia 

dos sujeitos por meio de um diálogo aberto e uma escuta qualificada, podendo ser percebidos 

também na realização de dinâmicas de grupo, brincadeiras e uso de linguagem adequada 

(ARAIS et al., 2021; CARVALHO et al., 2018). 

As tecnologias leve-duras são descritas como os saberes bem estruturados, que operam 

no trabalho em saúde compreendendo os conhecimentos técnico-científicos específicos, 

servindo de subsídio no manejo grupal, auxiliando na confecção de recursos pedagógicos com 
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diferentes aplicações, tais como álbuns seriados, vídeos educativos, panfletos, cartazes, 

protocolos, manuais (ARAIS et al., 2021). 

As tecnologias duras são classificadas como equipamentos tecnológicos utilizados no 

processo de cuidado, dentre eles glicosímetro, aparelho de pressão, balança e formulários para 

registro de atividades da prática de grupo (ARAIS et al., 2021; CARVALHO et al., 2018; 

NIETSCHE et al., 2012). 

Para Pimenta et al. (2015), protocolos referem-se à descrição de uma situação 

específica de assistência/cuidado, que contém detalhes operacionais e especificações sobre o 

que, quem e como se faz, conduzindo os profissionais nas decisões de assistência para a 

prevenção, recuperação ou reabilitação da saúde.  

Assim, essas tecnologias podem prever ações de avaliação/ diagnóstica ou de cuidado/ 

tratamento, com vários procedimentos, como tratamento com meios físicos, uso de intervenções 

educacionais, emocionais, sociais e farmacológicas, independentes de enfermagem ou 

compartilhadas com outros profissionais da equipe de saúde (ARAIS et al., 2021; PIMENTA 

et al., 2015). 

Por esse motivo, as instituições lançam mão dos protocolos para estabelecer as bases 

do serviço, otimizando o trabalho e padronizando condutas, incorporando-as à prática 

assistencial e dispondo a partir dos recursos disponíveis (BRASIL, 2016; NEVES, 2020; 

SANTOS et al., 2016; TOSO et al., 2020). 

Ao estruturar os protocolos, é necessário considerar aspectos que perpassam as 

questões legais de desenvolvimento e organização, da mesma maneira que as evidências 

científicas relacionadas com a atuação da equipe empregando a taxonomia específica no 

processo de trabalho, qualifica a prática e os registros de enfermagem (HONIG; DOYLE-

LINDRUD; DOHRN, 2019). 

Na concepção científica atual, no âmbito da APS, tal proposta necessita dispor dos 

aspectos de finalidade, público-alvo, as linhas de cuidado prioritárias, evidências científicas e 

os princípios éticos e legais que o norteiam (COFEN, 2018). Assim, a Comissão de práticas 

avançadas do COFEN elaborou as diretrizes coordenadas pelos COREN, visando a respaldar e 

assegurar as práticas no campo de atuação da APS (HONIG; DOYLE-LINDRUD; DOHRN, 

2019; PEREIRA; OLIVEIRA, 2018). 

De modo que, para elaboração ser efetiva são necessários elementos essenciais, como 

o envolvimento de profissionais com experiência e conhecimento técnico; perfil 

epidemiológico local, particularidades microrregionais; delineamento dos escopos, público-

alvo e ações de enfermagem, cumprindo os aspectos éticos e legais, bem como as evidências 
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científicas; estrutura clara, facilitando a CE (BRASIL, 2016, 2019; COFEN, 2018; PIMENTA 

et al., 2015). 

Por conseguinte, a enfermagem trabalha continuamente para incorporar as evidências 

científicas para prática do cuidado. Nesse sentido, com a finalização da elaboração do 

protocolo, faz-se muito necessária a revisão do material com posterior validação e treinamento 

das equipes de enfermagem (ARAIS et al., 2021; BRASIL, 2019; PIMENTA et al., 2015). 

Desse modo, a Prática Baseada em Evidências (PBE) é uma abordagem do novo 

paradigma na saúde, trazendo a capacidade do uso consciente, explícito e criterioso na tomada 

de decisões no cuidado ao usuário. Assim, estratégias sobre as melhores práticas de cuidado em 

saúde e enfermagem utilizadas, mundialmente, necessitam ser difundidas e adotadas (ARAIS 

et al., 2021; PIMENTA et al., 2015). 

Portanto, a melhoria do cuidado estima pela produção da evidência e sua aplicação, 

demandando a integração da melhor evidência disponível na literatura à experiência clínica do 

profissional, às preferências do usuário e aos recursos disponíveis na instituição (ARAIS et al., 

2021; BRASIL, 2016, 2019; PIMENTA et al., 2015; SONIA et al., 2021). 

2.5 PROTOCOLO DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE MÓDULO 

4 - ATENÇÃO À SAÚDE DA CRIANÇA 

Desse modo, a tecnologia definida no cuidado à saúde na APS, despontou após 

constituírem a Comissão Estadual de Atenção à Saúde, estabelecida pelo COREN/PR, em 

janeiro de 2018, replicando às diligências jurídicas adotadas, em 2017, que proibiam 

enfermeiros de implementar consultas, requisitar exames complementares, ameaçando 

restringir a atuação profissional, com isso, proporcionou o debate interno com a comunidade 

sobre a atuação destes, na APS (TOSO et al., 2020). 

Assim, no decorrer do ano de 2018, a comissão do COREN/PR impulsionou debate 

interno com a comunidade a respeito da atuação do enfermeiro na APS, a abrangência dos 

protocolos de enfermagem, as questões éticas e legais, e a autonomia profissional (TOSO et al., 

2020). 

Em março de 2019, COREN/PR decidiu elaborar os Protocolos do Paraná por 

módulos, com apoio das comissões e de especialistas, embasados em um modelo pré-

estabelecido pelo grupo de trabalho (GT). Dessa maneira, o GT Protocolos de Enfermagem teve 

a função de elaborar os protocolos propriamente ditos, além de constituir o macroprojeto do 
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COFEN, intitulado ‘Diretrizes para Elaboração de Protocolos de Enfermagem na Atenção 

Primária à Saúde pelos Conselhos Regionais’ (TOSO et al., 2020). 

Portanto, o objetivo do desenvolvimento do protocolo elaborado pelo COREN, do 

Estado do Paraná é oferecer subsídios técnicos à equipe de enfermagem que atua nas Unidades 

de APS com o apoio de documentos que norteiam a assistência, contribuindo com a valorização 

profissional e com a mudança de processos de trabalho da categoria (TOSO et al., 2020). 

Visto que sua publicação aconteceu, em dezembro de 2020, por intermédio das redes 

sociais tecnológicas Facebook, vai ao encontro das necessidades diárias durantes as CE, 

ampliando as possibilidades aos enfermeiros na adoção de práticas baseadas em evidências, 

conduzindo a uma assistência segura e qualificada às crianças na APS, com repercussões 

positivas para seu crescimento e desenvolvimento (TOSO et al., 2020). 

Assim, como a elaboração de protocolos clínicos é internacionalmente reconhecida 

como uma ação efetiva para a melhoria de processos assistenciais e de gerenciamento em saúde, 

enfatizamos que o documento em discussão está estruturado e disponibilizado em sua forma 

digital (TOSO et al., 2020). 

Seu conteúdo contém 123 páginas, está dividido em oito capítulos, desenvolvido com 

temas relevantes que foram selecionados por seu impacto na morbimortalidade, sua frequência 

como motivo de solicitação ou sua importância para a estruturação dos serviços (TOSO et al., 

2020). 

Então, construído a partir da análise de experiências (inter) nacionais, 

desenvolvimento de protocolos, prática baseada em evidências científicas, análise da legislação 

brasileira que rege o exercício profissional no cuidado e sua base fundamental composta pela 

literatura científica mais recente sobre cada tema. Assim, o Protocolo de Enfermagem abrange 

os temas apresentados no QUADRO 3 (TOSO et al., 2020). 
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QUADRO 3 - PROTOCOLO DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO SAÚDE DA CRIANÇA, MÓDULO 4

 
Fonte: Adaptado de Toso et al. (2020). 

 

Contextualizar as condições de saúde da criança, mais frequentes na APS, é de efetiva 

importância, além de destacar condutas de prevenção e controle desses problemas ainda na 

infância (TOSO et al., 2020). 

Assim, ofertar subsídios técnicos à equipe de enfermagem na APS com o apoio de 

documentos norteadores na assistência, contribuem com a valorização profissional e com a 

mudança de processos de trabalho da categoria (TOSO et al., 2020). 

Os aspectos a serem contemplados na anamnese e exame físico das crianças indicam 

os distintos problemas de saúde e na avaliação do crescimento e desenvolvimento, listar os 

critérios de diagnóstico e tratamento dos problemas de saúde prevalentes na infância (TOSO et 

al., 2020). 

Toso et al. (2020) apresentam o atendimento realizado pelo enfermeiro em 

puericultura, demostrado por meio dos fluxogramas, trazendo a avaliação e o tratamento das 

principais condições sensíveis à APS, em ações de prática avançada de enfermagem guiadas 

pelo protocolo de cuidados. 

Portanto, o propósito do protocolo contextualiza as condições de cuidado em saúde da 

criança, mais frequentes na APS, além da importância na prevenção e controle desses 

problemas ainda na infância, indicações dos aspectos a serem contemplados na anamnese e 

exame físico das crianças, nos distintos problemas de saúde e na avaliação do crescimento e 

desenvolvimento (TOSO et al., 2020). 

 

1. Consulta do Enfermeiro para acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento da criança sadia.
2. Consulta do Enfermeiro para acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento da criança com demandas diferenciadas de cuidado.

3. Avaliação da criança com problemas respiratórios
3.1 Dor de ouvido
4. Avaliação da criança com problemas de nutrição ou de alimentação.

5. Avaliação da criança com diarreia e/ou desidratação.

6. Avaliação da criança com anemia.

7. Avaliação da criança com problemas oculares.

8. Avaliação da criança com problemas dermatológicos.
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2.5.1 Consulta do enfermeiro para acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da 

criança sadia 

A CE no atendimento à criança na APS, faz parte da essência no momento da obtenção 

de dados para planejar a atenção à saúde da criança adscrita à unidade e orientar o cuidado 

(TOSO et al., 2020). 

No protocolo preconizam-se, no mínimo, oito atendimentos para as crianças menores 

de cinco anos que não se encontram em situação de risco, alternados entre médico e enfermeiro 

(Quadro 4). Para aquelas em situação de risco, o intervalo entre os atendimentos pode variar 

conforme a avaliação (TOSO et al., 2020). 

 
QUADRO 4 - CALENDÁRIO DE CONSULTAS DO CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO NA APS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Adaptado Toso et al. (2020). 
 

É importante destacar que além dos fatores de risco da Linha de cuidados da atenção 

materno-infantil do Paraná, que são: risco habitual, intermediário e alto, deve-se considerar as 

situações de vulnerabilidade da criança. Além disso, a avaliação é baseada nas curvas de 

crescimento da Organização Mundial da Saúde (OMS), cujos gráficos de crescimento e 

desenvolvimento permitem acompanhar a antropometria e o desenvolvimento motor, social e 

cognitivo das mesmas (TOSO et al., 2020). 

Os gráficos são ferramentas de suporte na avaliação clínica e estão disponíveis no 

cartão da criança, para registro e orientação aos responsáveis. Inclusive, o desenho da curva de 

crescimento (ascendente, retilínea ou descendente) orienta a conduta a ser tomada em cada caso. 

Profissional Idade da consulta 
Enfermeiro 1 semana 

Médico 30 dias 

Enfermeiro 2 meses 

Médico 4 meses 

Enfermeiro 6 meses 

Médico 9 meses 

Enfermeiro 12 meses 

Médico 18 meses 

Enfermeiro 24 meses 

Médico 3 anos 

Enfermeiro 4 anos 

Médico 5 anos 
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Tendo em vista a importância das consultas subsequentes, estas devem ser reavaliadas, caso a 

mãe relate dificuldades ou o lactente mostre inadequado ganho ponderal até o sexto mês de vida 

(TOSO et al., 2020). 

Em suma, os autores destacam que na avaliação do desenvolvimento, na avaliação da 

alimentação, é importante adotar a aferição da circunferência abdominal e da pressão arterial 

como rotina na consulta, pois prediz o risco cardiometabólico, precocemente. Além disso, a 

aferição da pressão arterial está recomendada para as crianças entre 1 a 13 anos. Dessa forma, 

os quadros apresentados no protocolo possibilitam o auxílio na tomada de decisão, permitindo 

ao enfermeiro o planejamento das intervenções caso encontre dificuldades (TOSO et al., 2020). 

Considerando-se todos os aspectos mencionados até então, ressalta-se a importância, 

neste capítulo, constituído em forma de quadros com as principais queixas clínicas na infância 

e condutas, por fim, o fluxograma para a CE na unidade de saúde (TOSO et al., 2020). 

2.5.2 Consulta do enfermeiro para acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da 

criança com demandas diferenciadas de cuidados 

No Brasil, as crianças com necessidades especiais de saúde correspondem a 9,1% da 

população com até cinco anos de idade. Assim, essas condições crônicas, são decorrentes, 

principalmente, de sequelas da prematuridade, malformações congênitas e encefalopatia 

crônica da infância, além de constituírem possíveis agravamentos que requerem tratamento 

contínuo, longitudinal, visando à redução das hospitalizações (TOSO et al., 2020). 

No eixo estratégico IV da PNAISC, a diretriz para a AIDPI e com Doenças Crônicas, 

que enfatiza ações para o diagnóstico precoce e manejo das prevalentes na infância e ações de 

prevenção de doenças crônicas e de cuidado dos casos diagnosticados (TOSO et al., 2020). 

Assim, qualquer RN exposto a alguma condição de risco em sua sobrevivência nos 

primeiros 28 dias, independentemente de sua idade gestacional ou peso ao nascer, necessitam 

de atenção prioritária. Dessa forma, devem ser identificadas, imediatamente, após a alta para 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento (TOSO et al., 2020). 

Com isso, pretende-se reconhecer precocemente as dificuldades ou atrasos nesses 

processos. Para tanto, o calendário de consultas a essas crianças é diferenciado, e o profissional 

deve atentar para aqueles com critérios de alto risco, por estarem vulneráveis às complicações 

ao longo do seguimento na APS (TOSO et al., 2020). 

Portanto, o protocolo desenvolveu o Cronograma de consultas à criança de risco; 

correção da idade cronológica daqueles nascidos, prematuramente; na avaliação da criança 
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quanto a possíveis complicações, descrevem-se as mais usuais em quadro denominado 

“Avaliação do Recém-nascido e da criança de risco”; plano A desidratação (AIDPI neonatal); 

algoritmo 2- Plano C, desidratação AIDPI neonatal;  além dos antibióticos, doses, vias de 

administração, apresentações, frequência e doses para crianças de 2 a 5 kg (menores 2 meses) 

AIDPI neonatal; como prevenir hipoglicemia; dose de acetaminofen (paracetamol), 

apresentação, frequência e dose para crianças de 2 a 7 kg; antibiótico e antifúngico oral segundo 

AIDPI neonatal; além do instrumento para  Avaliar a autoconfiança materna para o cuidado; 

necessidades básicas, ao longo do primeiro ano de vida do prematuro e Sinais de alerta para 

atraso no desenvolvimento neuropsicomotor (TOSO et al., 2020). 

2.5.3 Avaliação da criança com problemas respiratórios. 

Para Toso et al. (2020, p. 58), “as patologias do trato respiratórios são de grande 

relevância para a saúde pública, sendo classificadas como um dos principais problemas entre 

os menores de cinco anos, podendo iniciar os primeiros dias de vida incluindo, além de 

infecções, doenças alérgicas como a asma”. 

O protocolo organizou em formato de quadros as seguintes condutas para o enfermeiro 

durante as CE: procedimentos para tosse ou a dificuldade para respirar; avaliar e classificar a 

criança de 2 meses a 5 anos com sibilância; manejo de infecção de vias aéreas na atenção 

primária pelo enfermeiro; — Valores normais para frequência respiratória conforme a idade. 

No formato de algoritmo, neste capítulo, encontra-se: manejo de possível infecção respiratória 

(TOSO et al., 2020). 

Outro tema relevante na saúde da criança abordado neste capítulo é o manejo da dor 

de ouvido (otalgia); otite média aguda (OMA); otite média com efusão; otite externa e, com 

isso, descreve-se em formato de quadro Processo de Enfermagem na avaliação da otite; seguido 

Algoritmo — Atendimento à criança com Otalgia (TOSO et al., 2020). 

2.5.4 Avaliação da criança com problemas de nutrição ou de alimentação 

O estado nutricional, o perfil de saúde entre as crianças menores de 2 anos, estão 

profundamente associados ao consumo alimentar. Práticas alimentares inadequadas, nos 

primeiros anos de vida, estão relacionadas à morbidade de crianças, caracterizada por doenças 

infecciosas, afecções respiratórias, cárie dental, desnutrição, excesso de peso e carências 

específicas de micronutrientes como as de ferro, zinco e vitamina A (TOSO et al., 2020). 
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As diferenças entre o que se recomenda e o que é praticado pela família, configurando 

denominados problemas alimentares estão exemplificados em formato do quadro sendo: 

exemplos de Problemas de Alimentação; Problemas de Amamentação; Problemas de 

Alimentação (TOSO et al., 2020). 

Além de destacar as condutas das crianças classificadas como baixo peso, ganho de 

peso insuficiente; retorno com problemas de alimentação e/ou nutrição; Peso elevado para a 

idade, criança com sobrepeso: o protocolo traz as condutas para recuperar o peso; perguntas 

sobre atividade física para a criança com peso elevado, além de demonstrar o algoritmo da CE 

com enfoque na nutrição (TOSO et al., 2020). 

2.5.5 Avaliação da Criança com Diarreia e/ou Desidratação 

Assim, Toso et al. (2020)  dispõe de modo organizado, em formato de quadros o 

manejo da doença diarreica e desidratação, trazendo a Classificação das doenças diarreicas; 

além dos Principais categorias de bactérias, vírus e parasitas envolvidos nas doenças diarreicas 

agudas, modos de transmissão, reservatórios e grupos etários; as Manifestações clínicas, 

período de incubação e duração da doença das principais bactérias, vírus e parasitas envolvidas 

nas doenças diarreicas agudas; avaliação do estado de hidratação do usuário e definição do 

plano de tratamento adequado; quantidade de líquido que deve ser oferecido para a criança após 

cada evacuação diarreica, conforme a faixa etária; esquemas de Reidratação Endovenosa para 

crianças com desidratação grave, conforme a faixa etária. 

No que tange ao formato de algoritmo, está estruturado à CE para avaliação da diarreia 

e desidratação. Assim, dá-se prosseguimento na temática denotando os procedimentos a serem 

adotados em caso de disenteria e/ou outras patologias associadas à diarreia; crianças com 

sangue nas fezes; tratamento em crianças; observações quanto ao uso de medicamentos em 

crianças com diarreia; vigilância epidemiológica das doenças diarreicas agudas (DDA) (TOSO 

et al., 2020). 

Com isso, as evidências científicas das intervenções eficazes para a redução da 

morbimortalidade por doenças diarreicas, torna-se relevante, tendo-se em vista a continuidade 

dos quadros com os assuntos: reduções documentadas na morbimortalidade por pneumonia e 

diarreia com intervenções selecionadas (TOSO et al., 2020). 
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2.5.6 Avaliação da criança com anemia 

A anemia é cogitada como a carência nutricional de maior amplitude, alta prevalência 

na sociedade, com destaque para os menores de 2 anos por serem os mais atingidos. Nesse 

sentido, os quadros apresentam a anamnese e exame físico para investigar a anemia; trazendo 

a Referência para Enfermagem sobre os exames laboratoriais; consenso sobre o tratamento para 

anemia ferropriva em crianças; além do Algoritmo da Consulta para avaliação da criança com 

anemia ferropriva (TOSO et al., 2020). 

2.5.7 Avaliação da criança com problemas oculares 

Os problemas oculares são comuns na infância, com isso, a APS deve assegurar o 

atendimento oftalmológico com o propósito de prevenir e detectar problemas visuais, 

promovendo tratamento e reabilitação, pois se não tratados adequadamente poderão causar 

cegueira e/ou deficiência visual (TOSO et al., 2020). 

Neste capítulo, Toso et al. (2020), trazem figuras como a Conjuntivite e o Hordéolo 

conhecido popularmente por terçol, além da diferença entre os causadores como vírus, as 

bactérias, os fatores alérgenos ou corpos estranhos mais comuns em criança. 

O protocolo descreve a anamnese e exame físico na avaliação ocular; sinais e sintomas 

das principais etiologias da conjuntivite, além do fluxograma sobre o atendimento à criança 

com conjuntivite (TOSO et al., 2020). 

2.5.8 Avaliação da criança com problemas dermatológicos 

Crianças com problemas dermatológicos são causas frequentes de procura dos serviços 

de saúde na APS. Neste capítulo do Protocolo, apresentam-se  os quadros: anamnese e exame 

físico para avaliação de problemas dermatológicos; algoritmo traz a Avaliação de Enfermagem 

para problemas dermatológicos; identificação e manejo dos principais problemas de pele do 

RN; identificação e Manejo das Principais Dermatoses; Identificação e Manejo das Principais 

Infecções Bacterianas; Identificação e Manejo das Ectoparasitoses (TOSO et al., 2020). 

Cada um dos agravos em saúde é descrito fundamentado em literatura cientifica atual, 

ilustrado com gravuras para ajudar na identificação, avaliação e fluxograma auxiliando o 

profissional na tomada de decisão. 
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3 MÉTODO  

Para esta pesquisa, optou-se, pela Pesquisa Metodológica (PM) por se interessar em 

desenvolver, validar estratégias ou ferramentas metodológicas (MANTOVANI, 2018; POLIT; 

BECK, 2011). 

O método abordado é baseado na literatura atual, com a finalidade de mensurar fatos 

e novos significados que possam ser elucidados no aprimoramento de processos utilizados em 

outras pesquisas. Pode auxiliar na construção do conhecimento a partir da busca da melhor 

forma de mensurar um fenômeno, seja por questionários, escalas e/ ou traduções e adaptações 

de documentos elaborados (MANTOVANI, 2018; POLIT; BECK, 2011; TEIXEIRA, 2019). 

Assim, a PM foi definida em razão de possibilitar o desenvolvimento e validação de 

novos instrumentos, com o intuito de testar o efeito de um novo sobre as proporções de 

respostas esclarecedoras na solução de um problema (TEIXEIRA et al., 2020). Neste estudo, 

defendemos a implementação de um protocolo validado, para sistematizar o cuidado de 

enfermagem à criança da APS. 

Para o estudo utilizamos cinco fases, a saber: diagnóstico situacional, revisão de 

literatura, construção do instrumento-tecnologia, validação, teste piloto (TEIXEIRA et al., 

2020).  

A PM perfaz ainda a possibilidade em três e cinco fases (TEIXEIRA et al., 2020). 

Nesta pesquisa, optamos por adaptar as fases da metodologia, em cinco: diagnóstico situacional; 

fase exploratória; definição do protocolo; implantação e análise de dados (Quadro 5) 

(TEIXEIRA, 2019). 
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QUADRO 5 -  FASES DA IMPLANTAÇÃO DE PROTOCOLO DE CUIDADO DE ENFERMAGEM À 
CRIANÇA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 
Fonte: Adaptado de Teixeira et al. (2020). 

 

O Quadro 6 apresenta as fases construídas por TEIXEIRA et al. (2020), ao lado 

encontram-se as fases adaptadas para este estudo e suas respectivas etapas em conformidade 

com a PM (BENEVIDES et al., 2016). 

 
QUADRO 6 - SINTETIZAÇÃO DAS FASES E ETAPAS DA PESQUISA METODOLÓGICA 

FASES ETAPAS 

1ª Fase: 
Diagnóstico 
Situacional 

1ª Etapa - Levantamento do problema de pesquisa. 
2ª Etapa - Identificação do tema  
3ª Etapa - Elaboração da Questão Norteadora. 
4ª Etapa - Definição do objetivo de estudo. 

2ªFase: 
      Exploratória 

5ª Etapa - Revisão de literatura  

6ª Etapa - Coleta de dados - Levantamento do protocolo já 
validado por Conselhos de Enfermagem (COREN)  

3ª Fase: 
Definição do 

Protocolo 
7ª Definição do Protocolo para adaptação 

4 ª Fase: 
Implantação 

8ª Etapa - Oficinas temática utilizando o método Quatro 
Erres (Rs) 
9ª Etapa - Implantação do Protocolo   

5ª Fase: 
Avaliação 

10ª Etapa - Análise dos resultados e discussão 

11ª Etapa - Apresentação dos para resultados para UBS e 
SEMUSA 

Fonte: O autor (2021).  

Fases construídas por
TEIXEIRA et al.(2020)

Diagnostico 
Situacional

Revisão de 
Literatura

Construção do 
Instrumento-
Tecnologia

Validação

Teste Piloto

Fases adaptadas:
A autora 

Diagnóstico 
situacional

Exploratória

Definição do 
protocolo

Implantação

Avaliação
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Em seguida, são descritas em detalhes cada uma das fases: 

3.1.1 Fase Diagnóstico Situacional 

Nesta fase, desenvolveu-se as quatro primeiras etapas (Quadro 7). Como método de 

identificação e análise da realidade local e suas necessidades, identificou-se empiricamente, por 

observação durante a prática clínica diária, uma grande proporção de atendimentos de crianças, 

a fragilidade da assistência, precariedade na tomada de decisão do cuidado, falta padronização 

de condutas clínicas, a falta de comunicação unificada e coordenação do cuidado dos 

profissionais por ausência de um protocolo de enfermagem, baseados em fundamentação 

técnica e científica, diretrizes organizacionais e políticas, norteador na sistematização do 

cuidado à saúde da criança na UBS do município campo desta pesquisa.  

 
QUADRO 7 - SÍNTESE DA 1ª FASE DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 

1ª Etapa:  
Levantamento do problema de pesquisa 

Ausência de Protocolo de Saúde da Criança para nortear 
o cuidado 

2ª Etapa: 
Identificação do tema: 

Saúde da Criança 

3ª Etapa: 
Elaboração da Questão Norteadora. 

Como fortalecer a sistematização do cuidado de enfermagem 
à criança na atenção primária à saúde? 

4ª Etapa: 
Definição do objetivo de estudo. 

Implantar o Protocolo de Enfermagem na Atenção Primária À 
Saúde Módulo 4 

Fonte: O autor (2022). 

 

Assim, nesta fase inicial do processo de planejamento da PM, a partir da situação 

vivenciada, desenvolveu-se o objetivo da pesquisa, com foco na organização do cuidado. 

3.1.2 Fase Exploratória 

Nesta fase, desenvolveu-se as quatro primeiras etapas (Quadro 8). 

 
QUADRO 8 - SÍNTESE DA 2ª FASE EXPLORATÓRIA 

5ª Etapa - Revisão de literatura Revisão Narrativa de Literatura (RNL) sobre o tema 
estudado. O seu resultado encontra-se descrito no capítulo 2. 

6ª Etapa - Coleta de dados Levantamento do protocolo já validado por Conselhos Regionais 
de Enfermagem (COREN). 

Fonte: O autor (2022). 

 

A busca teve início em 18 de novembro de 2020, quando foram enviadas mensagens 

por e-mail (Apêndice 1) a todas os COREN do país. Assim, foi possível verificar a existência 
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de protocolos de enfermagem na APS da criança, a possibilidade e autorização para implantar 

na UBS do município de estudo. O tempo médio de retorno das mensagens foi de 7 dias. Dos 

27 COREN, 11 responderam. 5 possuíam o Protocolo de saúde da Criança (Distrito Federal; 

Paraíba, Paraná, Rio Grande do Sul e Sergipe). E, por fim, 4 Estados informaram estar em fase 

de construção (Amazonas, Espirito Santo; Minas Gerais, Pará).  

Durante a fase de pesquisa dos protocolos validados, cinco aspectos foram analisados 

pela própria pesquisadora e orientadora: clareza e inteligibilidade dos textos e ilustrações; 

aptidão; relevância do conteúdo do protocolo, data de publicação e relevância para a realidade 

local. 

Após a leitura dos protocolos disponíveis nos sites de cada COREN (Distrito Federal; 

Paraíba, Paraná, Rio Grande do Sul e Sergipe), foi realizada a leitura dos protocolos na íntegra. 

Buscamos aqueles que atendiam aos princípios legais e éticos da profissão; aos preceitos da 

prática baseada em evidências, às normas e regulamentos do sistema de saúde nacional, estadual 

e municipal e da instituição onde será utilizado. 

Verificamos se estavam validados pela equipe de enfermagem especialistas e usuários; 

se eram de fácil leitura; ano de elaboração e data da publicação; se estavam amparados em 

prática baseada em evidências; se continham em sua descrição de uma situação específica de 

assistência/cuidado; especificações sobre o que se faz, quem faz e como se faz, conduzindo os 

profissionais nas decisões de assistência para a prevenção, recuperação ou reabilitação da saúde.  

Foi analisada a existência das ações de avaliação/diagnóstica ou de 

cuidado/tratamento, como o uso de intervenções educacionais, de tratamentos com meios 

físicos, de intervenções emocionais, sociais e farmacológicas, independentes de enfermagem 

ou compartilhadas com outros profissionais, bem como se haviam passado por rigoroso 

processo de construção e se estavam disponíveis, e se o COREN autorizava para implantação 

em Ji-Paraná. 

Após análise da literatura existente e comprovada a validade, optou-se por selecionar 

o produto mais atualizado, completo, adequado e autorizado para implementação, conforme 

Diretrizes de Desenvolvimento do PE na APS do COFEN. 

  



45 

 

QUADRO 9 - DEFINIÇÃO PELO PROTOCOLO DO COREN 

Conselho Regional de Enfermagem  
Verificação: Protocolos Saúde da Criança  

Correio eletrônico encaminhado em:18/11/2020  
Estado  Respondeu? Possui protocolo?  Em construção?  
Acre  Não   - -  

Alagoas  Não   -  - 
Amapá  Não   - -  

Amazonas Sim   Não Sim 
Bahia   Não  -   - 
Ceará  Não   -  - 

Distrito Federal Sim  Sim  Sim 
Espírito Santo  Sim Não Sim 

Goiás Sim  Enviar ofício  Não informado 
Maranhão Não  -  -  

Mato Grosso  Não   - -  
Mato Grosso do 

Sul  Não   - -  

Minas Gerais Sim  Não  Sim  
Pará Sim  Não  Sim  

Paraíba  Sim   Sim -  
Paraná  Sim  Sim  - 

Pernambuco  Não   -  - 
Piauí  Sim  Não  Não  

Rio de Janeiro Não   - -  
Rio Grande do 

Norte  Não  -  -  

Rio Grande do Sul Sim  Sim  - 
Rondônia  Não  -  -  
Roraima  Não   - -  

Santa Catarina  Não   - -  
São Paulo  Não   - -  
Sergipe  Sim Sim  -  

Tocantins  Não   - -  

Fonte: O autor (2020). 

 

No Quadro 9, verifica-se que muitos dos Conselhos Regionais de Enfermagem, 

reconheceram o recebimento da mensagem, mas não responderam à solicitação. Na troca de 

informações por meio de e-mails, observou-se que alguns Conselhos ainda não têm os 

protocolos, e que estão em desenvolvimento ou em fase de validação. Dessa forma, não 

autorizaram o uso. 

  



46 

 

3.1.3 Fase Definição do Protocolo  

 

Nesta fase, iniciamos o terceiro passo da PM (Quadro 10). Como parte da 3º Fase, na 

Etapa 7 - Definição do Protocolo para adaptação, sucedeu, após o levantamento do protocolo 

já validado por COREN. Dessa forma, estabelecemos o PE na APS, módulo 4, instituído e 

implementado no Estado do Paraná em 9 de dezembro de 2020, o qual foi incluído na versão 

final. Os direitos de uso neste projeto estão anexados como ANEXO 1. 

 
QUADRO 10 - SÍNTESE DA 3ª FASE: DEFINIÇÃO DO PROTOCOLO 

7ª Etapa: 
Definição do Protocolo para adaptação 

Sucedeu-se ao levantamento do protocolo já validado. Tendo 
como definição o Protocolo de Enfermagem na Atenção 
Primária à Saúde, módulo 4, do COREN do Paraná como 
protocolo a ser implantado. 

Fonte: O autor (2022). 

3.1.4 Fase Implantação 

Nesta fase, temos as etapas 8 e 9 (Quadro 11). A Fase 4, intitulada Implementação, 

apresenta claramente a etapa 8: Oficina Temática utilizando o método Quatro Erres (Rs). Nessa 

etapa, adquirimos e organizamos os materiais como pastas, lápis, canetas e papel sulfite. 

Imprimimos protocolos para os participantes do estudo. Gravamos as leituras completas do 

protocolo e estudamos por meio de vídeo. E, por fim, organizamos as apresentações para cada 

oficina. 

A proposta inicial desta fase 9 necessitou de adequações devido ao período da 

pandemia por SARS-CoV-19. A primeira oficina teve início em 01/12/2021 seguindo até 

01/04/2022. Foi realizado um total de 4 oficinas, destas foram 2 presenciais e 2 oficinas 

remotas. Definimos os encontros formais e não formais. Os encontros formais são definidos 

como aqueles realizados por meio do aplicativo Microsoft Teams e auditório UBS. Os encontros 

formais são os ocorridos durante os intervalos das CE, na UBS e por meio da utilização da 

ferramenta WhatsApp. A seguir, descrevendo o processo de implementação do Protocolo 

(PAIM; TRENTINI, 2014). 
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QUADRO 11 - SÍNTESE DA 4ª FASE: IMPLANTAÇÃO 
8ª Etapa  

Oficinas temáticas  
Oficinas temáticas, utilizando da metodologia Quatro Erres (Rs).   

9ª Etapa 
Implantação do Protocolo - 

Apresentação do processo de implementação do protocolo no cenário de 
pesquisa. 

Fonte: O autor (2022). 

3.1.4.1 Desenvolvimento das Oficinas Temáticas 

O planejamento das oficinas estava seguindo o modelo tradicional híbrido, no entanto, 

a proposta inicial necessitou de adequações. As oficinas são espaços dialógicos de trocas e 

construção da temática a ser discutida, foi necessário adaptá-las para encontros formais e não 

formais devido ao período da pandemia por SARS-CoV-19. 

Os encontros formais foram definidos como aqueles realizados por meio da utilização 

do aplicativo Microsoft Teams. Já os encontros não formais definimos como aqueles ocorridos 

durante os intervalos das CE, na UBS e por meio da utilização da ferramenta WhatsApp.  

Com o decorrer das oficinas, foi necessário adaptá-las para o modelo remoto, tendo 

em vista a situação da pandemia por SARS-CoV-19 e, além do curto período de tempo, e 

extenso conteúdo a ser trabalhado com a equipe de enfermagem. Dessa forma, foram elaborados 

vídeos, abordando o estudo na íntegra e síntese do protocolo proposto. 

As dúvidas dos participantes, que foram surgindo a cada vídeo, foram discutidas no 

grupo intitulado “Protocolo Saúde da Criança” (Figura 4) e na oficina posterior. A cada vídeo, 

o estudo do protocolo e processo de implantação acontecia por meio das consultas de saúde da 

criança, discussão no grupo de WhathApp. Os participantes, em um processo de tomada de 

decisões conjunta mostraram-se entusiasmados em colocar em prática o protocolo. Traziam 

sugestões e colocavam em prática o que estava proposto no protocolo em CE. 

Para exemplificarmos a vivência dos estudos, executamos duas oficinas formais, com 

os participantes do estudo, utilizando o método remoto por meio do aplicativo Microsoft Teams, 

em virtude da pandemia.  

Durante o estudo do protocolo individual ou em grupo e mesmo na prática, não houve 

dispersão, pois o estudo era de interesse da equipe para mudar a realidade da saúde da criança. 

Assim, o profissional, ao identificar uma situação real, durante as CE em saúde da criança, que 

não estava descrita no protocolo, deixava anotadas e, em seguida, essas dúvidas eram discutidas 

em equipe, visando à adequação do protocolo como um processo de tomada de decisões 

conjunta.  
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A adaptação das oficinas para o modelo remoto proporcionou aos profissionais e aos 

pesquisadores, a compreensão das necessidades, domínio dos conteúdos a serem estudados 

conforme apontam os resultados obtidos por meio das falas/relatos em cada encontro dos 

participantes dos estudos. 

Para atingir o objetivo proposto nesta pesquisa, descrevemos a seguir o 

desenvolvimento de cada oficina temática, como uma das etapas para a implantação do 

Protocolo.  

3.1.4.1.1 Fase do Reconhecimento - Desenvolvimento da oficina 1- Fragilidades na atenção à 

Saúde da Criança 

Na primeira oficina, teve-se como objetivo apresentar o projeto de pesquisa aos 

profissionais participantes. Esta ocorreu de forma remota devido ao estado de saúde da 

pesquisadora, por estar em isolamento social.  

Pela manhã, cada participante recebeu uma pasta contendo o protocolo impresso, 

folhas de papel, lápis, caneta e marcador de texto. Foi criado um grupo em ferramenta digital, 

para melhor compreensão dos profissionais de enfermagem, e enviado um link para acesso à 

oficina. Os profissionais de enfermagem foram recebidos na sala virtual, cumprimentados e 

confirmados o recebimento dos documentos da oficina. 

Cada profissional, recebeu uma cópia do protocolo proposto para implantação. O 

objetivo era fazer com que, logo após a primeira oficina, o estudo e o processo de implantação, 

concomitantemente a cada oficina fossem iniciados, uma vez que essas enfermeiras, são 

experientes na prática assistencial, com isso já foram colocando o protocolo prática. A 

adaptação do protocolo validado foi um processo de tomada de decisões conjunta com os 

participantes que foi sendo construído a cada encontro. 

Após a apresentação, cada participante respondeu às seguintes perguntas: quem sou 

eu? Onde eu formei e o tempo de formação? Relataram brevemente sobre suas trajetórias na 

saúde família, onde trabalharam, mais adiante contaram sobre atividades que mais gostam de 

fazer no local de trabalho e, por fim, mencionaram sua satisfação e as formas que poderiam 

contribuir com a pesquisa. Em seguida, foi feita uma troca de experiências em situações 

cotidianas de trabalho. 

Ao final da apresentação, foi exibido o vídeo "Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Criança (PNAISC) — DRAW MY LIFE" proporcionando uma reflexão sobre 
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PNAISC, refletindo sobre e com a explanação dos sete eixos: atenção integral à saúde da 

criança.  

Foi, então, apresentado o problema de pesquisa, quanto à ausência de um protocolo 

para CE na saúde da criança. Na percepção dos profissionais, está gerando fragilidade no 

atendimento como a oportunidade de identificar a criança precocemente com atrasos em seu 

desenvolvimento, por não existir um padrão implementando no acompanhamento e 

desenvolvimento da criança na UBS até o momento. Além disso, apontam não ter o respaldo 

em protocolos clínicos com o têm foco na padronização de condutas clínicas da saúde da criança 

principalmente na prescrição de medicamentos e solicitação de exames.  

Conversou-se ainda sobre a justificativa e importância desse estudo, além de elucidar 

sobre o tema da oficina, revelando o tema, os objetivos da pesquisa, métodos a serem 

trabalhados, vantagens e desvantagens, à saúde da criança no trabalho diário. 

Nos reunimos em um grupo de sete participantes, divulgamos o problema de pesquisa. 

Em seguida, todos expressaram verbalmente suas ideias e apresentaram alternativas de 

adaptação do protocolo, apresentadas aos demais membros do grupo. 

Todas as recomendações foram registradas pelo pesquisador e posteriormente 

discutidas e analisadas pelo grupo. Consequentemente, foi permitido fazer comentários críticos 

e acrescentar ideias de outros colegas. Após discutir as ideias expostas, a equipe identificou a 

melhor alternativa por meio dos relatórios para a melhor versão da adaptação do protocolo. 

Por fim, foi solicitado que preenchessem um formulário de especificação do 

profissional e assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para aqueles que 

concordassem em participar da pesquisa. Antes do término da oficina, foi acordada a data do 

próximo encontro, que ficou estabelecida para 17 de janeiro de 2022.  

3.1.4.1.2 Fase do Revelação - Desenvolvimento da oficina 2 - Sistematização dos cuidados à 

saúde da criança 

O objetivo da segunda oficina foi desenvolver caminhos para o consenso com os 

participantes para a sistematizar os cuidados à saúde da criança de acordo com o protocolo 

escolhido. Devido ao rico conteúdo e situação de pandemia, a oficina foi adequada para o modo 

remoto devido ao período da pandemia por SARS-CoV-19. Foi utilizado a ferramenta 

Microsoft Teams enquanto trabalhava com o protocolo. Dessa forma, diversos vídeos contendo 

a leitura completa de cada parte do protocolo foi pré-elaborado e disponibilizado aos 
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profissionais por meio do grupo de WhatsApp para revisão e estudo do conteúdo criado. É 

importante destacar que houve adesão por parte dos 7 participantes da pesquisa.  

Nos reunimos por meio Microsoft Teams, um grupo de sete participantes, com duração 

de aproximadamente 30 minutos, após a exposição dos vídeos, na sequência, todos expressaram 

verbalmente suas ideias e apresentam alternativas de adaptação do protocolo apresentadas aos 

demais membros do grupo. 

Todas as recomendações foram registradas pelo pesquisador e posteriormente 

discutidas e analisadas pelo grupo. Consequentemente, foi permitido fazer comentários críticos 

e acrescentar ideias de outros colegas. Após discutir as ideias expostas, a equipe identificou a 

melhor alternativa por meio dos relatórios para a melhor versão da adaptação do protocolo. 

Os vídeos continham conteúdo que visavam à reflexão sobre o cuidado da criança. 

Após a distribuição do conteúdo, foram feitas as seguintes perguntas aos participantes: você 

encontra algum problema com o atendimento à saúde da criança na UBS  2 de abril Saúde? Se 

afirmativo, quais são eles?  Na sua opinião, existem divergências nos cuidados de enfermagem 

prestados à criança na UBS 2 de abril? Se afirmativo, por que você acredita que isso aconteceu? 

As respostas foram audiogravadas, compartilhadas no grupo WhatsApp, permitindo a interação 

entre o grupo de participantes. 

Com a reprodução dos vídeos, foram estabelecidos caminhos para o consenso com os 

profissionais de enfermagem para sistematizar os cuidados de enfermagem a partir do 

protocolo, identificando as vivências, experiências e temas relevantes, discutidos em grupo de 

WhatsApp e também em encontros não formais. Por fim, os profissionais foram solicitados a 

utilizar o protocolo no cuidado às crianças, destacando: pontos positivos; fragilidades no 

processo e sugestões para adequações no protocolo. Participaram da oficina sete profissionais 

de enfermagem.  

3.1.4.1.3 Fase do Repartir - Desenvolvimento da oficina 3 - Vivenciando a SAE na 

saúde da criança 

A terceira oficina aconteceu presencialmente na UBS de estudo, com duração 

aproximada de 30 minutos, e teve como objetivo compartilhar a experiência do protocolo com 

a prática diária. Os participantes foram divididos em grupos para não interferir na rotina da 

unidade.  

Os profissionais compartilharam seus conhecimentos e como era o processo de 

implementação do protocolo durante as CE na UBS, durante as falas, compartilharam suas 
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experiências quando estavam utilizando o protocolo além de fazerem uma breve reflexão sobre 

o assunto.  

Durante o encontro, foram feitas perguntas aos participantes: como foi usar o protocolo 

no seu dia a dia. Como você acha que as rotinas e os cuidados com as crianças em Ji-Paraná 

podem ser estabelecidos, organizados e padronizados? Destaque os pontos positivos; 

fragilidades no processo; propostas para adaptações de capítulos do protocolo.   

As respostas foram gravadas em áudio e compartilhadas com o grupo de WhatsApp, 

refletindo as práticas do cuidado de enfermagem essenciais para a saúde da criança. Para refletir 

sobre a sistematização da atenção à criança, disponibilizamos novos vídeos que resumem os 

capítulos abordados na oficina anterior no grupo de WhatsApp. 

3.1.4.1.4 Fase do Repensar - Desenvolvimento da oficina 4 - Pactuação do Protocolo de 

Saúde da Criança 

Por fim, a quarta oficina, aconteceu presencialmente na UBS de estudo, com duração 

aproximada de 30 minutos, permitiu uma reflexão sobre o conteúdo do processo por meio de 

discursos e consensos com os profissionais de enfermagem, após utilizá-lo durante a CE na 

unidade. Os participantes se reuniram na unidade para participarem do encontro formal. A 

equipe foi recepcionada no auditório da UBS e dividida em pequenos grupos para não 

interromper os atendimentos da unidade. 

Esclareceu-se o tema e os objetivos da oficina e iniciou-se a reflexão do protocolo de 

atendimento do Módulo 4 da Atenção Primária à saúde - Atenção à saúde da criança. 

Durante a apresentação, os profissionais refletiram sobre as gravações e essas respostas 

foram enviadas pelo WhasApp, o que proporcionou interação entre o grupo. Foram relatados 

diversos exemplos de atendimentos práticos. Dessa forma, podemos refletir por meio da 

conversa, reconhecemos pontos positivos e negativos. 

Na sequência, foi então solicitado ao grupo que respondessem às questões: como foi 

participar das oficinas? O que você considera sobre a abordagem proposta para a saúde da 

criança? Você tem dúvidas ou dificuldades em aplicar o protocolo durante uma CE? O uso do 

protocolo favorece o desenvolvimento de boas práticas e vínculo profissional? Como? Que 

dificuldades emergem ao usar o protocolo na rotina de atendimento? O protocolo estabelecido 

é viável para implantação? Considerando cada capítulo estudado, quais são as suas 

recomendações para a enfermagem pediátrica? O protocolo proposto está viável para 

implantação? Informe os pontos positivos, fragilidades no processo. 
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Após isso, todos mencionaram verbalmente e elucidaram alternativas para adaptar o 

protocolo apresentado aos demais membros do grupo. Reflexões e discursos sobre a prática 

com o protocolo permitiram a troca de experiências, conhecimento e lições aprendidas que 

possibilitaram o compartilhamento por WhatsApp via áudio para motivando o consenso do 

grupo. O tema puericultura foi discutido, com isso, os participantes expressaram suas opiniões 

sobre o método utilizado durante as oficinas. 

Todas as recomendações foram registradas pela pesquisadora. Em seguida, foram 

discutidas e analisadas pelo grupo. Os participantes fizeram comentários críticos e 

acrescentaram ideias de outros colegas. Após discutir as opiniões expostas, a equipe determinou 

a melhor opção por meio de um relatório para a melhor versão de adaptação do protocolo. 

Por fim, ocorreu uma breve reflexão sobre a experiência da participação dos encontros 

formais e não formais. O método parece fácil. No entanto, oferece oportunidades de 

aprendizagem e possibilita o compartilhamento de experiências. Sete profissionais, 

participaram da última oficina. Dessa forma, esclarecemos que um dos profissionais ausentes 

era a mestranda que guiou o estudo e uma equipe da ESF estava sem enfermeira no momento 

das oficinas. 

3.1.4.2 Fase Análise do Processo 

QUADRO 12 - SÍNTESE DA 5ª FASE: ANÁLISE 

10ª Etapa 
Análise dos resultados e discussão 

A análise dos resultados ocorreu paralelamente às oficinas de 
implementação, durante o processo de implantação, 
identificamos o posicionamento favorável à implementação do 
Protocolo. 

11ª Etapa 
Apresentação dos para resultados para 

UBS e SEMUSA- 

O produto foi apresentado ao Departamento de Atenção Básica 
e Diretora da UBS. O protocolo foi admitido e aguarda análise 
da comissão de saúde para posicionamento do Conselho 
Municipal de Saúde de Ji-Paraná. 

Fonte: O autor (2022). 

 

Na Etapa 10 - Análise dos resultados e discussão, ocorreu paralelamente às oficinas de 

implementação. Com os resultados das oficinas, adaptadas para encontros formais e não 

formais, foram registrados por fatos ocorridos em diário de campo, por observação participante, 

como também obtivemos dados por falas dos participantes por compartilhamento do 

conhecimento das experiências, vivencias e sugestões no processo de implantação. 

Na análise dos resultados, o que foi aprendido durante o processo de implantação, 

identificamos o posicionamento favorável à implementação do Protocolo de Enfermagem na 

Atenção Primária À Saúde Módulo 4 — Atenção à Saúde da Criança. 



53 

 

O processo da etapa 11 — Referimos o Protocolo de Saúde da Criança a Diretora da 

UBS 02 de abril e recebemos um ofício de aceitação conforme consta no ANEXO 4. Por fim, 

os resultados foram também foram apresentados ao Departamento de Atenção Básica da 

SEMUSA. O protocolo foi admitido conforme consta do ANEXO 5 e aguarda referência para 

posicionamento do Conselho Municipal de Saúde de Ji-Paraná. 

3.2 CENÁRIO DE PESQUISA 

A pesquisa foi realizada em uma unidade básica de saúde (UBS), no primeiro distrito,  

no município de Ji-Paraná, Rondônia. Essa UBS, é composta por quatro equipe da ESF, atende 

seis bairros da região, das 7h30 às 17h30. Cerca de 300 pessoas são atendidas diariamente pelo 

SUS, contemplando os princípios, bem como as questões ligadas ao exercício da cidadania, 

cuidados individuais e coletivo (PEC/e-SUS, 2022). 

Na UBS, são prestados serviços como: imunização, clínico geral, CE, coleta de 

material para citologia oncótica, teste rápido anti-HIV, sífilis, hepatite B e C, gravidez, triagem 

neonatal, medicação, curativo geral, sondagens, colostomias, além de ter quatro equipes da 

ESFs formada por médico, enfermeiro, técnico de enfermagem e agentes comunitários de 

saúde. 

A equipe de enfermagem é composta por quatro enfermeiros, três técnicos de e dois 

auxiliares de enfermagem, perfazendo um total de nove profissionais. 

A capacidade física do Serviço inclui: sala de espera, recepção, auditório, sala de 

vacina, oito consultórios, consultório para coleta de preventivo, sala de procedimentos, 

acolhimento, esterilização de materiais, administração, expurgo, copa, um banheiro para os 

funcionários, um banheiro masculino e um feminino para os usuários. 

O processo organizativo da RAS no âmbito do SUS, está organizado de forma 

regionalizada e hierarquizada em rede articulada de atenção à saúde por critérios de interligação 

territorial dos pontos assistenciais e serviços de saúde, considerando a infraestrutura 

tecnológica e técnico-profissional e a cobertura dos vazios assistenciais (BRASIL, 2011). 

Os usuários que necessitam de encaminhamento, conforme avaliação da equipe de 

saúde, na RAS devem ter a garantia das contrarreferências, promovendo uma atenção efetiva 

na rede, principalmente na saúde da criança. 
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3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa contou com profissionais de 

enfermagem da UBS de Ji-Paraná, atuantes na saúde da criança, que aceitaram participar, 

assinando espontaneamente o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE 3).  

Critérios de inclusão: profissionais de enfermagem que atuam na UBS, deste campo 

de pesquisa, que atuam na assistência à criança. Como critério de exclusão:  profissionais de 

outras áreas profissionais. 

A população estimada para as oficinas foi de nove profissionais, ou seja, três 

enfermeiros, três técnicos e dois auxiliares de enfermagem. No entanto, fizeram parte do estudo 

sete profissionais, quase sejam, duas enfermeiras, três técnicos e duas auxiliares de 

enfermagem, que concordaram em participar, uma equipe estava sem enfermeiro.  

3.4 OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 

Na observação participante, o pesquisador insere-se e envolve-se com a prática 

assistencial e familiariza-se com o contexto estudado (TRENTINI, 2014; TRENTINI; PAIM; 

SILVA, 2014). 

A observação participante resultou da interação da pesquisadora com o espaço no qual 

a pesquisa foi realizada, servindo de base para o planejamento de estratégias, bem como o 

desenvolvimento e a adaptação da pesquisa por dificuldades relacionadas, por exemplo, com a 

pandemia pelo COVID-19, período em que foi necessário adaptarmos as oficinas presenciais, 

em encontros formais e não formais.  

Com a restrição de encontros presenciais, que deveriam ser as oficinas, organizou-se 

como estratégia um grupo no aplicativo WhatsApp, para que os profissionais pudessem se 

encontrar de forma virtual e no qual ainda foram compartilhadas trocas de ideias, dúvidas e 

sugestões. A participação desse grupo aconteceu por meio de reuniões virtuais formais, 

agendadas e planejadas, as quais a pesquisadora coordenava, e apresentou mediante vídeos 

gravados enviados por mensagens no aplicativo WhatsApp, cada um dos capítulos do protocolo. 

E ainda houve encontros esporádicos, não formais, que foram organizados pelas próprias 

participantes quando surgiam dúvidas a cada oficina, e, semanalmente, possibilitando perguntas 

e trocas de ideias e informações sobre os conteúdos do protocolo bem como sua aplicação na 

prática profissional diária.  
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A pesquisadora fez parte das equipes que utilizaram o Protocolo de Enfermagem na 

Atenção Primária à Saúde Módulo 4 — Atenção à Saúde da Criança, pois atua como enfermeira 

na ESF. Assim, esteve presente em seu horário de trabalho, nos encontros formais e não formais 

acompanhando e observando a aplicação do protocolo durante as CE à saúde da criança. 

A coleta dos dados ocorreu no período de dezembro de 2021 a abril de 2022, após a 

coleta, efetuada diariamente pela período vespertino, aplicando como estratégias a observação 

e registros, feitos no diário de campo do pesquisador em que os itens anotados consistiam em 

perguntas relacionados à descrição da CE, como: PE, uso de prontuário eletrônico, uso de 

caderneta e orientações de saúde, assistência prestada, continuidade do cuidado comunicação e 

observações que proporcionaram a padronização dos registros observados. 

As anotações feitas no diário de campo continham a transcrição da observação 

participante executada nos encontros formais e não formais. Foi possível observar as 

facilidades, dificuldades ao utilizar o protocolo na CE, bem como as melhorias na assistência 

de enfermagem durante a implementação. 

Os registros no diário de campo e observação participante favoreceram o 

estabelecimento de estratégias para a comunicação e esclarecimentos de dúvidas da equipe de 

enfermagem que participaram deste estudo.  

Antes do período de implantação, observou-se que os profissionais, referiram que, na 

maioria das vezes, o foco da sua assistência estava no pré-natal, uma vez que já se encontrava 

com protocolo implantado. A criança, por sua vez, comparecia na primeira CE após o parto, 

sem data definida em seu retorno na continuidade da assistência. 

As crianças com queixas eram direcionadas ao atendimento médico, e, quando havia 

vaga, estas eram atendidas. Quando não havia vaga, estas eram orientadas a irem para o hospital 

municipal. Contudo, essa avaliação não era padronizada nem pautada em critérios e variava de 

acordo com a determinação de cada profissional. Observou-se ainda que, não se havia 

estabelecido a rotina do retorno dessas crianças. 

A disponibilização de um protocolo, criterioso, objetivo, validado e preciso, permitiu 

realizar com segurança as CE voltadas para a saúde da criança. A observação durante as CE e 

atendimentos de escuta inicial dos profissionais permitiram observar quão diversificados e 

subjetivos eram os critérios utilizados pelos profissionais de enfermagem, durante a assistência 

à saúde da criança na UBS antes da implantação do protocolo. 

Durante o período de implantação, foi perceptível como a utilização do protocolo 

gerou mudanças. Inicialmente, os profissionais compreenderam a CE como importante 

instrumento no que tange ao cuidado a essas crianças. Passaram a perceber, o importante papel 
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na detecção precoce de determinadas doenças próprias da infância, bem como no cuidado às 

famílias/ responsáveis. 

Foi observado um total de 35 CE na primeira infância, ou seja, em crianças menores 

de 6 anos. Das 35 CE analisadas, todas foram realizadas com crianças de diferentes idades, seis 

tinham entre 3 a 7 dias de vida e era a primeira consulta na unidade, quatro com 30 dias, quatro 

com 2 meses de vida, quatro com 3 meses, quatro tinham 4 meses, duas com cinco meses e 

quatro com seis meses, quatro tinham entre 7 a 12 meses de vida e as demais (8) tinham menos 

de 6 anos. Essas observações foram registradas em diário de campo. 

Além disso, foi possível observar a participação ativa e a satisfação dos profissionais 

de enfermagem em fazer parte do processo de implantação do protocolo de saúde da criança, 

os quais sempre contribuíram com exemplos da prática assistencial, enriquecendo as discussões 

e proporcionando o aprofundamento em relação ao tema do estudo, sendo de extrema 

importância no compartilhamento do aprendizado e para a implantação do protocolo. 

Ainda, citado pela maioria dos participantes, as principais dificuldades apontadas na 

assistência relacionam-se à falta de qualificação dos profissionais de enfermagem, pois não 

existem capacitações específicas. Assim, muitos profissionais sentiam-se despreparados para 

realizar determinados tipos de atendimentos, criando uma lacuna na continuidade da 

assistência. Portanto, compreende-se a necessidade de maior enfoque do tema durante práticas 

de capacitação profissional. 

Além da equipe de enfermagem, é fundamental a realização de ações de educação 

permanente visando à qualificação profissional, a todos que fazem parte da UBS, para que todos 

saibam qual o fluxo estabelecido na saúde da criança dentro do município. 

Assim, tendo em vista que a inadequada condução dos casos pode acarretar graves 

consequências, bem como dificultar a detecção precoce de alterações possíveis de serem 

identificadas na APS para as crianças, familiares/ responsáveis - além da resolutividade por 

meio do uso do protocolo de saúde da criança- demonstra a capacidade das enfermeiras, durante 

as consultas, identificarem as necessidades de saúde e ofertar ações para supri-las. 

As enfermeiras explicavam às mães sobre a importância do comparecimento nas 

consultas para o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, conforme o calendário 

estabelecido no protocolo.  

Quanto aos temas abordados, as enfermeiras orientavam as mães quanto à 

amamentação exclusiva até os 6 meses, a alimentação após 6 meses, segurança e crescimento e 

desenvolvimento infantil. A situação vacinal era verificada em todas as consultas, e quando as 
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enfermeiras identificavam a necessidade de atualizá-las, direcionavam as crianças para sala de 

vacina. Quanto ao risco de acidentes, as mães eram orientadas de acordo com cada idade. 

A Caderneta de Saúde da Criança (CSC) estava em falta durante o período avaliado. 

Enfatizamos que a falta da CSC já vem ocorrendo há mais de 2 anos em nível Estadual. Os 

dados encontrados durante a CE eram registrados no PEC e anotados em um cartão improvisado 

contendo idade; perímetro cefálico; peso; estatura/comprimento; IMC.  

Na avaliação do neurodesenvolvimento (DNPM) após a aplicação do protocolo, as 

enfermeiras, por meio da caderneta do MS no formato PDF, avaliavam a presença ou ausência 

dos marcos DNPM alcançados pelas crianças. As mães eram informadas sobre a condição 

identificada e, se necessário, encaminhavam a criança ao centro de Referência Materno-Infantil 

(CREAMI). 

As enfermeiras recém-contratadas/admitidas na ESF, sem experiência para realizar 

atendimento de saúde da criança, também passaram a fazer o uso do protocolo de saúde da 

criança. Elas o descreveram como uma ferramenta de fácil acesso e utilização. 

Após o encerramento dos encontros formais e não formais, comentavam sobre a 

experiência com o protocolo pesquisado realizando o processo de cuidado CE à saúde da 

criança. 

As mães já saíam com as consultas previamente agendadas e com o documento 

impresso contendo o motivo do encaminhamento, quando era necessário referenciá-las para o 

CREAMI ou o hospital. A consulta de retorno com o médico e a enfermeira na unidade já eram 

agendadas no cartão provisório da criança garantindo a continuidade do cuidado, visando ao 

fortalecimento de vínculos com os profissionais de saúde e estabelecimento de saúde. 

Durante um atendimento de criança com dor de ouvido, por exemplo, o técnico de 

enfermagem fez a escuta inicial e identificou a necessidade de a criança ser atendida naquele 

dia. Ao procurar a enfermeira no consultório, ele informou a falta de vaga para aquela criança 

num serviço especializado para os próximos 30 dias. A enfermeira, respaldada pelo protocolo, 

pediu que o técnico encaminhasse para CE, ela seguiu os passos do PE, com anamnese, exame 

físico, prescreveu os cuidados, conforme protocolo e programou o retorno com cinco dias, 

registrando tudo em prontuário. 

Com o retorno, previsto para cinco dias, a mãe relatou à enfermeira que se sentiu 

segura com a CE, além de sentir-se mais à vontade. Informou que seu filho tinha dores de 

ouvido recorrentes e, com o cuidado prescrito pela enfermeira baseado no protocolo, a criança 

teve melhora significativa, não queixando-se mais de dores. 
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O mesmo relato foi percebido em CE durante a avaliação da criança com diarreia, 

desidratação, com dificuldade de amamentar, com problemas oculares, febre, coriza, cólicas, 

introdução e suplementação alimentar, presença de assaduras, enfim, queixas recorrentes que 

estavam presentes no protocolo, amparando as enfermeiras no seguimento de cada caso. 

Ao final, o período de quatro meses, a observação participante foi finalizada. O 

encerramento do trabalho de campo foi determinado pelo cronograma proposto no projeto de 

pesquisa, pois os dados ofereceram informações suficientes para responder ao objetivo da 

pesquisa. 

3.5 FASE DE ANÁLISE 

A análise e interpretação dos dados coletados ocorreu de forma simultânea, durante as 

oficinas temáticas. Portanto, a proposta metodológica para a análise desta pesquisa, seguiu o 

referencial proposto por Creswell (2010). 

A interpretação do sentido dos dados é um processo que se inicia com os 

desenvolvimentos dos códigos, posterior à organização dos temas e estruturando em unidades 

maiores de abstração para que sejam compreendidos. A interpretação deve estar inserida num 

constructo ou ideias vinculados à literatura (CRESWELL, 2010). 

Em sua fase final, está a representação dos dados sintetizando com o que foi 

encontrado em forma de textos, tabelas, imagem visual, diagrama, evidenciando vários níveis 

de abstração, podendo obter um feedback sobre os resumos iniciais retomando as informações 

com os participantes. De acordo com Creswell (2010), o processo de análise sugere uma 

abordagem linear, hierárquica, construída de baixo para cima, os passos são inter-relacionados 

(Quadro13). 
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QUADRO 13 - PASSOS PROPOSTOS POR CRESWELL 

 
Fonte: Creswell (2010, p. 2018). 

 

Passo 1: Organização dos dados: Implica registrar as entrevistas, mediante leitura 
do material, digitando as anotações de campo, organizando os dados em diferentes 
tipos, dependendo das fontes de informações. 

Passo 2: Leitura de todos os dados: Obter sentido geral das informações através da 
reflexão, considerando todos os dados obtidos pelas anotações de campo.  

Passo 3: Codificação dos dados: A codificação é o processo pelo qual os dados 
brutos são transformados em símbolos para que possam ser tabulados. Envolve 
traduzir os dados em texto ou imagens, segmentando as frases em categorias e rotular 
essas categorias com um termo, na linguagem na íntegra que o participante narrou, 
pode ser feita anterior ou posteriormente à coleta dos dados (CRESWELL, 2010, p. 
219, grifo do autor). 

Passo 4: Interpretação dos dados: Reduzir os dados a seguimentos significativos e 
atribuir nomes aos seguimentos. O fornecimento de informações detalhadas sobre 
pessoas, locais ou fatos em um cenário, obtendo códigos para essa descrição, sendo 
uma análise útil na elaboração de descrições detalhadas para estudos de caso, 
etnografias e projetos de pesquisa narrativa. Utilizar as codificações na formação de 
categorias, podendo surgir entre cinco a sete no estudo de pesquisa. Os principais 
resultados encontrados no estudo serão separados nas seções de resultado mostrando 
as múltiplas perspectivas das pessoas, fundamentados por citações diversas e 
evidências específicas. Nomear as classes encontradas após a codificação, construindo 
camadas adicionais de análises complexas das narrativas. Analisar individualmente 
cada caso modelando em uma descrição geral.  

Passo 5: Representação e visualização dos dados.  Na descrição detalhada, os 
autores descrevem o que eles veem dos temas serão representados na narrativa 
qualitativa, utilizando uma passagem narrativa para transmitir os resultados da 
análise, seguindo uma ordem cronológica dos fatos, a discussão detalhada de diversos 
temas, podendo utilizar elementos visuais, figuras ou tabelas como complemento para 
as discussões.  

Passo 6: Análise e representação: O passo final da análise, envolve em fazer uma 
interpretação do significado dos dados, na captura da essência da interpretação pessoal 

Passo 6: Análise  e representação 

Passo 5:  Representação dos dados

Passo 4: Interpretação dos dados

Passo 3: Codificação dos dados

Passo 2:  Leitura de todos dados. 

Passo 1: Organização dos dados



60 

 

do pesquisador, expressa no entendimento individual do investigador trazendo para o 
estudo a partir de uma comparação dos resultados com informações extraídas da 
literatura existentes. Assim, a interpretação na pesquisa qualitativa pode assumir 
várias formas, ser adaptada para diferentes tipos de projeto e ser flexível para 
transmitir significados pessoais, baseados em evidencias (CRESWELL, 2010, p. 223, 
grifo do autor). 

A análise de cada oficina compreende etapas: organização dos dados; leitura dos 

dados; codificação dos dados; interpretação dos dados; representação e visualização dos dados 

e, por fim, análise e representação. 

As oficinas foram gravadas, utilizando-se da ferramenta Microsoft Teams e, para dar 

continuidade ao primeiro passo proposto por Creswell (2010), os dados foram transcritos na 

íntegra, conforme desenvolvimento de cada oficina, por meio do Programa da Microsoft  Word, 

na qual cada participante foi identificado por letras e números para a garantia do anonimato. 

Depois da transcrição de todas as oficinas, foram realizadas a leitura dos dados e a identificação 

das falas, segundo a pertinência com os temas e objetivos propostos em cada oficina. 

Inicialmente, descrevemos o contexto em que ocorreu cada oficina. A especificação 

da oficina (o local, data, duração, assinatura do TCLE, características de cada participante), 

além dos registros das falas dos participantes.  

Na sequência, o terceiro passo, da categorização foi iniciado pela leitura minuciosa do 

texto, analisando cada frase, para identificação de qual ideia estava revelada, nomeando os 

conceitos e suas propriedades e dimensões, configurando a conceituação na análise. O texto das 

entrevistas foi marcado por cores, utilizando-as para cada ideia e formulação das categorias 

mediante os conceitos identificados.  

A categorização se baseia, portanto, no conceito de Creswell (2010). Com isso, 

originou-se quatro categorias, os significados que evocaram quando examinados os dados, 

comparados, contextualizados, nomeando-os a partir do relato de ideias, concepções, eventos e 

fatos relatados pelos participantes. O compartilhamento dos acontecimentos traz características 

comuns do posicionamento na mesma categoria, os dados foram agrupados e classificados, 

conforme a similaridade e separados aqueles diferentes.  

Assim, a cada nova oficina temática foi possível reorganizar as ideias detalhadas e se 

pensar em novas estratégias que possibilitassem atingir os objetivos dos pesquisadores, 

alcançados por métodos didáticos, promovendo a implantação do protocolo estabelecido, além 

de possibilitar o aprofundamento dos conhecimentos por parte dos profissionais de enfermagem 

(Figura 4). 
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FIGURA 4 - PROCESSO: ESTUDO - IMPLANTAÇÃO POR OFICINAS TEMÁTICAS 

 
Fonte: O autor (2022). 

 

3.6 ASPECTOS ÉTICOS  

Este projeto tem a aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de Ciências 

da Saúde da UFPR, conforme os pareceres n.º 4.985.513/2021 e registro CAAE n.º 

22534819.8.0000.0102. A pesquisa prioriza os princípios éticos preconizados pela Resolução 

nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde que regulamenta diretrizes 

e normas de pesquisas com seres humanos (BRASIL, 2013). 

Os participantes foram previamente informados quanto aos objetivos, métodos, 

vantagens e desvantagens da pesquisa. Foram convidados a participar, sendo-lhes garantida a 

desistência a qualquer momento. Para garantir sigilo e anonimato, os nomes verdadeiros foram 

omitidos e atribuídos códigos para identificação. As oficinas foram gravadas, conforme 

permissão e autorização dos participantes que assinaram o TCLE. 

3.7 FASE DE ANÁLISE 

A análise e interpretação dos dados coletados ocorreu de forma simultânea, durante as 

oficinas temáticas. Portanto, a proposta metodológica para a análise desta pesquisa, seguiu o 

referencial proposto por Creswell (2010). 

A interpretação do sentido dos dados é um processo que se inicia com os 

desenvolvimentos dos códigos, posterior à organização dos temas e estruturando em unidades 

maiores de abstração para que sejam compreendidos. A interpretação deve estar inserida num 

constructo ou ideias vinculados à literatura (CRESWELL, 2010). 
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Em sua fase final, está a representação dos dados sintetizando com o que foi 

encontrado em forma de textos, tabelas, imagem visual, diagrama, evidenciando vários níveis 

de abstração, podendo obter um feedback sobre os resumos iniciais retomando as informações 

com informantes. De acordo com Creswell (2010), o processo de análise sugere uma abordagem 

linear, hierárquica, construída de baixo para cima, os passos são inter-relacionados (Quadro 

14). 

 
QUADRO 14 - PASSOS PROPOSTOS POR CRESWELL 

 
Fonte: Creswell (2010, p. 2018). 

 

Passo 1: Organização dos dados: Implica registrar as entrevistas, mediante leitura 
do material, digitando as anotações de campo, organizando os dados em diferentes 
tipos, dependendo das fontes de informações. 

Passo 2: Leitura de todos os dados: Obter sentido geral das informações através da 
reflexão, considerando todos os dados obtidos pelas anotações de campo.  

Passo 3: Codificação dos dados: A codificação é o processo pelo qual os dados 
brutos são transformados em símbolos para que possam ser tabulados. Envolve 
traduzir os dados em texto ou imagens, segmentando as frases em categorias e rotular 
essas categorias com um termo, na linguagem na íntegra que o participante narrou, 
pode ser feita anterior ou posteriormente à coleta dos dados (CRESWELL, 2010, p. 
219, grifo do autor). 

Passo 4: Interpretação dos dados: Reduzir os dados a seguimentos significativos e 
atribuir nomes aos seguimentos. O fornecimento de informações detalhadas sobre 
pessoas, locais ou fatos em um cenário, obtendo códigos para essa descrição, sendo 
uma análise útil na elaboração de descrições detalhadas para estudos de caso, 
etnografias e projetos de pesquisa narrativa. Utilizar as codificações na formação de 
categorias, podendo surgir entre cinco a sete no estudo de pesquisa. Os principais 
resultados encontrados no estudo serão separados nas seções de resultado mostrando 
as múltiplas perspectivas das pessoas, fundamentados por citações diversas e 

Passo 6: Análise  e representação 

Passo 5:  Representação dos dados

Passo 4: Interpretação dos dados

Passo 3: Codificação dos dados

Passo 2:  Leitura de todos dados. 

Passo 1: Organização dos dados
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evidências específicas. Nomear as classes encontradas após a codificação, construindo 
camadas adicionais de análises complexas das narrativas. Analisar individualmente 
cada caso modelando em uma descrição geral.  

Passo 5: Representação e visualização dos dados.  Na descrição detalhada, os 
autores descrevem o que eles veem dos temas serão representados na narrativa 
qualitativa, utilizando uma passagem narrativa para transmitir os resultados da 
análise, seguindo uma ordem cronológica dos fatos, a discussão detalhada de diversos 
temas, podendo utilizar elementos visuais, figuras ou tabelas como complemento para 
as discussões.  

Passo 6: Análise e representação: O passo final da análise, envolve em fazer uma 
interpretação do significado dos dados, na captura da essência da interpretação pessoal 
do pesquisador, expressa no entendimento individual do investigador trazendo para o 
estudo a partir de uma comparação dos resultados com informações extraídas da 
literatura existentes. Assim, a interpretação na pesquisa qualitativa pode assumir 
várias formas, ser adaptada para diferentes tipos de projeto e ser flexível para 
transmitir significados pessoais, baseados em evidencias (CRESWELL, 2010, p. 223, 
grifo do autor). 

A análise de cada oficina compreende etapas: organização dos dados; leitura dos 

dados; codificação dos dados; interpretação dos dados; representação e visualização dos dados 

e por fim; análise e representação. 

As oficinas foram gravadas, utilizando-se da ferramenta Microsoft Teams e, para dar 

continuidade ao primeiro passo proposto por Creswell (2010), os dados foram sendo transcritos 

na íntegra, conforme desenvolvimento de cada oficina, por meio do Programa da Microsoft  

Word, na qual cada participante foi identificado por letras e números para a garantia do 

anonimato.  

Para assegurar o anonimato, os entrevistados foram identificados com códigos 

formados pela letra “E”, em referência à palavra “enfermagem”, seguida do número (de 1 a 7). 

E1, por exemplo, refere-se ao participante 1. 

Depois da transcrição de todas as oficinas, foram realizadas a leitura dos dados e a 

identificação das falas, segundo a pertinência com os temas e objetivos propostos em cada 

oficina. 

Inicialmente, descrevemos o contexto em que ocorreram cada oficina. A especificação 

da oficina (o local, data, duração, assinatura do TCLE, características de cada participante), 

além dos registros das falas dos participantes.  

Na sequência, o terceiro passo, da categorização foi iniciado pela leitura minuciosa do 

texto, analisando cada frase, para identificação de qual ideia estava revelada, nomeando os 

conceitos e suas propriedades e dimensões, configurando a conceituação na análise. O texto das 

entrevistas foi marcado por cores, utilizando-as para cada ideia e formulação das categorias 

mediante os conceitos identificados.  
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A categorização se baseia, portanto, no conceito de Creswell (2010). Com isso, 

originaram-se quatro categorias, os significados que evocaram quando examinados os dados, 

comparados, contextualizados, nomeando-os a partir do relato de ideias, concepções, eventos e 

fatos relatados pelos participantes. O compartilhamento dos acontecimentos traz características 

comuns do posicionamento na mesma categoria, os dados foram agrupados e classificados, 

conforme a similaridade e separados aqueles diferentes.  

Assim, a cada nova oficina temática foi possível reorganizar as ideias e se pensar em 

novas estratégias que possibilitassem atingir os objetivos dos pesquisadores, alcançados por 

métodos didáticos, promovendo a implantação do protocolo estabelecido, além de possibilitar 

o aprofundamento dos conhecimentos por parte dos profissionais de enfermagem (Figura 5). 

 
FIGURA 5 - PROCESSO: ESTUDO - IMPLANTAÇÃO POR OFICINAS TEMÁTICAS 

 
Fonte: O autor (2022). 

3.8 ASPECTOS ÉTICOS  

Este projeto de pesquisa faz parte de um projeto matriz intitulado “O Cuidado à mulher 

na Atenção Primária à Saúde baseado em competência”. Foi encaminhado e aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), conforme o parecer n.º 4.985.513/2021 e registro CAAE n.º 22534819.8.0000.0102. 

A pesquisa prioriza os princípios éticos preconizados pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro 

de 2012, do Conselho Nacional de Saúde que regulamenta diretrizes e normas de pesquisas com 

seres humanos (BRASIL, 2013). 

Os participantes foram previamente informados quanto aos objetivos, métodos, 

vantagens e desvantagens da pesquisa. Foram convidados a participar, sendo-lhes garantida a 

desistência a qualquer momento. Para garantir sigilo e anonimato, os nomes verdadeiros foram 
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omitidos e atribuídos códigos para identificação. As oficinas foram gravadas, conforme 

permissão e autorização dos participantes que assinarem o TCLE. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estudo contou com a participação de 7 profissionais de enfermagem, 2 de nível 

superior e 5 de nível médio, com prevalência do sexo feminino, 6 mulheres e 1 homem, 2 

profissionais de nível superior, possuem especialização em Saúde da Família e mestrado. O 

tempo de atuação no cargo e na UBS foi variável, 1 dos profissionais tinha acima de 30 anos; 

4 acima de 20 anos, e 2 entre 5 a 15 anos de experiência na área de saúde, e a média de tempo 

de trabalho na ESF foi de 24,2 anos. O tempo de experiência dos participantes é de 24 meses a 

35 anos.  

Após comparação dos dados identificados no contexto, originaram e estabeleceram-se 

quatro categorias: Experiências e vivências com o protocolo no dia a dia; Fragilidades e 

limitações no processo de implantação; Facilidades no processo de implantação e Sugestões 

para complementar o protocolo para a realidade de RO, conferindo aos dados analisados a 

formulação das categorias e a integração teórica. 

 
FIGURA 6 - GRUPO DE DISCUSSÃO NÃO FORMAL

 
Fonte: O autor (2022). 

 

Ficou evidente que é necessário estar em consonância com a vasta possibilidade que 

as tecnologias nos proporcionam como tendências de ensino, buscando estratégias para 
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promover a construção do conhecimento, do diálogo em grupo, orientados por uma 

problemática específica do município de Ji-paraná, visando fornecer subsídios para a efetiva 

implantação do protocolo de saúde da criança. Assim, foram perceptíveis os seguintes aspectos: 

a) utilização da vivência dos profissionais de enfermagem e dos fatos do dia a dia 

para organizar o conhecimento e promover a resolutividade do problema local; 

b) abordagem de conteúdos da saúde da criança a partir da elaboração de vídeos, 

relevantes permitindo a contextualização do conhecimento e discussão em grupo; 

c) estabelecimento de ligações entre a saúde da criança e outros campos de 

conhecimento necessários para se lidar com o tema em estudo como  por exemplo  

as tecnologias; 

d) participação ativa dos profissionais na adaptação, elaboração, construção do 

conhecimento. 

 

O estudo propiciou aos profissionais de enfermagem a construção de um olhar crítico 

sobre a realidade local, reconhecendo sua importância e atribuindo significados aos conceitos 

aprendidos, em cada oficina que fossem alcançados, com a apropriação dos conteúdos 

adaptadas aos objetivos de cada oficina temática, possibilitando que os profissionais se 

apropriassem do conteúdo (vídeos) viabilizando o conhecimento, tornando-se capazes de 

adaptar o protocolo à realidade local. 

Os encontros não formais possibilitaram os esclarecimentos das dúvidas que surgiam 

ao longo do processo além da resolutividade, pois, com a correria do dia a dia, tornou-se mais 

uma oportunidade de crescimento profissional e aperfeiçoamento didático. É importante 

enfatizar que o pesquisador está inserido no cenário de pesquisa. A Figura 7 ilustra o grupo de 

discussão criado no primeiro dia das oficinas. 
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FIGURA 7 - GRUPO DE DISCUSSÃO NÃO FORMAL 

 
Fonte: O autor (2022). 

 

Os próprios profissionais, traziam ideias para aprofundamentos no estudo da saúde da 

criança, o que enriqueceu o processo de aprendizagem e implantação do protocolo, com intuito 

de contribuir para o entendimento científico, pela associação dos conteúdos.  

E por fim, durante o processo de implantação, com a médica de estratégia e saúde da 

família e uma acadêmica de medicina que solicitaram uma cópia do protocolo para utilizarem 

nas CE de saúde da criança.  

Sob a ótica dos participantes da pesquisa, a categoria intitulada “Experiências e 

vivências com o protocolo no dia a dia” implica numa melhoria da qualidade dos serviços de 

saúde ofertados para as crianças na APS, possibilita uma melhor integração da equipe, resulta 

no acolhimento da mãe/usuária e sua criança, na realização da CE, na humanização na 

assistência, no aumento da demanda reprimida e, por fim, na integração teórica com a prática. 

Com a melhoria da oferta dos serviços de saúde para as crianças, após o 

estabelecimento de um fluxo bem definido, e com a implantação do protocolo, os usuários 

são encaminhados, recebendo a atenção, para o atendimento de média e alta complexidade, 

conforme a estratificação de risco do seu caso. 

É primordial enfatizar o interesse do grupo de profissionais em fazer parte da pesquisa, 

evidenciando o reconhecimento da importância do processo de implantação, por meio das 

atividades sincronizadas e coordenadas, utilizando recursos audiovisuais. Esse processo 

resultou e pode ser caracterizado como um trabalho em equipe, um grupo estritamente ligado, 
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integrado, motivado, com um bom clima organizacional, com o fim de alcançar um objetivo 

comum, incentivados para a criação de soluções para melhor assistência aos usuários. 

Com a melhoraria da qualidade e padronização do acompanhamento na atenção às 

crianças, os participantes do estudo mostraram-se preocupados com as condições preliminares 

para que os usuários se beneficiem dos serviços de CE à criança, sobretudo pelos usuários fora 

de área de cobertura pela ESF, pois os territórios do município não são 100% cobertos. 

As enfermeiras continuam desenvolvendo suas habilidades, atitudes, enfim, a suas 

competências, utilizando o protocolo de saúde da criança, que se mostrou como um instrumento 

norteador das ações de promoção, prevenção e tratamento da saúde. Além disso, é visível a 

melhoria da qualidade do cuidado à criança por todos que passam por atendimento na unidade.  

Durante esse período, observou-se por meio de contatos informais com todo a equipe 

de saúde do serviço e também com mães das crianças atendidas pelas enfermeiras o resultado 

das consultas realizados norteadas pelo protocolo. Por meio de uma das falas da recepcionista 

na UBS, esta citou que, o processo de implantação na UBS trouxe melhorias e, com o “boca a 

boca” das mães, ela percebeu um aumento na procura de CE da criança. 

O acompanhamento da criança realizada pelo enfermeiro passou a seguir o calendário 

de consultas preconizado no protocolo de, no mínimo, dez consultas nos primeiros 24 meses de 

vida e intercaladas entre médico e enfermeira. 

A integralidade e a intersetorialidade eram garantidas com as ações articuladas no setor 

saúde, e ações contínuas e integrais em outros níveis assistenciais, a fim de assegurar a 

resolubilidade dos problemas de saúde identificados durante a CE 

A categoria “Fragilidades e limitações no processo de implantação do protocolo”, 

refere-se ao impacto cotidiano das demandas durante as CE, assim como as limitações do acesso 

no âmbito do SUS, enfatizando o contexto, as estratégias estabelecidas, alguns dos seus 

determinantes e condicionantes, o dimensionamento inadequado da equipe de enfermagem, 

além de pouco tempo para o estudo e a preocupação em expandir o protocolo para todas as 

unidades básicas de saúde. 

Já a categoria “Facilidades no processo de implantação”, descreve o protocolo como 

uma ferramenta facilitadora na implementação da SAE, preconizando a melhoria dos processos 

de trabalho em busca da excelência assistencial, além da utilização de recursos audiovisuais 

como suporte ao processo e a adaptação do protocolo já validado pelo COREN/PR que facilitou 

efetivamente a implementação. 
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E por fim, a categoria “Sugestões para complementar o Protocolo para a realidade de 

RO”, discorre o compartilhamento do conhecimento e a análise da percepção dos profissionais 

de enfermagem na melhoria do produto final para uma futura implementação do protocolo. 

4.1 CATEGORIA 1 - EXPERIÊNCIAS E VIVÊNCIAS COM O PROTOCOLO NO DIA A 

DIA 

A partir dos encontros, foi possível identificar o processo de estudo e a implantação 

do protocolo da saúde da criança.  

[...] o protocolo vem para nos direcionar e padronizar essa atenção para que todos os 
profissionais façam o atendimento de forma igual e que todas as crianças tenham essa 
atenção atendida [...] (E4). 

A CE e a visita domiciliar são momentos importantes de interações entre 

pais/responsáveis e o profissional de saúde, é uma oportunidade para esclarecer dúvidas, trocar 

experiências, saberes e entendimentos. O enfermeiro ocupa uma posição de destaque na equipe, 

entre os profissionais que atuam na atenção materno-infantil, tendo um papel importante na 

educação, promoção e prevenção da saúde, além da prática do cuidado humanização (PRÁ 

OLIVEIRA et al., 2020). 

De acordo com a pesquisa gestão do cuidado de enfermagem para a qualidade da 

assistência pré-natal na APS, sustenta-se que a utilização de protocolos clínicos de enfermagem 

para a assistência à saúde da mulher baseada em evidências científicas contribuiu, diretamente, 

para a transformação na atuação das enfermeiras da APS. Esse aspecto dá-se, com maior ênfase 

na CE, momento em que a enfermeira é movida por seus atributos filosóficos de cuidados e, 

para tal, dirige um olhar diferenciado a partir das evidências científicas ao contexto da família 

(AMORIM et al., 2022) e que também é percebido pelos participantes em um dos encontros: 

[...] ao meu ver esse protocolo, ele é muito importante para essa unidade, nós podemos 
oferecer um acolhimento melhor aos nossos usuários e fazer uma escuta qualificada 
com a finalidade de identificar as necessidades tanto da mãe quanto do bebê (E1). 

Estudo aponta que foram instituídos protocolos municipais de enfermagem e 

programas voltados à saúde da criança que contribuem com a gestão do cuidado de 

enfermagem, essenciais no planejamento e tomada de decisão das condutas no atendimento. É 

por meio deste documento que as rotinas de saúde da criança, a solicitação de exames e a 
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prescrição de medicamentos são instituídas (AMORIM et al., 2022; NASCIMENTO et al., 

2018). 

A partir do protocolo de saúde da criança, a realidade vivenciada por uma das 

participantes é enfatizada por meio da seguinte fala: 

[...] com ele conseguimos dar as orientações em relação ao curativo do coto umbilical 
amamentação, o período é considerado de ouro para que tudo dê certo, em relação a 
amamentação observar pega correta se o bebê tem algum sinal de perigo orientar 
aquela mãe como lidar com algumas situações então tem sido muito importante o uso 
do protocolo (E4). 

Podemos evidenciar a experiência de utilizar o protocolo proposto para implantação, 

que é descrita como um facilitador no processo de estudo, bem como no alinhamento das 

práticas assistências: 

[...] O nosso protocolo foi entregue já na primeira oficina então isso facilitou muito 
estudo o protocolo ele tem tudo o que precisamos saber em caso de dúvidas na saúde 
da criança, então assim podemos repassar informações com maior segurança para os 
pais e os responsáveis, eu achei importante como técnico da equipe da saúde da 
família contribuir na construção e também na necessidade da assistência adequada do 
protocolo para nossa realidade [...] com o protocolo, é visível, o atendimento de 
qualidade da enfermagem, que está melhor (E1). 

[...] nossa experiência com a utilização do protocolo no dia a dia, conseguimos o 
alinhamento das práticas assistências; educação continuada da Equipe de 
profissionais, reconhecimento de suas limitações e falta de tempo (E4). 

O estudo realizado por Araújo et al. (2020) refere-se à qualidade do cuidado nas ações 

dos enfermeiros e a importância desta para a profissão, destacam a construção coletiva e o 

diálogo como fatores que impulsionam o desenvolvimento de protocolos locais. Ademais é uma 

estratégia de educação permanente, na qual os enfermeiros reconhecem os protocolos como 

ferramentas de apoio à decisão que lhes confere suporte técnico e ético, contribuindo para a 

construção de conhecimento e o desenvolvimento de boas práticas em enfermagem (ARAÚJO 

et al. 2020). 

Em um estudo realizado por Goes et al. (2018), considerou-se essencial a 

sensibilização sobre a importância da centralidade do PE nas CE como uma metodologia capaz 

de promover uma assistência humanizada, individualizada e qualificada, promovendo a 

valorização da consulta realizada pelo enfermeiro.  

Neste estudo, as repercussões também foram representadas frente à utilização dos 

protocolos assistenciais, mostrando-se uma importante ferramenta na assistência como 

podemos evidenciar nos discursos: 



72 

 

[...] na nossa área nós fazemos esse acolhimento na triagem realizando a escuta inicial; 
fazendo a triagem neonatal que é a realização do teste do pezinho, e nos esforçando 
para fazer o melhor atendimento com essa mãe com esse bebê. Com o protocolo 
implantando aqui em nossa UBS estamos conseguindo melhorar nossa forma de 
conduzir o cuidado de enfermagem aos nossos pequenos usuários (E1). 

[...] protocolos são úteis e são necessários na organização da assistência da criança. 
Quando utilizamos, colocando em prática, ele possibilita conduzir os problemas 
diários que encontramos, na melhor forma possível aqui na UBS. Vejo que ele vai 
ajudar muito na redução das demandas reprimidas, pois as vezes as mães não 
conseguem vaga com os médicos e as enfermeiras poderão ajudar muito com este 
protocolo. Percebi também que os protocolos é importante e pode ajudar, e muito, no 
cuidado e na organização dos serviços aqui da UBS [...] (E6). 

A oferta de material técnico respalda as ações realizadas pelos enfermeiros, é um dos 

fatores fundamentais para o sucesso das CE. O uso adequado dessas tecnologias torna possível 

a padronização e a sistematização dos cuidados, permitindo que alcancem padrões de 

assistência (PEDRAZA, 2020). 

A experiência com o protocolo estudado é destacada por um visível aumento dos 

atendimentos de saúde da criança, traz pontos fortes, integração com a equipe e fortalecer 

habilidades e competências para o atendimento a essa população: 

[...] temos como a experiência após utilizamos o protocolo que foi possível e é visível 
assim o aumento do atendimento das crianças aqui na UBS depois que nós começamos 
a usar o protocolo (E1). 

[...] o protocolo, traz pontos fortes, a integração da equipe, motivação pessoal para o 
conhecimento, fortalecimento dar habilidades e competências para atendimento das 
crianças (E4). 

Estudo considera importante a prática dos enfermeiros na gestão de casos na APS 

guiada pelo uso de protocolos de cuidado baseados em evidências, diagnóstico, 

procedimentos, tratamento medicamentoso, orientações para mudanças no estilo de vida e 

monitoramento individual (TOSO; FILIPPON; GIOVANELLA, 2016). 

Nesse sentido, as falas relacionadas aos protocolos assistenciais apontam uma 

ferramenta de fácil utilização na assistência: 

[...] O protocolo é fácil para ser utilizado, está disponível no meu computador e posso 
acessar a qualquer momento o material que estamos adaptando aqui para nós da UBS, 
é o protocolo do COREN Paraná é um instrumento rico, ele foi validado por 
profissionais altamente capacitados (E7). 

Um estudo de Fontana e Pissaia (2018) evidenciou a experiência na utilização do PE 

como apoio na assistência, constando a eficácia em cada situação, nas prioridades das 
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necessidades da família/ cuidadores e da criança. Além disso, descreveu que o PE na assistência 

à criança pode ser utilizado como ferramenta fundamental no cotidiano da equipe de 

enfermagem, possibilitando ao indivíduo e aos profissionais uma qualidade na assistência 

(FONTANA E PISSAIA, 2018). 

A vivência é citada pelos participantes como a melhoria da qualidade do trabalho, além 

de proporcionar o compartilhamento do conhecimento por meio do protocolo de saúde da 

criança: 

[...] cito a melhoria da qualidade do trabalho da equipe de saúde por meio do protocolo 
de saúde da criança. Responde satisfatoriamente, trazendo segurança aos profissionais 
de enfermagem, que irão realizar a assistência às crianças (E2). 

[...] nós estamos conseguindo colocar em prática realmente o protocolo saúde da 
criança tem vários eventos que a gente durante o dia durante o nosso atendimento a 
gente conta com o auxílio deste protocolo que tem ajudado bastante (E3). 

[...] a equipe está motivada integrada com compartilhamento do conhecimento (E7). 

Outro ponto a ser destacado foi possibilitar ao profissional o desenvolvimento e 

aprimoramento de habilidades, bem como melhorias frente à tomada de decisão e ao raciocínio 

clínico: 

[...] A UBS conta com 4 profissionais Enfermeiros e 5 médicos que prestam 
atendimento a clientela infantil, após a implantação do protocolo, a rotina, calendário 
e enfrentamento das situações estão melhor definidas e padronizadas com o protocolo, 
que acaba sendo nossa referência para condutas e consultas diárias (E4). 

O trabalho da enfermagem na APS se destaca por sua atuação amparada em protocolos, 

quando presente. Os profissionais reconhecem a importância e a necessidade de colocá-los em 

prática. Nesse sentido, confessam que o protocolo contribui para o fortalecimento e 

continuidade do cuidado, reforçam a importância de valorizar a escuta e construir o cuidado de 

forma compartilhada com o usuário. 

[...] mudança pessoal e profissional com conhecimento, fortalece a rede de atenção 
materno infantil, nos trazendo subsídios em relação a classificação de risco das 
crianças e condutas [...] (E4). 

E por fim, observou-se que a prática assistencial dos enfermeiros, o seu processo de 

trabalho na APS, trouxe destaque no fortalecimento dos potenciais da saúde da criança por meio 

do protocolo. Ganharam status como protagonista, estando amparados técnico e 

cientificamente, mediante práticas comprometidas com a segurança, a partir das dimensões 

assistencial contidas no protocolo. 
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[...] Depois que começamos a utilizar o protocolo de saúde da criança aqui na UBS, 
percebo que, está organizando o serviço, principalmente o processo de trabalho, o 
protocolo agiliza toda essa demanda da criança. Pois ele define o ‘que fazer’ e ‘quem 
vai fazer’. O protocolo também é importante para os profissionais se preparem para 
enfrentar situações imprevistas. Ele está disponível em uma versão que posso utilizar 
aqui do meu computador mesmo. Vai interferir positivamente na qualidade do serviço 
que estou realizando (E6). 

[...] foi importante fazer parte do processo de implantação do protocolo saúde da 
criança aqui na UBS (E7). 

Podemos certificar que, com a experiência na implantação de protocolo, este é essencial 

para a saúde das crianças, além de organizar o fluxo de trabalho e garantir a segurança dos 

profissionais de enfermagem. 

4.2 FRAGILIDADES E LIMITAÇÕES NO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO 

A participação dos profissionais no processo de implantação do protocolo proposto 

suscitou em reflexões sobre os desafios para a assistência da criança, evidenciando fragilidades 

e limitações no processo de trabalho. 

[...] a dificuldades com protocolo foi assim: a dinâmica do trabalho aqui é bem tenso, 
uma demanda bem grande, então às vezes não do tempo de fazer tudo que precisamos, 
no caso não dá tempo, então quando começamos a estudar o protocolo e utilizar no 
nosso dia a dia foi muito corrido para conciliar o estudo com o nosso trabalho (E1). 

[...] Uma outra dificuldade que vejo, é que os protocolos devem ser discutidos com os 
trabalhadores das unidades de saúde que estão trabalhando diariamente, direto com os 
usuários, devem ser avaliados pelos gestores, validados e homologados pela 
coordenação do SUS, esse é um processo muito demorado (E2). 

É notável o desafio de formar trabalhadores para atuarem no SUS, com foco na educação 

permanente. Essa premissa, com outras mudanças, como garantia de estruturas mínimas para 

as ações de alimentação e nutrição, da valorização profissional e da participação social visando 

intervir nos interesses coletivos da política de saúde, evidencia as circunstâncias da gestão 

democrática e do modelo de cuidado centrado no usuário, indispensáveis à satisfação com a 

atenção à saúde da criança na ESF (PEDRAZA, 2020). 

Embora o protocolo seja visto como uma experiência impactante e efetiva entre os 

participantes, eles argumentam como fragilidade a falta de dispensa, horário protegido a ser 

dedicado Educação Permanente em Saúde (EPS), um tempo suficiente para o estudo e para a 
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apropriação dos protocolos, demandando aos profissionais que estudem fora do horário e 

ambiente de trabalho. 

Com a padronização e organização da assistência, após a implantação do protocolo, 

ficou evidente que a estrutura física e de pessoal está subdimensionada.  A população, por 

perceber resolutividade no serviço, está buscando com mais frequência o cuidado à saúde da 

criança. 

Observou-se a dificuldade com relação ao curto tempo, proposto para o estudo do 

protocolo, além de adaptar e conseguir ter um período livre para fazer assimilação do conteúdo. 

[...] o tempo para estudar o protocolo que foi bem curto, tivemos dificuldade na 
liberação da direção e da gestão para realizar os estudos do protocolo no horário de 
trabalho. Então acho importante termos um horário reservado para poder estudar (E1). 

[...] a falta de um horário específico para que haja um encontro para que possamos 
sanar as dúvidas (E5). 

[...] vejo como fragilidade pouco tempo para estudar, o tempo é muito longo no 
processo de implantação (E7). 

Segundo estudo de Araújo et al. (2020), os protocolos de enfermagem como um 

possível instrumento de qualificação da prática, retomam a centralidade do cuidado e a 

importância de que estes sejam instrumentos de suporte do manejo do cuidado na APS. 

Evidências teóricas e práticas mostram mudanças no processo de trabalho da ESF 

durante a pandemia de Covid-19 em Recife, por exemplo, as tecnologias leves permitiram 

espaço de relacionamento entre os membros da equipe e os usuários; a comunicação dialógica, 

empática e ética, capaz de estimular a autonomia, a cooperação e a corresponsabilização dos 

moradores, contribuindo, na prática, para a mudança institucional nos serviços de saúde, de 

modo a possibilitar o enfrentamento de situações causadas ou agravadas pela pandemia de 

Covid-19 por um planejamento participativo, pode contribuir, de fato, para a mudança 

institucional do setor saúde (SANTANA; MEDEIROS; MONKEN, 2022). 

Para se cumprir o propósito na condução do processo de trabalho na APS Recife, na 

pandemia por Covid-19, os instrumentais recomendados apresentaram ênfase nas tecnologias 

leve-duras, por meio da utilização de protocolos para organização do fluxo e classificação do 

risco, trazendo um conhecimento já estruturado quanto ao objeto (SANTANA; MEDEIROS; 

MONKEN, 2022). 

Os resultados do estudo desenvolvido por Krauzer et al. (2018) traz a reflexão, quanto 

a importância de EPS, pois ela propicia o diálogo, a problematização da realidade e a 
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constituição de novas formas de fazer o cuidado em saúde, mediante a implementação de 

procedimentos de cuidado.  

Um estudo realizado por Lavich et al. (2017) traz resultados que apontam estratégias 

potentes para promover ações de EPS a partir dos enfermeiros como facilitadores no 

desenvolvimento dessas ações. Além disso, considera a implantação de um Núcleo de Educação 

Permanente em Enfermagem (NEPE) um dispositivo desencadeador das ações de EPS 

realizadas por enfermeiros. 

É relevante enfatizar que a Secretaria Municipal de Saúde de Ji-Paraná não dispõe de 

NEPE. Dessa forma, identificamos nas falas que, durante a prática cotidiana destes profissionais 

existe a necessidade de ações de EPS, além de um tempo exclusivo para dedicação aos estudos: 

[...] a elaboração, a implantação e atualização dos protocolos é um processo que requer 
muito tempo e precisa ser um trabalho em equipe. Acho que isso dificulta o processo 
de termo mais protocolos na área de enfermagem, pois não temos horário protegido 
para estudar, vejo que precisamos aqui em nosso município, precisamos melhorar a 
educação permanente (E2). 

[...] Pouco tempo de estudo (E4). 

[...] dificuldade liberação da direção e gestão para poder realizar os estudos de 
protocolo no horário de trabalho [...] a equipe deverá estar capacitada, também 
devemos ter com capacitação atualização educação permanente e isso não está 
acontecendo, essa é a fragilidade (E7). 

A EPS pode estar presente em distintos cenários de saúde, incorporada na equipe de 

enfermagem e profissionais que atuam nos diferentes serviços. A implementação da EPS faz-

se necessária a fim de buscar a qualificação da atenção à saúde em consonância com os 

princípios do SUS, bem como de contemplar mudanças significativas nas práticas dos 

profissionais em cenários ainda com modelo tecnicista (LAVICH et al., 2017). 

Dessa forma, houve desafios no desenvolvimento da implementação do protocolo, que 

foram discutidos pelos participantes como uma questão institucional, levando ao 

estabelecimento de estratégias de educação permanente em saúde, conforme apontado: 

[...] então também a gente deve ter capacitações atualizações educação permanente e 
constante, e isso não temos (E1). 

[...] vejo isso como um fator que prejudica a enfermagem, a falta de um processo 
contínuo de educação permanente, pois precisamos estar atualizados para atender 
melhor nossas crianças e os demais usuários (E2). 

Ante esse contexto, é relevante a afirmação de Brito et al. (2017), de que a estimulação 

pedagógica por meio da experiência proporciona uma síntese do conhecimento mediante a 
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formulação e implementação de metodologias ativas e da convivência com docentes e 

discentes, ou seja, contribuíram para a formação profissional e reforçaram o desenvolvimento 

de ações necessárias à vida universitária. 

De acordo com o estudo realizado por Araújo et al. (2020), o processo de construção 

coletiva e dialogada, bem como a adequação dos protocolos à realidade local constituiram um 

importante exercício de educação permanente e aprofundamento dos conhecimentos técnico-

científicos dos enfermeiros, com a participação ativa dos diversos atores no processo de 

aprendizagem.  

[...] diante do tempo, temos pouco tempo para focar em melhorias. Nossa jornada de 
trabalho, o excesso de sobrecarga de trabalho, acaba dificultando essa tarefa de 
produzir um protocolo (E2). 

Ainda sobre o estudo realizado por Ferreira et al. (2019, p. 224), este traz a EPS como 

importante estratégia que objetiva “transformar e qualificar a atenção à saúde, os processos 

formativos, as práticas de educação em saúde, além de incentivar a organização das ações e dos 

serviços em uma perspectiva intersetorial também no cenário da ESF”. 

Os protocolos que determinam a atuação da enfermagem que não esteja especificada 

na lei do exercício e em seu decreto normativo e código de ética não poderão ser 

implementados, mesmo que ordenados pelo empregador, ou por outros profissionais, ou pelos 

profissionais de enfermagem. (PIMENTA et al., 2015). 

Um dos participantes cita a padronização por meio do protocolo e deixa claro o que os 

profissionais de enfermagem deverão fazer: 

Em alguns municípios, os gestores delegam aos profissionais as responsabilidades da 
condução das ações de enfermagem que não competem a esses profissionais. Com a 
padronização, fica claro o que cada profissional deverá realizar (E2). 

Além de servirem como instrumentos de comunicação, os protocolos assistenciais são 

importantes na garantia da segurança na assistência à criança, aliados à educação permanente. 

Nesse sentido, o protocolo foi apontado pelos entrevistados como instrumento de qualificação 

dos profissionais que atuam na APS para melhoria da assistência à população, mas são 

necessárias a realização de educação, capacitação, e qualificação permanente. 

[...] necessitamos de atualização, educação permanente, e isso não está acontecendo 
(E7). 
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A educação permanente surgiu como uma estratégia para aprimorar a prática 

assistencial de enfermagem, visando à melhor implementação do processo, além de contribuir 

para o aprimoramento profissional, facilitando o aprendizado. O diálogo sobre esse tema foi 

destacado pelos participantes nos encontros: 

[...] Quanto a fragilidade, vou citar que, para implantar o protocolo requer muito 
esforço, precisamos trabalhar em conjunto com os diretores, profissionais para que, 
de fato, ele esteja adequado às necessidades aqui da UBS. É preciso estudar 
continuamente para que não caia no esquecimento. Então reforço, que devemos ter 
educação continuada com mais frequência (E6). 

Esses protocolos têm o efeito de mobilizar o conhecimento científico para o saber-

fazer, pois ajudam a apontar lacunas técnicas em sua atuação nos serviços de saúde primários, 

auxiliando-os a identificar necessidades de apoio mais teóricos (ARAÚJO et al., 2020). 

Há necessidade do conhecimento científico, importante para a prática do cuidado, além 

de tempo para aprimoramento dos protocolos, assim, faz-se necessário expandir o 

conhecimento para outras unidades como destacada nos depoimentos: 

[...] a elaboração, implantação e atualização dos protocolos é um processo que requer 
muito tempo, trabalho em equipe. Acho que isso dificulta o processo de termo mais 
protocolos na área de enfermagem (E1). 

Os achados indicam que entre a formação e a prática dos profissionais de 

enfermagemexiste uma lacuna e merece atenção. É necessário rever as metodologias de ensino 

da SAE e do PE na formação dos profissionais de enfermagem, de acordo com os níveis de 

competência requeridos, tanto na graduação quanto nos cursos de formação técnicos. Além 

disso, há necessidade de um maior engajamento institucional, por meio do desenvolvimento de 

programas de capacitação e protocolos específicos, visando à minimização de barreiras e à 

potencialização de facilitadores do processo para a implementação efetiva da SAE e do PE em 

unidade de saúde (RIBEIRO; PADOVEZE, 2018). 

O protocolo, foi apontado pelos entrevistados como instrumento de qualificação dos 

profissionais que atuam na APS efetivando a melhoria da assistência à criança, no entanto, traz 

preocupações, pois isso amplia a procura por atendimento dos usuários que não possuem 

cobertura pela ESF: 

[...] com a equipe treinada para aplicação do protocolo, isso aumentará a procura das 
mães para consultar seus bebês. Acredito que não iremos dar conta, pois temos uma 
grande área descoberta da ESF aqui na UBS. Essas mães irão comentar sobre o 
atendimento de qualidade de enfermagem, que está melhor, e aí precisamos pensar 
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como esses bebê fora de área irá ser beneficiados, porque eles também vão ter direito 
(E7). 

Evidências teóricas e práticas sinalizam por meio de relatos dos profissionais, barreiras 

quanto à utilização de tecnologias relacionais, indicando o ambiente em que ocorre o trabalho 

do enfermeiro na ESF e a dinâmica do processo laboral, sendo desfavoráveis à utilização de 

tecnologias relacionais, constituindo barreiras para seu uso, pois a falta de espaço físico, a livre 

demanda de atendimento e os processos burocráticos dificultam a utilização de tecnologias 

relacionais (ABREU; AMENDOLA; TROVO, 2017). 

Dos resultados deste estudo, os profissionais valorizam a utilização de tecnologias, 

destacam a comunicação, empatia, escuta e o acolhimento como instrumentos relacionais 

fundamentais e apontaram como barreiras para sua utilização o ambiente funcional e o processo 

de trabalho, sendo citado o alto fluxo de pacientes procurando, diariamente, pelo enfermeiro na 

unidade, sem agendamento prévio, as demandas de problemas da população de sua área de 

abrangência sendo resolvidas sem consulta programada diariamente (ABREU; AMENDOLA; 

TROVO, 2017). 

Em relação à organização do trabalho, os participantes apontaram dificuldades 

relacionadas à demanda espontânea. Esse aspecto foi expresso pela ênfase que os profissionais 

demonstraram nos encontros: 

[...] a demanda, a demora que é muito grande então impossibilita às vezes de um 
atendimento de todos talvez se houvesse mais profissionais esse serviço prestado ele 
seria muito melhor teria um atendimento de melhor qualidade. A espera por um 
adiantamento não seria tão grande longo prazo, talvez seja isso é isso seria o único 
probleminha um problemão (E1). 

[...] eu coloco como fragilidades: a nossa demanda espontânea muito alta então a gente 
acaba priorizando essa atenção as mulheres da nossa área do nosso território. As outras 
mulheres fora de área a gente acaba perdendo um pouco vínculo e esses bebês. 
Acabam sendo atendidos de forma precária (E4). 

Um dos problemas trazidos por meio das falas, repercute na questão de 

dimensionamento e estrutura física. O serviço não dispõe de um número adequado de 

trabalhadores, conforme consta nas declarações.  

[...] a baixa cobertura dos territórios é o que dificulta o acesso ao serviço e também na 
hora de realizar os agendamentos temos uma área grande descoberta por aqui no 2 de 
abril. Aqui no nosso quadro de funcionários ele tá bem reduzido então isso também 
dificultou nossas atividades no estudo protocolo (E1). 

[...] vejo como fragilidade na assistência de enfermagem, a falta de recursos humanos 
e a estrutura física aqui da nossa UBS (E2). 
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[...] tá então isso é um problema da gestão precisa ser resolvido com o 
dimensionamento legal com mais UBS espaço físico mais próximo dos seus bairros, 
então pode é um ponto uma fragilidade, mas que é problema da gestão (E4). 

[...] cito como fragilidade a dificuldade de acesso ao serviço e atendimento, além da 
baixa cobertura pela ESF aqui no município (E7). 

A compreensão dos problemas éticos e bioéticos nas vivências de enfermeiros no 

cotidiano da APS e seu impacto sobre a segurança do profissional, relacionam-se às 

precariedades do sistema e do atendimento, às condições de infraestrutura, ambiente e 

ambiência, e às fragilidades em torno das relações usuário-família-equipe, equipe-equipe e 

equipe-gestão, impactando negativamente na segurança do profissional (SILVA et al., 2020). 

Em meio a esse clima, surgiram reflexões sobre a necessidade de adaptação à estrutura 

física, que foram expressas nas discussões em grupo. 

[...] a meu ver eu encontro problema no atendimento as crianças na UBS sim. Pelo 
menos aqui na triagem nós não temos um lugar adequado, lugar físico mesmo, espaço 
físico onde a gente possa colocar uma maca, onde dá para medir a criança deitar os 
bebês nós não temos que tirar roupa da criança aqui na triagem para pesar como manda 
o protocolo criança sem roupa (E7). 

[...] cito que os protocolos não conseguem responder a 100% de todas as questões e 
nem sempre temos descrito como realizar ou como enfrentar situações imprevistas 
(E2). 

[...] nós estamos conseguindo colocar em prática, mas algumas vezes a gente se depara 
com pequenas coisinhas que está faltando, eu acho que é isso que tem que sendo 
ajustado (E3). 

A segurança do profissional é favorecida pela experiência e as habilidades adquiridas 

pelo enfermeiro em seu exercício profissional, assim como os requisitos estabelecidos pela 

SAE, os protocolos assistenciais, o uso de redes e mídias sociais, e a sensibilização das equipes 

por espaços de discussão e capacitação relacionado à ética, bioética e prática segura (SILVA et 

al., 2020). 

Neste seguimento, para superar as barreiras da implementação dos protocolos de 

enfermagem, amparando o enfermeiro frente à importância prática da assistência na APS, a 

pesquisa evidenciou que os profissionais estão conseguindo colocar o protocolo em prática, 

mas existem desafios a serem superados, e, com pequenos ajustes a equipe, (QUADRO 15) está 

construindo um material adequado para realidade local.  
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4.3 FACILIDADES NO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO 

Nesta categoria, verificou-se que o processo de implantação favoreceu o trabalho em 

equipe, facilitando sua utilização durante as atividades diárias da equipe de enfermagem 

A atuação do enfermeiro na APS propõe pesquisas que visem à superação de barreiras 

para a implementação da SAE e PE neste nível de atenção. A disseminação da experiência de 

implementação pode subsidiar a implementação de boas práticas na APS (RIBEIRO; 

PADOVEZE, 2018). 

Em relação ao processo de estudo do protocolo, o acompanhamento realizado 

mediante a criação e aplicação de vídeos utilizando as ferramentas Microsoft Teams, 

percebemos por meio das falas dos participantes, que foi possível o esclarecimento de dúvidas, 

informações e discussões dos participantes. Publicar materiais didáticos por grupos no 

WhatsApp, além de oportunizar, viabilizou a implementação do que foi aprendido. 

[...] Os vídeos foram gravados com o conteúdo do estudo do protocolo ele facilitou 
muito na hora de estudar, quando eu tinha dúvida é só eu voltar, então eu vou poder 
compreender melhor; aí também temos o grupo do whats app que também facilitou 
bastante os momentos da discussão e aprendizagem pois é assim que a gente aprende. 
Achei muito interessante e proveitosa a forma que foi conduzida nossos tudo os vídeos 
ficam arquivados e eu posso acessar novamente a hora que eu quiser (E1). 

[...] quanto a forma de comunicação foi ótima a interação com os profissionais; a 
proposta de literaturas para leitura e conhecimento; além da comunicação pessoal, 
interagimos por meio de redes sociais e outras (E4). 

[...] um ponto positivo que com o grupo que foi feito com o material que foi liberado 
a mestranda nos coloca a par dos vídeos e nós podemos acompanhar a evolução do 
protocolo. Esse protocolo que nos auxilia no dia a dia na UBS (E5). 

[...] os vídeos gravados, falando do estudo do protocolo, assim como material enviado 
no grupo de whats app, foi excelente ideia. Como a gente tem um tempo muito corrido 
não temos tempo disponível acaba sendo corrido aqui na nossa unidade isso nos 
oportunizou para que eu pudesse estudar no horário mais apropriado (E7). 

Nesse sentido, a análise das entrevistas evidenciou, que o processo de implantação 

favoreceu o trabalho em equipe, facilitando sua utilização durante as atividades diárias da 

equipe de enfermagem. 

[...] ao meu ver esse protocolo ele é muito importante para essa unidade nós podemos 
oferecer um acolhimento melhor para nossos usuários e fazer uma escuta qualificada 
com a finalidade de identificar as necessidades tanto da mãe quanto do bebê (E1). 

[...] no protocolo é o que ajuda muito aquele quadro que a gente tem os retornos o 
calendário e já tem algumas referências do crescimento desenvolvimento por período 
(E3). 
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[...] quanto ao processo de implantação, ainda bem que não começamos do zero já 
temos o material pronto, isso favoreceu nosso trabalho e o cuidado da saúde da criança 
aqui na UBS (E7). 

Segundo Pimenta et al. (2015), os protocolos devem ser elaborados nos princípios da 

prática baseada em evidências. Uma vez aprovados, serão divulgados e treinados os 

profissionais para utilizá-los, eles se tornarão um padrão e serão responsáveis por cumpri-los. 

[...] a gente observa que a padronização do atendimento ao recém-nascido é muito 
importante na construção desse protocolo para podermos padronizar o atendimento e 
a nossa UBS (E4). 

[...] Esse protocolo que nos auxilia no dia a dia na UBS (E5). 

Os protocolos contribuem com os conhecimentos científicos e no embasamento do 

saber fazer, auxiliando na atuação dos serviços da APS. A construção compartilhada dos 

protocolos se mostrou um facilitador para a sistematização da assistência, uma importante 

ferramenta para a melhoria dos processos de cuidados (ARAÚJO et al., 2020). 

[...] com o protocolo tudo está ficando organizado e padronizado então a equipe fica 
motivada e com mais conhecimento (E1). 

[...] essa troca de experiências e esse protocolo ele vem no momento que vai fortalecer 
a nossa rotina e nós como profissionais de enfermagem, ajuda a lembrar do que foram 
bem colocados na academia, mas que com a rotina do dia a dia a gente acaba perdendo 
pontos importantes de observação na avaliação do recém-nascido e posteriormente 
nas outras avaliações com dois meses 6 meses 9 meses um ano e assim vai (E4). 

Fica evidente que os resultados encontrados são positivos, pois ao estabelecer um fluxo 

de atendimento, por meio do protocolo, tornou o processo de trabalho mais organizado. Com 

isso, beneficia-se a assistência as crianças, reforçando as referências que adotam e os 

fundamentos que permeiam a RAS infantil. 

[...] estabelecer o fluxo de atendimento no protocolo beneficia as crianças o protocolo 
recomenda como deve ser atendimento das crianças e com isso o processo de trabalho 
fica organizado (E7). 

De acordo com o estudo realizado por Oliveira et al. (2021), a implementação de 

protocolos possui por finalidade formalizar parceria de trabalho, atuando como instrumento de 

padronização de condutas e manejo frente aos usuários.  

[...] então protocolo realmente muito importante e ele deve ser em cada dia mais 
padronizado na nossa unidade porque nós temos uma demanda enorme muitos 
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usuários nesse quesito aí mãe e filho. Que realmente precisa de mais atenção 
prioritária (E1). 

Oliveira et al. (2021) considera que a adoção de protocolos, beneficia as crianças assim 

como possibilita reduzir complicações decorrentes de diferentes agravos.  Além dos 

profissionais estarem amparados por um ambiente mais harmonioso de trabalho e maior 

segurança na qualidade do serviço ofertado. 

[...] vejo que devemos assim que há necessidade na verdade potencializar em 
padronizar cada dia mais os recursos disponíveis para efetivação dos direitos dessa 
criança e do seu grupo familiar (E1). 

Para os profissionais de enfermagem, as estratégias de adaptação do protocolo se 

mostraram adequadas para a prática de enfermagem no processo de implementação, além disso, 

respondem satisfatoriamente no cuidado à criança, trazendo segurança às ações realizadas 

conforme demonstrado no depoimento: 

[...] protocolo do Conselho Regional de Enfermagem, este material já está validado 
por profissionais de excelência, ele está apropriado para as nossas necessidades da 
UBS. Responde satisfatoriamente, trazendo segurança aos profissionais de 
enfermagem, que irão realizar a assistência às crianças (E2). 

Na prática assistencial é necessário dispor de reflexão em relação às potencialidades e 

fragilidades para a sistematização da assistência. Com a praticidade da padronização, que os 

protocolos proporcionam, deve-se ter em mente que as tomadas de decisões e os conteúdos não 

devem ser definidos como uma receita replicável de modo universal. Assim, é importante 

integrar a equipe para identificar e reconhecer falhas, problemas, necessidades e prioridades 

com a finalidade de melhorar a qualidade assistencial (OLIVEIRA et al., 2021). 

Sob esse ponto de vista, ficou claro que o conteúdo proposto no protocolo se 

caracteriza como conteúdo aplicável, apresenta um tema específico, é sustentado pela definição 

do tema, deriva das necessidades de saúde da população infantil e validado por profissionais 

renomados. 

[...] o protocolo do COREN Paraná é um instrumento rico ele foi validado por 
profissionais altamente capacitados [...] (E7). 

Os protocolos devem ser oficiais, legíveis, válidos, confiáveis, baseados em evidências 

científicas e utilizados de forma adequada e eficaz. Tudo isso inclui uma formulação rigorosa, 
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adaptação às realidades locais e implementação e monitoramento por medidas de uso (processo) 

e eficiência (resultados) (PIMENTA et al., 2015). 

Nesse sentido, o relato comprovou o propósito de implantar o protocolo elaborado pelo 

COREN Paraná à nossa realidade durante a análise da entrevista. Além de ser uma ferramenta 

de apoio, a interpretação, ressalta que pode ser utilizada durante a CE, já está validado por 

especialistas renomados, e possibilita a implantação da sistematização da assistência nas 

unidades de saúde. Como resultado, temos a satisfação dos profissionais: 

[...] eu gostei muito da ideia de pegar um protocolo pronto elaborado pelo COREN 
Paraná, já pronto para ser utilizado, e ele já está validado por excelentes profissionais 
da enfermagem (E1). 

[...] a implantação do protocolo aqui na UBS está sendo satisfatória (E7). 

Outro relato importante identificado está relacionado à ideia central do pesquisador 

desenvolver suas atividades laborais no local de pesquisa, sendo visto como um facilitador no 

momento para esclarecimento de dúvidas sobre o uso do protocolo nas unidades de saúde: 

[...] quando tinha dúvida sobre o conteúdo do protocolo, enviava uma mensagem no 
grupo ou procurava no consultório e isso só agilizou o processo para esclarecer as 
dúvidas (E1). 

[...] outro ponto positivo é ter você como aluna é que quando nós temos dúvidas 
podemos ir até o seu consultório e vocês esclarecem nossas dúvidas rapidamente, 
conforme elas forem surgindo (E7). 

O estudo da implementação dos protocolos de enfermagem em Jaraguá do Sul, Santa 

Catarina, relata a implantação e os impactos no contexto da APS. A implantação impactou 

diretamente nos 12.765 pacientes que aguardavam a primeira consulta médica. Após um mês, 

houve redução de 74,71% (9.538 pacientes) e em sete meses, houve o resultado prospectado de 

zerar as filas de primeira CE na APS (BONATTO et al., 2021). 

Para os entrevistados, a aplicação do protocolo nas CE aumentou a demanda por 

serviços de enfermagem na unidade. Além disso, as mães expressam verbalmente sobre a 

melhoria da qualidade das CE de seu filho, levando as mães que não consultavam na UBS 

buscarem essa assistência. 

[...] com a experiência do protocolo, após utilizado, é visível o aumento do 
atendimento das crianças aqui na UBS depois que nós começamos a usar posso dizer 
assim, que as mães elas já estão sabendo da melhoria da qualidade de atendimento 
aqui na UBS. Então depois da implantação a gente percebe que a demanda pela 
procura de consultas para os bebês aumentou bastante então estamos preocupados 
como vamos organizar as agendas (E1). 
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[...] percebemos um aumento da demanda das crianças, percebemos que está ficando 
organizado (E7). 

Por fim, o protocolo facilitou o PE, direcionando e padronizando as CE de saúde da 

criança, as prescrições de enfermagem favorecendo a atenção materno-infantil: 

[...] com o uso do protocolo temos a padronização nas ações de uma equipe de 
enfermagem (E2).  

[...] o protocolo vem para nos direcionar e padronizar essa atenção para que todos os 
profissionais façam um atendimento de forma igual, e que todas as crianças tenham 
essa atenção atendida e as mães também. A continuidade do cuidado da criança antes 
e após a utilização do protocolo de saúde da criança está fortalecida em relação ao 
calendário das consultas, avaliação do crescimento e desenvolvimento, manejo clínico 
sobre as principais ocorrências apresentadas pelas crianças (E4). 

Enfim, a CE por meio da implementação dos protocolos traz mais segurança ao 

trabalho do enfermeiro e reduz as filas de espera na APS. Além disso, permite a prescrição de 

exames e medicamentos essenciais para os usuários, bem como o processo de acolhimento nas 

unidades foram incorporados na rotina de trabalho dos enfermeiros, proporcionando maior 

resolutividade das demandas de saúde (BONATTO et al., 2021). 

4.4 CATEGORIA 4 - SUGESTÕES PARA COMPLEMENTAR O PROTOCOLO PARA A 

REALIDADE DE RONDÔNIA 

O processo de cuidar faz parte da organização do trabalho da enfermagem e é 

importante na gestão em saúde. Os participantes se dedicaram à adaptação do protocolo 

definido, pois a formulação das propostas foi discutida em pequenos grupos, assim, de tempos 

em tempos, eles foram atualizados sobre o tema estudado, bem como sobre a efetiva 

implantação do serviço, como alguns dos participantes mencionaram. O diálogo, a seguir, 

ilustra essa condição: 

[...] buscamos como equipe contribuir para evidenciar as dificuldades e apontar 
intervenções na assistência do bebê tentando fazer o protocolo mais aplicado possível 
para nossa realidade (E7). 

Estudo aponta que a implantação dos protocolos de enfermagem no âmbito municipal 

proporcionou capacitação aos profissionais, além da oferta de CE em que não havia 

atendimento do Enfermeiro, ampliação do acesso dos pacientes, com redução significativa de 

filas de espera, além do aumento das CE e resolutividade destas (SIQUEIRA et al., 2021). 
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A utilização de protocolos favorece a assistência, promove o uso de práticas baseadas 

em evidências, reduz as disparidades de informações e condutas, estabelece limites para a ação 

e colabora entre as partes. Os protocolos são ferramentas legais, baseadas em princípios da 

prática baseada em evidências e fornecem as melhores opções de atendimento (PIMENTA et 

al., 2015). 

O conteúdo discutido nos encontros se formou na relação dialética entre o contexto da 

prática e a teoria, os participantes mencionaram como sugestão a divulgação do protocolo de 

atenção à saúde da criança, pois não é só na unidade de pesquisa, mas deve se estender a todas 

as unidades de saúde do município. Foi comentado pelo grupo: 

[...] Não pode ficar apenas no 2 de abril, precisa expandir para todos os profissionais 
da APS (E4). 

Ao se exporem, os participantes revelam a realidade, destacando o processo de cuidar, 

a necessidade de organizar e corrigir suas lacunas. Assim, um protocolo correspondente ao local 

buscará oportunidades de transição para um melhor atendimento, além de impulsionar a SAE. 

Nesse sentido, sugerem que, por meio do diálogo estabelecido, sejam incorporados elementos 

ao protocolo de CE à saúde da criança, no contexto de trabalho (Quadro 15). 

 
QUADRO 15 - CONTRIBUIÇÕES PARA ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 

(CONTINUA) 

Capítulo 
do 

Protocolo 

Protocolo 
Oficial/original 

Sugestões para adaptação Versão Aprovada 

Capítulo 1 Página 13 O comprimento é a medida da 
altura com o indivíduo na 
posição horizontal. Estatura é a 
medida na posição em vertical. 

Feitos os ajustes 

Capítulo 1 Não possui As atribuições especificas dos 
profissionais de enfermagem em 
relação à criança. 

Acrescentar 
atribuições especificas 
dos profissionais de 
enfermagem.  

Capítulo 1 Página 17 Ampliar a solicitação de exames 
no quadro 2 

Atualizar o quadro 
com a ampliação dos 
exames 

Capítulo 1 Página 19 Atualização da estratificação de 
risco; reorganizar a rede do 
cuidado na rede de atenção 
materno-infantil;  

Atualizar da 
estratificação de risco 
e capacitar os 
profissionais. 
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QUADRO 15 - CONTRIBUIÇÕES PARA ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 
(CONTINUAÇÃO) 

Capítulo do 
Protocolo 

Protocolo 
Oficial/original 

Sugestões para adaptação Versão Aprovada 

Capítulo 1 Página 28 A conduta do granuloma 
umbilical na ausência de bastão 
de nitrato de prata 

Acrescentar conduta 
na para ausência do 
nitrato de prata 
bastão, se granuloma”  

Capítulo 1 Página 29 Acrescentar Eventos adversos 
das vacinas; acrescentar as 
condutas: hérnia umbilical e 
inguinal a fimose. Imperfuração 
anal criptorquidia; icterícia; 
Abordar sobre a dentição não 
tem nada do período da erupção 
dos dentes. Abordar cuidados 
quais as condutas diante de 
qualquer alteração tá sobre a 
higiene oral 

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 

Capítulo 1 Não se aplica Inserir Representação dos 
reflexos da criança e 
Representação dos testes de 
Barlow e Ortolani 

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 

Capítulo ,1 
2,3,4,5,6,7,8 

Não se aplica Adaptar os fluxogramas para 
realidade local 

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 

Capítulo 2 página 32 O texto ao final da página 
colocador em formato de  

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 

Capítulo 3 Não se aplica Acrescentar os parâmetros da 
frequência respiratória, 
temperatura, frequência cardíaca 
conforme idade, crescimento, 
peso, perímetro cefálico 

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 

Capítulo 3.1 Não se aplica Organizar em formato de texto -. 
Dor de ouvido; inserir imagens 
para facilitar a avaliação. 

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 

Capitulo 4 Página 72 - 75 Colocar como anexo as páginas 
72 até a página 75. 
Melhorar o da Avaliação da 
desnutrição conforme AIDPI. 
Excluir o Quadro 29 - Perguntas 
sobre atividades físicas para 
crianças com peso elevado e 
texto logo abaixo do quadro. 

Acrescentar as 
condutas: diante de 
das situações citadas 
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QUADRO 15 - CONTRIBUIÇÕES PARA ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 
(CONCLUSÃO) 

Capítulo do 
Protocolo 

Protocolo 
Oficial/original 

Sugestões para 
adaptação 

Versão Aprovada 

Capitulo 5 Não se aplica Organizar as partes de 
texto em formato de 
quadros; colocar o item 
“Evidências científicas 
quanto as intervenções 
eficazes para redução da 
morbimortalidade por 
doenças diarreicas” 
como Anexo. 

Acrescentar as 
condutas: diante de das 
situações citadas 

Capitulo 6 Não se aplica Resumir o texto logo no 
início do capítulo para 
síntese das informações. 

Organizar as condutas: 
diante de das situações 
citadas 

Capitulo 7 Não se aplica Melhorar as condutas 
dos Problemas Oculares 
- organizar a parte em 
texto formato de 
quadros. 

Organizar as condutas: 
diante de das situações 
citadas 

Capitulo 8 Não se aplica Melhorar as condutas 
dos Problemas 
dermatológicos, 
acrescentar condições 
clinicas mais comuns na 
unidade - organizar a 
parte em texto formato 
de quadros. 

Acrescentar e organizar 
as condutas: diante de 
das situações citadas 

Fonte: O autor (2022). 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e outras agências nacionais e internacionais 

desenvolveram critérios para avaliar e desenvolver protocolos de atendimento. Deve-se constar: 

origem, objetivos, grupo de desenvolvimento, conflito de interesse, evidências, revisão, 

fluxograma, indicador de resultado, validação pelos profissionais que utilizarão o protocolo, 

validação pelo usuário, limitações, plano de implementação (PIMENTA et al., 2015). 

Os protocolos assistenciais visam orientar a assistência à saúde prestada pelo 

enfermeiro. Sua ausência dificulta a organização da prática do cuidado. O quadro anterior foi 

construído com sugestões dos participantes da pesquisa. Portanto, para a versão revisada, 

espera-se anexar as propostas dessa construção ao protocolo, que padronizem as atividades e 

os serviços de saúde da criança, utilizando os discursos do último encontro. 
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[...] Então assim, na minha opinião, o protocolo está completo então ele contém todas 
as informações necessárias da saúde da criança e é isso protocolo tá sendo excelente 
(E1). 

[...] Não podemos deixar, sem estabelecer um período para novas avaliação e 
atualização do protocolo (E2). 

[...] no protocolo é o que ajuda muito aquele quadro 1 do protocolo temos os retornos 
do calendário e já tem algumas referências do crescimento desenvolvimento por 
período. Eu acho que seria interessante acrescentar uma coluna dos percentis para ter 
um parâmetro dos valores do peso por período ganhado por consulta: perímetro 
cefálico; peso; comprimento também acho que ajudaria bastante, para facilitar, 
constar o que deve avaliar naquele primeiro momento (E3). 

[...] Acredito que esteja completo, sem necessidade de ajustes para este momento, mas 
sugiro alterar no texto do protocolo lá no quadro 1- O comprimento é a medida da 
altura com o indivíduo na posição horizontal. Estatura é a medida na posição em 
vertical (E4). 

[...] em minha opinião o protocolo está completo contém todas as informações 
necessárias à saúde da criança (E7). 

Os enfermeiros atuam como gestores de usuários em um ambiente onde o trabalho em 

equipe, a liderança e a formação são parte indispensável na promoção de segurança de falhas. 

Ações para fomentar um ambiente laboral seguro na APS devem ser lideradas por enfermeiros 

(VÁZQUEZ et al., 2017). 

A prática clínica dos enfermeiros tem impacto positivo na atenção à saúde dos usuários 

da APS, como o fortalecimento das relações de confiança com indivíduos, famílias e 

comunidades por dimensionamento de soluções pela implementação dos protocolos clínicos de 

enfermagem e, também, pelo uso da Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem 

(CIPE) nesse cenário e suas contribuições para uma prática clínica efetiva e de qualidade 

(KAHL et al., 2019). 

Em meio à ambiência da APS, surgiram consensos sobre as recomendações para a 

operacionalização dessa tecnologia, apontadas nos debates dos encontros conforme os 

participantes enfatizaram: 

[...] Vejo que precisa acrescentar a parte que fala dos eventos adversos das vacinas. 
Sugiro acrescentar as atribuições de cada profissional. Sugiro fazer a atualização no 
protocolo da estratificação de risco, ampliar a solicitação de exames no quadro 2 
conforme comentamos lá no grupo (E6). 

[...] e sugestões repassar o conhecimento do protocolo aos ACS porque eles são 
serviços de ponta e preparar uma capacitação para eles. É necessário também repassar 
aos médicos e equipe de recepção enfim todos da UBS devem ter conhecimento do 
nosso material. Em minha opinião o protocolo está completo contém todas as 
informações necessárias à saúde da criança (E7). 

[...] no quadro 9 tem vários eventos que são abordados ocorrências. Eu acho que o 
estrófulo poderia ser acrescentado. Como já falei o granuloma umbilical mudou. 
Acrescentar as condutas: hérnia umbilical a fimose. Imperfuração anal criptorquidia 
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algumas situações que a gente pode estar vivenciando aqui no momento da consulta 
(E3). 

Os protocolos estão tornando-se um instrumento muito utilizado no fomento da 

enfermagem baseada em evidências, concedendo ao enfermeiro implementar o conhecimento 

científico na assistência, qualificando-a e tornando-a segura. Com a experiência de enfermeiras, 

por meio do conhecimento, com enfoque na tecnologia leve-dura dos protocolos mostram a 

existência de modelos distintos de protocolos, categorizados conforme o conteúdo e enfoque 

prático, e sua aplicabilidade é o maior diferencial entre eles (ARAIS et al., 2021). 

Assim, as contribuições para o aprimoramento do protocolo, fazendo recomendações 

conforme delineado no diálogo sobre este tema, foram destacadas pelos participantes do 

encontro. 

Previamente, exige-se uma gestão proativa dos enfermeiros, orientada para a 

prevenção de erros, com um sistema objetivamente reconhecido de melhoria contínua e 

cumprimento de normas com revisões periódicas de desempenho. O objetivo da segurança do 

paciente em todas as ações deve ser pautado na qualidade do trabalho individual dos 

profissionais, considerando também o contexto em que foi desenvolvido (VÁZQUEZ et al., 

2017). 

Portanto, os profissionais de saúde envolvidos na APS devem ser acolhidos, pois, 

muitas vezes, se deparam com um cenário complexo e adverso e desconhece a cultura 

institucional, os processos, as estruturas materiais, a natureza e as pessoas daquele 

estabelecimento. 

Nesse sentido, dentre as formas de acolhimento de novos profissionais, destaca-se a 

apresentação de protocolos para que, por meio da operação dessa tecnologia, eles se sintam 

integrados e seguros com os aspectos organizacionais do ambiente de trabalho, conforme 

apontaram os participantes: 

[...] também senti falta, o que facilitaria muito para o profissional que chega não tem 
muita experiência também que conduta orientar diante de uma icterícia fisiológica. 
Também poderia ser colocado lá no quadro 9, então icterícia fisiológica; também 
abordar sobre a dentição não tem nada do período da erupção dos dentes; os cuidados 
nessa situação; acho que seria interessante está sendo acrescentado também quais os 
cuidados quais as condutas diante de qualquer alteração tá sobre a higiene oral que é 
super importante tá fazendo já para prevenção dessas cáries (E3). 

Novamente, foi apontado no protocolo, a necessidade de acrescentar informações 

junto ao Quadro 9, conforme a explicação citada da fala: 
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[...] é uma outra sugestão ali na página 28, na limpeza do couto, ainda coloca aqui em 
caso de granuloma usar nitrato de prata, a gente sabe, que faz tempo já que saiu do 
mercado nitrato de prata. E, hoje a gente só conta com o álcool 70%. Tenta retirar esse 
nitrato de prata e incluir ele no quadro 9 o tópico granuloma umbilical como que vai 
ser cuidado para ficar bem mais específico também (E3). 

O avanço da atuação do enfermeiro e a ampliação do acesso ao serviço de saúde, é 

demonstrado pela experiência profissional, contextualizada por meio da vivência dos 

enfermeiros na perspectiva da SAE com foco no fortalecimento da APS e na ampliação do 

acesso resolutivo e de qualidade. Além disso, o uso de protocolos auxilia na tomada de decisão, 

com foco na segurança do paciente e fornece suporte profissional baseado nos princípios éticos 

da profissão (BÁFICA et al., 2021). 

É possível identificar a assistência, utilizando-se do protocolo, pois confere qualidade 

ao trabalho dos profissionais de enfermagem e fortalece o PE, bem como a SAE. Por meio desse 

estudo, fica evidente que o cuidado de enfermagem foi realizado por meio do PE, guiado por 

evidências científicas - protocolo que evidencia a necessidade do adequado dimensionamento 

da equipe de enfermagem e de saúde, além de ser um guia para a prática profissional na 

dimensão cuidar. 

Com a utilização do protocolo nas CE, observamos uma evolução progressiva e 

contínua da enfermagem na linha de cuidado integral à criança, de maneira sistematizada e com 

planejamento das ações. Ampliando, a compreensão dos profissionais para ações de cuidado, 

com a finalidade de nortear práticas adequadas de enfermagem.  

Por meio de discussões nos encontros formais e informais, construiu-se uma relação 

dialética entre o contexto concreto e a teoria. À medida que seguimos traçando o caminho 

percorrido, despertou-se o debate sobre diferentes pontos de vista de um mesmo contexto, 

revelando a realidade com suas contradições e imperfeições, bem como a vivência e experiência 

da enfermagem. No entanto, as reuniões visam alcançar as melhores práticas e podem 

impulsionar a transformação da assistência e melhores condições de trabalho. Nesse sentido, o 

diálogo estabelecido entre os profissionais é o gatilho para possíveis mudanças no ambiente de 

trabalho da enfermagem. 

Sem a participação da enfermagem, segundo Siqueira et al. (2021), não existe uma 

APS resolutiva, além disso estes profissionais desempenham papel preponderante na efetivação 

do SUS em seus diversos espaços. Nesse sentido, os protocolos de enfermagem constituem-se 

como ferramenta primordial para a efetivação do modelo da APS no país. Ampliar o acesso do 

paciente à APS com redução drástica de filas, aumento de CE e suas soluções, é de fato uma 
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inovação e faz a diferença para os usuários. Dessa forma, aderir aos protocolos permite a 

valorização e o protagonismo da enfermagem na APS. 

Com a implementação de protocolo, busca-se um instrumento capaz de acolher as 

crianças, buscando garantir um melhor acesso ao serviço com um atendimento humanizado, 

rápido e efetivo, o que é observado em protocolos amplamente difundidos (OLIVEIRA et al., 

2021). 

4.5 PROCESSO DE ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 

Com o processo de adaptação do protocolo de Enfermagem na Atenção Primária à 

saúde, módulo 4 - COREN/PR para realidade da UBS 2 de abril em Ji-Paraná, obtivemos um 

novo produto. Este foi reestruturado para a realidade local pela contribuição dos profissionais 

de enfermagem por meio dos encontros formais e não formais. 

O quadro seguinte descreve de forma sucinta as adaptações e justificativas de cada 

item de acordo com cada capítulo. 

 
QUADRO 16 - ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 

(CONTINUA) 

Capítulo 1 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

As atribuições especificas dos profissionais de 
enfermagem e agentes comunitários de saúde em 
relação à criança. 

Deixar claro as atribuições de 
cada profissional 

No Quadro 2. Consultas e Avaliação do Crescimento e 
Desenvolvimento foi inserido a palavra Comp 
(Comprimento) ficando a coluna - Comp/Est 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro 4. Representação dos reflexos da 
criança 

Enriquecer as informações 

Inserido o Quadro 5. Representação dos testes de 
Barlow e Ortolani 

Enriquecer as informações 

Reorganizado o Quadro 3 ficando intitulado da seguinte 
forma Quadro 6. Ordenação do cuidado na rede de 
atenção materno-infantil 

Facilitar o acesso às 
informações 

Excluído o texto logo abaixo do texto “Condutas para 
avaliação do crescimento e desenvolvimento 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro Consultas da Criança - Baixo Risco Facilitar o acesso às 
informações 

Ampliação da solicitação de exames no Quadro 2 Deixar claro os exames que os 
profissionais podem solicitar. 
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QUADRO 16 - ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 
(CONTINUAÇÃO) 

Capítulo 1 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Atualização da estratificação de risco Facilitar o acesso às 
informações 

O Quadro 9 foi acrescentado:  Eventos Adversos Pós-
Vacinação (EAPV); Obstrução nasolacrimal  
Congênita; Hérnia umbilical; Hérnia inguinal; 
Criptorquidia; Hidrocele; Fimose; Coto umbilical; 
Granuloma umbilical; Refluxo 

Facilitar a conduta dos 
profissionais 

A conduta do granuloma umbilical na ausência de 
bastão de nitrato de prata 

Facilitar a conduta dos 
profissionais 

O fluxograma 1 foi organizado e teve novo formato e 
inserido ao final do capítulo. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 2 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Inserido o texto em formato de Quadro 17. IDADE 
CORRIGIDA O RN PREMATURO 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro 18. CLASSIFICAÇÃO DO RECÉM-
NASCIDO 

Facilitar o acesso às 
informações 

O algorítimo 2 - Plano C desidratação AIDPI neonatal foi 
reorganizado e teve novo formato e inserido ao final do 
capítulo. 

Facilitar o acesso às 
informações 

O Instrumento Escala de Avaliação da autoeficácia foi 
inserido no Anexo 4. Escala de Avaliação da autoeficácia 

Facilitar o acesso às 
informações 

O texto ao final da página 32 foi colocado no Quadro 17. 
Idade corrigida o RN prematuro 

Facilitar o acesso às 
informações 

O texto ao final da página 33 foi inserido no Quadro 18. 
Classificação do recém-nascido 

Facilitar o acesso às 
informações 

Foi criado o fluxograma 2 Consulta de Enfermagem à 
criança com desidratação 

Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 3 foi organizado e teve novo formato e 
inserido ao final do capítulo. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 3 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Inserido o Quadro 29. Avaliação da dificuldade para 
respirar 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro 30. Avaliação da dificuldade para 
respirar 

Facilitar o acesso às 
informações 

Reorganizado o Quadro 21. “Procedimentos para tosse 
ou a dificuldade para respirar - Inserido o Quadro 31 
Condutas Para Tosse Ou A Dificuldade Para Respirar 

Facilitar o acesso às 
informações 

O Quadro 22. Avaliar e classificar a criança de 2 meses 
a 5 anos de idade com sibilância foi reorganizado 
Quadro 29. Avaliação da dificuldade para respirar 

Facilitar o acesso às 
informações 
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QUADRO 16 - ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 

(CONTINUAÇÃO) 
Capítulo 3 do Protocolo 

Incluído na adaptação Justificativa 
O Quadro 23 foi inserido logo abaixo ao Quadro 31 
Condutas Para Tosse Ou A Dificuldade Para Respirar 

Facilitar o acesso às 
informações 

O Quadro 24. Valores normais para frequência 
respiratória conforme idade foi excluído pois foi 
inserido um mais completo  

Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 3 foi organizado e teve novo formato e 
inserido ao final do capítulo. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 3.1 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

O texto foi reorganizado formando o Quadro 34. Dor de 
ouvido 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro 36. Avaliação e classificação das 
crianças com dor de ouvido;  

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro 37. achados à otoscopia Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 4 foi organizado e teve novo formato. Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 4 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Retirado ao final da página 72 até a página 75. 
Acrescentado o Quadro 41. Avaliação da desnutrição 
conforme AIDPI. 
Excluído o Quadro 29. Perguntas sobre atividades 
físicas para crianças com peso elevado e texto logo 
abaixo do quadro. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro condutas diante do crescimento da 
criança 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o Quadro.39 PROFILAXIA - 
ADMINISTRAÇÃO DE VITAMINA A EM 
CRIANÇAS 

Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 4 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Inserido o Quadro 40 GANHO ANTROPOMÉTRICO - 
1º AO 2º ANO. 

Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 5 foi organizado e teve novo formato. Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 5 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

O texto logo no início do capítulo foi resumido. Facilitar o acesso às 
informações 

Criado o Quadro 46-Características Diarreicas Menores 
2 Anos a partir do texto descrito pelos autores. 

Facilitar o acesso às 
informações 
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QUADRO 16 - ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 
(CONTINUAÇÃO) 

Capítulo 5 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

O Quadro 31. Principais tipos de bactérias, vírus e 
parasitas envolvidos nas doenças diarreicas agudas, 
modos de transmissão, reservatórios e grupos etários foi 
inserido como Anexo 6. Principais tipos de Bactérias, 
Vírus e parasitas envolvidos nas doenças diarreicas 

Facilitar o acesso às 
informações 

O Quadro 32. Manifestações clínicas, período de 
incubação e duração da doença das principais bactérias, 
vírus e parasitas envolvidas nas doenças diarreicas - foi 
inserido no Anexo 7. Manifestações clínicas das 
doenças das principais bactérias, vírus e parasitas nas 
doenças diarreicas 

Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 6 foi organizado e teve novo formato. Facilitar o acesso às 
informações 

O Quadro 33. Avaliação do estado de hidratação do 
paciente e definição do plano de tratamento adequado 
foi reorganizado e teve nova formatação 

Facilitar o acesso às 
informações 

Foi inserido o texto da Receita Do Soro Caseiro em um 
quadro. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Foi inserido o texto - “Referente ao Tratamento das 
Crianças com sangue nas fezes” em um quadro 

Facilitar o acesso às 
informações 

Inserido o - Quadro 48. Condutas durante o tratamento 
em crianças 

Ampliar o acesso às 
informações 

Foi inserido o texto - “Observações Quanto ao Uso De 
Medicamentos Em Crianças Com Diarreia” em um 
quadro 

Facilitar o acesso às 
informações 

O item “Evidências científicas quanto as intervenções 
eficazes para redução da morbimortalidade por doenças 
diarreicas” foi inserido como Anexo 10. 

Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 6 foi organizado e teve novo formato 
além de ser inserido ao final do capítulo. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 6 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

O texto logo no início do capítulo foi resumido. Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 7 foi adaptado para o local. Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 7 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

O quadro. Anamnese E Exame Físico Na Avaliação 
Ocular - foi inserido no início do capitulo. Além de 
acrescentar junto ao quadro o Diagnóstico de 
enfermagem (CLASSIFICAÇÃO..., 2016). 

Facilitar o acesso às 
informações 

O quadro Sinais E Sintomas Das Principais Etiologias 
Da Conjuntivite - foi inserido logo baixo do quadro 
anterior 

Facilitar o acesso às 
informações 
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QUADRO 16 - ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO 
(CONTINUAÇÃO) 

Capítulo 7 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Foi criado o quadro - Problemas Oculares Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 8 foi organizado e teve novo formato. Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 8 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

O Algoritmo 8 foi colocado ao final do capítulo Facilitar o acesso às 
informações 

Modificado quadro 43, acrescentando nova coluna 
ficando da seguinte forma: Condição; Identificação; 
Conduta do Enfermeiro e Tratamento. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Capítulo 8 do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Monilíase Oral com imagens; Intertrigo Eritematoso; 
Intertrigo Eritematoso; Micose; Tínea Corporis ou 
impingem; Picadas de Inseto Estrófulo; Varicela; 
Síndrome Mão - Pé - Boca; Impetigo não Bolhoso; 
Miiase furunculóide; Larva Migrans 

Facilitar o acesso às 
informações 

O fluxograma 9 foi organizado e teve novo formato. Facilitar o acesso às 
informações 

Anexos do Protocolo 
Incluído na adaptação Justificativa 

Inserido os anexos: Anexo 1. Curva de Crescimento por 
idade para Meninas do nascimento aos 5 anos. Anexo 2. 
Curva de Crescimento por idade para Meninos do 
nascimento aos 5 anos.; Anexo 3. Desenvolvimento nos 
primeiros 5 anos a partir dos marcos do 
desenvolvimento. Anexo 5. Intercorrências e condutas 
para a puericultura em situações especiais; Anexo 8. 
Calendário de vacinação de rotina do Ministério da 
Saúde; Anexo 9. Icterícia Neonatal; Anexo 11 
Promovendo à Saúde Bucal. 

Facilitar o acesso às 
informações 

Fonte: O autor (2022). 

4.6 O PRODUTO  

Conforme publicação do grupo de trabalho (GT) de Produção Técnica da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) que elaborou uma lista de 21 

produtos distintos, com base em resultados das pesquisas desenvolvidas por programas de pós-

graduação, com foco em produção tecnológica, visando aprimorar o conhecimento, fazemos 

uma breve análise do produto construído nesta dissertação (COORDENAÇÃO DE 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR (CAPES), 2019). 
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Considerando que este GT estabeleceu a distinção entre Produto técnico e Produto 

tecnológico para fins de avaliação da produção dos Programas. O “EIXO 1 -Produtos e 

Processos: caracteriza-se pelo desenvolvimento de produto técnico ou tecnológico, passível ou 

não de proteção, podendo gerar ativos de propriedade industrial/ propriedade intelectual” 

(CAPES, 2019). 

Os produtos tecnológicos são "objetos tangíveis", com alta novidade, resultado da 

aplicação de novos conhecimentos científicos, técnicos e expertises desenvolvidos no âmbito 

da pesquisa no PG, utilizados diretamente para a resolução de problemas, prestando serviços à 

população, para o bem-estar social. A tecnologia é a aplicação de conhecimentos científicos, 

técnicas e expertises usados para criar soluções transformadoras, na forma de produtos, 

processos ou serviços (CAPES, 2019). 

Para o PROCESSO/ATIVIDADE, é definido como um conjunto de tarefas de 

trabalho, que podem ser realizadas individualmente ou em grupo, no qual o próprio cliente é 

autor/executor (CAPES, 2019). 

Um processo difere de um serviço da seguinte forma: se o cliente ou quem recebe o 

resultado da Atividade for uma ou mais pessoas externas aos executores, e estiver presente 

durante a execução, então ocorreu um Serviço, se não, é uma atividade ou processo de trabalho.  

São ações realizadas pelas pessoas e são expressas por um verbo ativo no infinitivo (CAPES, 

2019). 

Como produto desta dissertação temos um "Protocolo tecnológico 

experimental/aplicação ou adequação tecnológica”.  

Ao implementar o protocolo de enfermagem do Módulo Atenção Básica - COREN/PR 

na realidade da UBS 2 de abril em Ji-Paraná, foi possível e necessário adaptá-lo para a realidade 

local e obtivemos um novo produto. Seu objetivo é melhorar a atenção à saúde da criança nesta 

cidade. 

Quanto aos avanços tecnológicos trata-se de uma produção com baixo teor inovativo 

pois é uma adaptação do conhecimento existente. O produto da dissertação é de baixa 

complexidade e pode ser utilizado em qualquer unidade de saúde sem envolver diferentes 

partes, pois é destinado às CE em saúde da criança, além de ser passível de replicabilidade 

técnica (CAPES, 2019). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A saúde da criança foi proposta como tema para esta pesquisa, reproduzindo as 

necessidades diárias de cuidado durante as CE realizada na UBS de Ji-Paraná. A necessidade 

deste estudo está justificada, pois o município apresenta uma fragilidade em termos de saúde 

infantil, devido à ausência de protocolo para realização de CE em puericultura, sendo assim, 

apoio a estes profissionais como fundamentação para uma prática sistematizada. 

A implantação desse protocolo trouxe grandes desafios em virtude da escassez de 

artigos científicos atualizados que retratassem o tema, sendo necessário recorrer a outras 

fontes de estudo como livros, protocolos e bibliografia de organizações governamentais, 

para permitir embasamento ao protocolo e a pesquisa. 

A pesquisa metodológica contribuiu e facilitou o processo de implantação do 

protocolo. O processo dos Quatro Rs (Rs) consiste em quatro etapas. Ele foi utilizado para 

coleta de dados durante as oficinas temáticas, com a participação em encontros formais e não 

formais viabilizando a implantação do protocolo.  

Na fase de Reconhecimento, apresentamos os objetivos e a relevância relacionados ao 

tema de pesquisa aos profissionais envolvidos neste estudo. Durante a fase de Revelação da 

oficina 2, foram desenvolvidos métodos em consensos com os participantes para sistematizar o 

cuidado às crianças de acordo com protocolo definido, estudando o protocolo na íntegra de 

modo remoto por meio de vídeos gravados previamente. 

Na fase do Repartir por meio da oficina 3 e conversar no aplicativo whatsapp, 

compartilhamos as experiências de utilização deste protocolo na prática diária da UBS 2 de 

abril. E na fase do Repensar, a oficina 4 possibilitou reflexões sobre o conteúdo do processo 

por meio de falas e consensos com e entre os profissionais de enfermagem. Após a utilização 

deste protocolo na CE na unidade, verificou-se que este possibilitou mudanças necessárias de 

acordo com o consenso do grupo, permitindo a adaptação do protocolo para o município de Ji-

Paraná. 

Com as oficinas, momento dos encontros formais, a equipe de enfermagem foi 

sensibilizada sobre a importância desse tema, recebeu explicações sobre como o protocolo seria 

aplicado e, após começar a utilizá-lo, na prática, durante as consultas, houve discussões 

periódicas, com a pesquisadora sobre as dúvidas, pontos negativos, pontos positivos e 

sugestões. 

Durante os encontros e na observação participante, constatamos que, apesar das 

dificuldades, os participantes empenharam-se para que o protocolo fosse colocado em prática. 
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As discussões durante os encontros não formais foram importantes, pois a cada encontro 

ofereceu oportunidades no aprofundamento do tema na busca por melhorias.  

Na maioria das oficinas, os participantes mostraram-se satisfeitos com o processo de 

implantação, porém, algumas vezes foram expressas preocupações, como foi no caso das mães 

fora de área de cobertura pela ESF. Com a melhora da qualidade das consultas de enfermagem, 

após o período de implantação, essas já buscavam por agendamento com as enfermeiras para 

seus filhos. 

Podemos evidenciar nos encontros e por meio da observação participante que os 

registros feitos em diário de campo foram apoio para se ter uma visão ampliada de como estava 

o andamento do processo de implantação do protocolo, bem como para subsidiar discussões e 

esclarecimentos. 

Dos resultados desta pesquisa do processo de estudo e implantação do protocolo, 

analisamos os dados e estes foram classificados em quatro categorias: As Experiências e 

Vivências com o Protocolo que em síntese retratam a melhoria da qualidade dos serviços de 

saúde para as crianças na APS; Implementação da consulta de enfermagem na saúde na criança; 

a Humanização na assistência; o Aumento da demanda reprimida e por fim Integração da 

Equipe. 

Na categoria Dificuldades no processo de implantação foi evidenciado, o impacto 

cotidiano das demandas durante as consultas; a estrutura física inadequada; o dimensionamento 

de enfermagem inadequado; pouco tempo para o estudo; falta de educação permanente.  

Na categoria Facilidades no processo de implantação identificamos que o protocolo 

como ferramenta contribuinte para a SAE; Melhoria dos processos trabalho; Busca pela 

excelência do cuidado; Recursos audiovisuais como ferramenta de apoio no processo; 

Adaptação do protocolo já validado pelo COREN/PR. 

E por fim, a última categoria, Sugestões, discorre o compartilhamento do 

conhecimento e a análise da percepção dos profissionais de enfermagem na melhoria do produto 

final para uma futura implementação do protocolo no município. 

A pesquisa apontou a experiência dos profissionais de enfermagem com a implantação 

do protocolo de saúde da criança permitindo que eles estivessem atentos a cada detalhe para 

construir um protocolo aplicável na prática diária da unidade. 

A assistência de enfermagem resultou em uma melhoria na qualidade dos serviços de 

saúde oferecidos à criança, permitindo uma melhor integração da equipe resultando no 

acolhimento da mãe/responsável e seu filho. Observou-se ainda qualidade e fundamentação 
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científica na CE, visão para a humanização do cuidado, houve um aumento da demanda 

reprimida e, por fim, a integração teoria e prática. 

Foi possível constatar nesta pesquisa que os profissionais compreendem que os 

estabelecimentos de protocolos de cuidados auxiliam na organização e estruturação dos 

processos de trabalho, promovendo a melhoria da qualidade da assistência. Relataram também 

que precisam ser colocadas em prática por meio da capacitação de todos os profissionais que 

atuam no cuidado à criança. 

Além disso, a integração dos profissionais de enfermagem na adaptação do protocolo 

de enfermagem identificou pontos positivos, levando os profissionais a reverem seu processo 

de trabalho, prática do cuidado, troca e aprimoramento de conhecimentos em relação ao cuidado 

de enfermagem à criança, o que evidenciou satisfação dos profissionais no processo. 

Para adequar o protocolo de enfermagem à saúde da criança foi discutido e acordado 

durante as oficinas, visando garantir uma adaptação coerente do protocolo, além das práticas 

baseadas em evidências científicas, o fluxo de trabalho, a estrutura física, a realidade local e o 

ponto de vista dos profissionais de enfermagem que atuam neste serviço, permitindo o 

estabelecimento de um protocolo prático no serviço local. 

No que se refere às dificuldades no cotidiano das consultas, temos limitações de acesso 

no âmbito do SUS, como o dimensionamento inadequado da equipe de enfermagem, além do 

pouco tempo para estudos. No entanto, observou-se que o processo de implementação foi uma 

construção coletiva em que os fatores positivos e de melhoria do cuidado de enfermagem à 

saúde da criança superaram as dificuldades. 

As dificuldades na realização da parte prática desta pesquisa foram à realização das 

oficinas durante a pandemia de Covid-19; realizar oficinas durante o horário de trabalho dos 

participantes por falta de flexibilidade; limitações na literatura atualizada tanto nacional quanto 

internacional sobre o tema, o que faz necessário mais estudos na área. 

Esta pesquisa contribui significativamente para a construção e desenvolvimento do 

conhecimento. Além disso, este estudo permitirá a implementação ou mesmo adaptação de 

protocolos validados às realidades locais, na APS. Evidenciamos que o protocolo de saúde da 

criança é uma importante ferramenta para a resolução de diversos problemas de gestão de 

cuidados. Portanto, ao desenvolvermos protocolos, priorizamos a prática clínica baseada em 

evidências científicas, o conhecimento e o aprendizado, buscando garantir melhor 

acessibilidade ao serviço com atendimento humanizado e direito ao cuidado, autonomia do 

enfermeiro por meio da APS resolutiva. 
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Nesse contexto, é preciso refletir, repensar, sobre a grande gama de produtos como a 

construção de protocolos, importantes para o cuidado de enfermagem, mas, destacamos o rico 

processo de implantação, que mescla conhecimentos teóricos, vivências e experiência práticas, 

como uma tendência para serem desenvolvidas no âmbito do trabalho, pois esse processo requer 

competência dos enfermeiros que atuam na APS para orientar sua prática. 

Dessa forma, esta pesquisa alcançou o objetivo específico de implantar o Protocolo de 

Enfermagem na Atenção Primária À Saúde Módulo 4 — Atenção à Saúde da Criança em uma 

unidade de saúde do município de Ji-Paraná. Podemos dizer que a pesquisa foi além e superou 

o objetivo proposto, pois, por meio de um trabalho em equipe conseguimos construir uma 

versão adaptada deste protocolo para o município que teve o consenso e aprovação da equipe 

de enfermagem da unidade. 

A pesquisa demonstra a viabilidade do protocolo de enfermagem para a saúde da 

criança e atinge o objetivo geral da pesquisa de propor a implantação de um protocolo que já 

foi validado pelo COREN. Essa proposta de aplicar o processo e adaptar o protocolo obtendo 

um novo protocolo é produto da dissertação que confirma o objetivo de um programa de 

Mestrado Profissional que desenvolve pesquisas sobre intervenções que resultem em melhorias 

na assistência à saúde. 
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APÊNDICE 1 - MENSAGEM ELETRÔNICA ENVIADA AO COREN 

Enviadas: Quarta-feira, 18 de novembro de 2020 9:39:39 
Assunto: Ao Conselho Regional de Enfermagem - COREN 
 

Prezados Colegas, 

 

Sou aluna do Mestrado Profissional da Universidade Federal do Paraná ( UFPR) do Programa 

de Pós Graduação Processo de Prática do Cuidado em Saúde - Turma Fora de Sede 

(40001016073P0), tendo como orientadora a Dra. Marilene Loewen Wall. 

 

Tenho como tema da minha dissertação a Consulta de Enfermagem na Atenção Básica à Saúde 

a Criança na Primeira Infância. 

 

Desta forma, meu objetivo de pesquisa é implantar um Protocolo já validado para consulta do 

enfermeiro no atendimento às Crianças das Unidades Básicas de Saúde no Município de Ji-

Paraná, Rondônia. 

 

Dessa maneira, o seguimento é realizar um levantamento em todos as sedes do Conselho 

Regional de Enfermagem - COREN averiguando se há protocolos, atualizados e já validados 

que possa ser implantado no município. 

 

Peço, por gentileza, a sua confirmação quanto a existência e a possibilidade de implanta-lo e  

envie também uma cópia do protocolo oficial. 

 
Atenciosamente, 
 
Aline Lara de Carvalho. 
    Ji-Paraná , RO. 
Tel: (69)99297 - 7328 
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APÊNDICE 2 - MENSAGEM ELETRÔNICA ENVIADA AO COREN 

Esta é uma cópia da seguinte mensagem que você enviou para Fale Conosco via Coren/PR 
Este é um email de consulta via https://corenpr.gov.br/portal/ enviado por: 
ALINE LARA DE CARVALHO alinelaradecarvalho@hotmail.com 29/01/2021 14:57 

Prezados Colegas, 

Sou aluna do Mestrado Profissional da Universidade Federal do Paraná (UFPR) do Programa 

de Pós-Graduação Processo de Prática do Cuidado em Saúde - Turma Fora de Sede 

(40001016073P0), tendo como orientadora a Dra. Marilene Loewen Wall. 

Tenho como tema da minha dissertação a Consulta de Enfermagem na Atenção Básica à Saúde 

a Criança na Primeira Infância. 

Desta forma, meu objetivo de pesquisa é implantar um Protocolo já validado para consulta do 

enfermeiro no atendimento às Crianças das Unidades Básicas de Saúde no Município de Ji-

Paraná, Rondônia. 

Dessa maneira, o seguimento é realizar um levantamento em todos as sedes do Conselho 

Regional de Enfermagem - COREN averiguando se há protocolos, atualizados e já validados 

que possa ser implantado no município. 

Peço, por gentileza, a sua confirmação quanto a existência e a possibilidade de implanta-lo e 

envie também uma cópia do protocolo oficial. 

Atenciosamente,  

Aline Lara de Carvalho. 
    Ji-Paraná , RO. 
Tel: (69)99297 - 7328 
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APÊNDICE 3 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Nós, Dra. Marilene Loewen Wall, professora do Departamento de Enfermagem da 
Universidade Federal do Paraná e Aline Lara de Carvalho, enfermeira e mestranda em 
Enfermagem, pesquisadoras da Universidade Federal do Paraná, estamos convidando você, 
profissional de enfermagem que proporcionam uma assistência direta e indireta à saúde da 
criança na Unidade Básica de Saúde 2 de Abril a participar de um estudo intitulado: 
“IMPLANTAÇÃO DE PROTOCOLO DE CUIDADO DE ENFERMAGEM À 
CRIANÇA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE”. Tem como objetivo: implantar o 
Protocolo de Enfermagem na Atenção Primária À Saúde Módulo 4 — Atenção à Saúde da 
Criança elaborado pelo Conselho Regional de Enfermagem do Paraná em unidade de saúde. 

Caso você participe da pesquisa, será necessário participar de oficinas temáticas, as 
quais serão audiogravadas e utilizadas somente para esta pesquisa. Durante as oficinas, também 
serão realizadas anotações em um diário de campo acerca das percepções gerais da 
pesquisadora. Estas serão pré-agendados durante o horário de trabalho dos participantes, com 
liberação prévia da chefia e nas instalações da própria instituição. Estima-se que as oficinas 
terão duração de 4 (quatro) horas. 

Alguns riscos relacionados ao estudo podem ser: constrangimento ao participar das 
oficinas devido à exposição do participante nas dinâmicas e atividades propostas, podendo 
causar algum sentimento de mal-estar. Caso isso ocorra, você poderá optar por interromper ou 
mesmo não continuar a pesquisa, sendo necessário somente manifestar sua desistência, sem que 
isso lhe cause qualquer dano. 

Os benefícios esperados com essa pesquisa são: implantação do Protocolo no contexto 
das Consultas de Enfermagem da criança, possibilitando uma tomada de decisão qualificada, 
padronizada, inovada, um atendimento organizado, proporcionando maior segurança aos 
usuários e profissionais, reduzindo a variabilidade de ações de cuidado, adequado registro de 
informações, comunicação unificada e tomada de decisão assistencial aos profissionais 
envolvidos no atendimento; desencadear reflexões dos profissionais da saúde para a discussão 
e planejamento da sistematização do cuidado de enfermagem à saúde da criança, com 
aprimoramento da assistência humanizada à criança a instituição de protocolos assistenciais 
para a coordenação do cuidado de enfermagem.  

No entanto, nem sempre você será diretamente beneficiada com o resultado da 
pesquisa, mas poderá contribuir para o avanço científico.  

Os pesquisadores Prof.ª. Dra. Marilene Loewen Wall, telefone (41) 99615-7260, e a 
Enfermeira Mestranda Aline Lara de Carvalho, telefone (69) 99297-7328, responsáveis por este 
estudo poderão ser contatados de segunda a sexta, das 8h às 17h pelos e-mails wall@ufpr.br ou 
alinelaradecarvalho@hotmail.com, para esclarecer eventuais dúvidas que você possa ter e 
fornecer-lhe as informações que queira, antes, durante ou depois de encerrado o estudo.  

A sua participação neste estudo é voluntária e se você não quiser mais fazer parte da 
pesquisa poderá desistir a qualquer momento e solicitar que lhe devolvam o termo de 
consentimento livre e esclarecido assinado.  A sua recusa não implicará em nenhum dano. 

As informações relacionadas ao estudo poderão ser conhecidas por pessoas autorizadas 
como médico e equipe de enfermagem. No entanto, se qualquer informação for divulgada em 
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relatório ou publicação, isto será feito sob forma codificada, para que a sua identidade seja 
preservada e seja mantida a confidencialidade. As oficinas serão gravadas, respeitando-se 
completamente o seu anonimato. Tão logo transcritas as oficinas e encerrada a pesquisa o 
conteúdo será desgravado ou destruído. 

As despesas necessárias para a realização da pesquisa não são de sua responsabilidade 
e pela sua participação no estudo você não receberá qualquer valor em dinheiro. 

Quando os resultados forem publicados, não aparecerá seu nome, e sim um código.  
Eu,_________________________________ li esse termo de consentimento e 

compreendi a natureza e objetivo do estudo do qual concordei em participar. A explicação que 
recebi menciona os riscos e benefícios. Eu entendi que sou livre para interromper minha 
participação a qualquer momento sem justificar minha decisão e sem que esta decisão afete meu 
atendimento.  

Eu entendi o que não posso fazer durante a pesquisa e fui informado que serei atendido 
sem custos para mim se eu apresentar algum problema decorrente da pesquisa, como 
desconforto e constrangimento. 

Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo. 

Ji-Paraná, ___ de ___________ de 2021. 

_________________________________________________________ 
Assinatura do Participante de Pesquisa  

 
Eu declaro ter apresentado o estudo, explicado seus objetivos, natureza, riscos e benefícios e 
ter respondido da melhor forma possível às questões formuladas. 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Aline Lara de Carvalho 

Link da versão online: inserir o link: 

 
 
 
 
 
  



114 

 

APÊNDICE 4 - DECLARAÇÃO DO PARTICIPANTE DA PESQUSIA 

Eu,________________________________________________________________________, 

RG._____________________ , e-mail __________________________ fui informada(o) dos 

objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que 

em qualquer momento poderei solicitar novas informações para motivar minha decisão, se 

assim o desejar. O pesquisador _____________________ certificou-me de que todos os dados 

desta pesquisa serão confidenciais e somente os pesquisadores terão acesso. Também sei que 

caso existam gastos, estes serão absorvidos pelo orçamento da pesquisa.  Em caso de dúvidas 

poderei chamar o pesquisador pelos telefones (69) 992977328/ (69) 34164095. 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Federal do Paraná onde também poderá ser 

consultado para dúvidas/denúncias relacionadas à Ética da Pesquisa e localiza-se Rua General 

Carneiro 181, Cerqueira César - Curitiba, PR, CEP 80.060-900, Telefone (041) 3360-1041, e-

mail: cep@hc.ufpr.br - www.hc.ufpr.br, que tem a função de implementar as normas e diretrizes 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, aprovadas pelo Conselho Nacional 

de Saúde. 

 

Ao clicar no botão abaixo, o(a) Senhor(a) concorda em participar da pesquisa nos termos deste 

TCLE. Caso não concorde em participar, apenas feche essa página no seu navegador”. 

 

☐ Li, compreendi e concordo com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, aceitando 

assim participar desta pesquisa. 

 

 

Por favor, informar sua autorização referente a imagens, áudio e vídeo gravação.  

 

☐ sim, eu autorizo                                           ☐ não, eu não autorizo  
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APÊNDICE 5 - APRESENTAÇÃO DAS OFICINAS 
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ANEXO 1 - PARECER TÉCNICO COREN/PR NO 003/2021 
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ANEXO 2 - OFÍCIO DO COREN/PR 
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ANEXO 3 - PROTOCOLO DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAUDE MÓDULO 4 - ATENÇÃO À SAÚDE DA CRIANÇA 
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ANEXO 4 - OFÍCIO: DIREÇÃO DA UBS 2 DE ABRIL 
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ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA 

 
 
 


